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APRESENTAÇÃO DO PLANO 

O Plano de Ação de Emergência - PAE mencionado pela Norma Regulamentadora de 
Segurança e Saúde no Trabalho Portuário (NR-29), publicada pela Portaria n°53/1997 e 
alterada pela Portaria nº 1080/2014 do Ministério do Trabalho e Emprego, tem como 
premissas que: 

 Em situações de emergência haja o controle e a eficácia no tratamento de eventos, 
de modo que estes proporcionem condições necessárias para o pronto 
atendimento às emergências e mitigação dos danos, visando à rápida retomada 
das operações.  

O presente plano, em continuidade ao Programa de Gerenciamento de Risco, busca por meio 
de um conjunto de medidas, o ordenamento e determinação das responsabilidades setoriais 
e ações a serem desencadeadas imediatamente após um incidente que ameace o meio 
ambiente, bem como na definição dos recursos humanos, materiais e equipamentos 
adequados à prevenção, controle e combate a emergências nas instalações portuárias do 
Terminal Portuário do Pecém, gerenciadas diretamente pela administradora do porto. O 
presente plano prevê procedimentos básicos e específicos de resposta, evacuação de área, 
comunicação, ações de combate e pós-emergências, realização de treinamentos e simulados, 
divulgação e manutenção do plano. 

Abaixo apresentamos o histórico de revisão e atualização deste PAE:



 

PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA – PAE 
DO TERMINAL PORTUÁRIO DO PECÉM  

 

 
MRS Estudos Ambientais Ltda 
www.mrsambiental.com.br 1 
 

VERSÃO REVISÃO 
DATA/ 

CARTÃO 
CIPP S .A 

TIPO DE 
ALTERAÇÃO CONTEÚDO 

ATENDIMENTO 
Nº 

ofíc io /parece r/p roces s o /SEI 

1º 0 
22/07/2016 
Carta-Pres  

Nº 511/2016 

Apresentação 
do documento 

inicial 

Primeiro 
Documento - 

2º 1 
31/10/2016 
Carta-Pres  

Nº 737/2016 
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Adequação 
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Atualizou e 
detalhou as 
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emergências 

Par. 02007.000209/2016-12 
NUPAEM/CE/IBAMA 
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Contrato firmado 
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Termo de aceite 
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Ultralimpo e 
Vontorantim C. 
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hipóteses 

Par. 8/2017/NUPAEM-
CE/DITEC-CE/SUPES-CE 
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movimentação no 
mar”, contendo as 

descrições dos 
equipamentos 

utilizados, 
técnicas adotadas 

e fatores 
limitantes. 

Par. 12/2017/NUPAEM-
CE/DITEC-CE/SUPES-CE 

7º 6 

04/06/2018 
Carta 

DIPROE  
Nº 354/2018 

Adequação 

Apresentou o 
documento que 

comprovou o 
vínculo entre 

administradora e 
a empresa de 

recolhimento de 
resíduos 

Ultralimpo. 
Acrescentou a 

tabela contendo 
as barreiras 

oceânicas para 
atendimento a 

emergências em 
mar aberto. 

Par.  1/2018/NUPAEM-
CE/DITEC-CE/SUPES-CE 

8º 7 
28/02/2019 

Carta DIENG  
Nº 185/2019 

Acrescentou 
novas 

operações/ 
cenários: BTX, 

Alcatrão 

Acrescentou os 
cenários de 

operações com 
BTX e Alcatrão. 

Ofício Nº 81/2018 
SEI nº 02001.004100/97-08 

9º 8 
01/05/2019 

Carta DIENG 
Nº 489/2019 

Adequação 

Incluiu as 
adequações nos 

cenários de 
operação com 

BTX e Alcatrão. 
Atualizou mapas 

das áreas em que 
houve instalação 

de novas 

Protocolo Nº 
02001.004100/1997-08 
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VERSÃO REVISÃO 
DATA/ 

CARTÃO 
CIPP S .A 

TIPO DE 
ALTERAÇÃO CONTEÚDO 

ATENDIMENTO 
Nº 

ofíc io /parece r/p roces s o /SEI 
estruturas e as 

descreveu. 

10º 9 
25/11/2021 

Carta DIENG  
Nº 550/2021 

Atualização 
PAE Aprovado 

com cenários de 
BTX, ALC. 

Par. 1/2019 NUPAEM-
CE/DITEC-CE/SUPES 

11º 10 

20/04/2023 
Carta VICE-

PRES 
OPERAÇOES 
Nº 207/2023 

Atualização 

Atualização: 
incorporação da 

ampliação do 
pátio de 

armazenamento, 
dos históricos e 

da equipe. 
Sem alteração de 
procedimento de 

atendimento. 

Ofício n° 105/2023 - 
COMAR/CGMAC/DILIC 

12ª 11 Lembrar de 
adicionar Atualização 

Acrescentou 
cenários de 

operações com 
Petróleo, Óleo 
combustível e 

Resíduo Oleoso. 

Técnico nº 90/2025 - 
Comar/CGMac/Dilic 
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1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO, EMPRESA CONSULTORA E 
EQUIPE TÉCNICA 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Quadro  1- Iden tificação  do  Empreendedor. 

Empreendedor Complexo  Indus tria l e  Portuário  do  Pecém - CIPP S .A. 

CNPJ 01.256.678/0001-00 
Endereço Esplanada do Pecém s/n, Distrito do Pecém 
Cidade São Gonçalo do Amarante/CE 

Telefone/Fax (85) 33721500 
Representante Legal Maximiliano César Pedrosa Quintino 

Contato Maximiliano César Pedrosa Quintino 
Telefone/Fax (85) 3372-1500 

 

1.2 IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONSULTORA 

Quadro  2- Iden tificação  da  Empres a  Cons u lto ra . 
Empres a  

Cons u lto ra  MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA. 

CNPJ-MF 94.526.480/0001-72 
CREA/RS 82.171 

CTF-IBAMA 996.335 

Endereço SRTVS Quadra 701, Bloco O, Ed. Centro Multiempresarial, entrada A, Sala 504, 
Brasília – DF. CEP: 70.340-000 

Fone (61) 3575-8999 
E-mail mrs@mrsambiental.com.br 

Representante Legal Alexandre Nunes da Rosa 
Fone/ Fax (61) 3575-8999 

E-mail alexandre.rosa@mrsambiental.com.br 

1.3 IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

Em continuidade ao atendimento da Licença de Operação emitida por este Instituto, 
principalmente relacionadas à regularização das questões de atendimento emergencial em 
caso de acidentes ambientais e ainda devido ao alto nível de detalhamento solicitado por este 
Instituto em seus Pareceres Técnicos, realizou-se uma parceria com a OceanPact e sua 
subsidiária Witt O´brien´s, empresas prestadoras de serviços de consultoria e assessoria 
ambiental especializadas em segurança operacional, segurança ocupacional, gerenciamento 
de emergências e crises, bem com altamente especializadas no gerenciamento e resposta à 
emergências ambientais, principalmente no combate a derramamento de óleo no Brasil. 
Inclusive estando a OceanPact atuante no Terminal Portuário do Pecém. Desta forma, 
apresenta-se a equipe da OceanPact / Witt O´brien´s responsável pela elaboração específica 
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dos procedimentos operacionais de resposta do presente plano, resultando na apresentação 
de métodos adequados e aplicáveis à realidade operacional do TPP a serem implantadas no 
caso de emergências ambientais. 

 
Quadro  3 - Iden tificação  da  Equipe  Técnica  do  Empreendedor. 

Nome Função Regis tro  Profis s iona l CTF/IBAMA 

Francisco Wilame Silva Amaral 
Júnior Gerente de Meio Ambiente 10200464 CRQ CE 5.740.322 

Wagner Monteiro Ferreira Gerente de Saúde e 
Segurança do Trabalho 061370644-7 CREA-CE 5.885.647 

Ieda Passos Theophilo Gaspar 
de Oliveira 

Analista de 
Desenvolvimento Logístico 
Gerência de Meio Ambiente 

060106727-4 CREA-CE 6.486.966 

Alexandre Bezerra Autran 
Analista de 

Desenvolvimento Logístico 
Gerência de Meio Ambiente  

060095142-1 CREA-CE 5.574.932 

Cleberson Raimundo Castro da 
Silva 

Assistente Técnico IV 
Gerência de Meio Ambiente - 6.243.809 

Rosângela Maria Aderaldo de 
Oliveira 

Assistente de 
Desenvolvimento Logístico 
Gerência de Meio Ambiente 

- - 

Antônio Enedson Ferreira Pinho 
Filho 

Assistente Técnico I 
Gerência de Meio Ambiente CRF-CE 11536 - 

Isabela de Abreu Rodrigues 
Ponte 

As s is ten te  de  Ges tão  IV  
Gerencia de Meio Ambiente 

CRBIO 107519 6.307.769 

José Ademar Rocha Jr 

Assistente de 
Desenvolvimento Logístico 

Gerência de Saúde e 
Segurança do Trabalho 

- - 

Itamar Tavares Araújo 

Analista de 
Desenvolvimento Logístico 

Gerência de Saúde e 
Segurança do Trabalho 

030688 CREA-CE - 

Marcília de Sousa Miranda 
Assistente Técnico I 
Gerencia de Saúde e 

Segurança do Trabalho 
- - 

Erick de Souza Morais  
Assistente Técnico 

IVGerência de Saúde e 
Segurança do Trabalho 

062102348-5 CREA-CE - 

Jeorge Luis da Silva 
Operador de Logística 
Gerência de Saúde e 

Segurança do Trabalho 
  

Antônia Marilak Silva Barbosa  
Assistente Técnico I 
Gerência de Saúde e 

Segurança do Trabalho 
  

José Haroldo Ribeiro Linhares 
Filho 

Assistente de 
Desenvolvimento Logístico 

Gerência de Saúde e 
Segurança do Trabalho 

  

Maiara Feitoza Morais Rocha 
Assistente Técnico I 
Gerência de Saúde e 

Segurança do Trabalho 
  

Tássia Raquel Garcês Passos Assistente de 
Desenvolvimento Logístico   
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Gerência de Saúde e 
Segurança do Trabalho 

 
Quadro  4 – Iden tificação  da  Equipe  Técnica  Multid is c ip linar que  e laborou  o  documento .  

Nome Função Registro 
Profissional 

Cadastro Técnico 
Federal Assinatura 

Coordenador Gera l 

Alexandre Nunes 
da Rosa Geólogo 66.876/D CREA-RS 225.743 

 

Coordenação Técnica Geral 

Adriana Soares 
Trojan Bióloga 

25.852/D 
CRBio-03 

5536794 

 

Coordenadora  de  Pro je to  

Maria do 
Livramento de 
Barros Oliveira 

Veterinária CRMV DF 0351 6.074.877 
 

Equipe  Técnica  Res pons áve l pe la  Atua lização  

Maria do 
Livramento de 
Barros Oliveira 

Veterinária CRMV DF 0351 6.074.877 
 

Evaldo Bruno 
Soares da Silva  Biólogo CRBIO 225.443/ 05 

– D  5473106 

 

 
 

José Matheus da 
Rocha Marques  Geógrafo 367701 – CREA CE 8320032 

 
Equipe  Técnica  pe la  Elaboração  da  Vers ão  In ic ia l 

Amaury Antonio 
Parizotto 

Engenheiro Civil, 
especialista em 
Engenharia de 
Segurança do 

Trabalho 

060100642-3 
CREA-SP 6.602.327 

 

José Luis Garcia 
Navarro 

Engenheiro de 
Minas e de 

Segurança do 
Trabalho 

060190638/0 
CREA-SP 5.058.773 

 

Luiz Fernando 
Chaves Navarro 

Engenheiro de 
Segurança do 

Trabalho e 
Ambiental 

5063543033 CREA- 
SP 

261046117-8 CREA 
2.211.592 

 

 

Os CTFs da equipe técnica responsável pela atualização do documento estão no ANEXO I. 
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2 PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA – PAE 

2.1 OBJ ETIVO 

O principal objetivo do Plano de Ação de Emergência - PAE é orientar, disciplinar e determinar 
os procedimentos a serem adotados pela CIPP S.A. durante as situações de emergência que 
possam vir a ocorrer no Terminal Portuário do Pecém, de forma a propiciar as condições 
necessárias para o pronto atendimento aos incidentes e acidentes, por meio do 
desencadeamento de ações rápidas e seguras. 

Visa à adoção de procedimentos coordenados, que permitam o controle eficaz de 
emergências de nível azul, amarelo e vermelho (detalhados mais adiante) com o objetivo de: 

• Prevenir, interromper ou reduzir a perda de vidas ou dano àqueles indivíduos na 
área circundante que poderiam estar afetados pelos perigos produzidos; 

• Prevenir, interromper ou reduzir os efeitos que o acidente poderia ter no meio 
ambiente; 

• Coordenar as ações, bem como o uso e aplicações de recursos; 

• Promover a integração entre os representantes da CIPP S.A., empresas 
prestadoras de serviço e as demais subcontratadas de atendimento às 
emergências, objetivando o desenvolvimento técnico, troca de informações e 
conhecimento integrado dos riscos potenciais do porto; 

• Coordenar e verificar quanto à realização de cursos específicos para os 
participantes do PAE, visando o conhecimento dos equipamentos disponíveis e 
sua correta utilização. 

O presente plano visa, também, o estabelecimento, a manutenção de constante 
relacionamento e interação das instituições participantes responsáveis pela resposta às 
emergências.  

2.2 OBJ ETIVOS ESPECÍFICOS 

O plano tem como objetivos específicos: 

• Estimar os riscos associados a cada cenário e o estabelecimento de estratégias 
para gerenciamento desses riscos;  

• Preservar a saúde da população do entorno da área afetada;  

• Prevenir e conter os impactos socioambientais na área diretamente afetada; 

• Minimizar, no caso da ocorrência de eventos acidentais, principalmente os que 
envolvem pessoas, produtos perigosos e fogo, os impactos no meio ambiente;  

• Adotar procedimentos e definir responsabilidades, visando à obtenção de ações 
coordenadas e disciplinadas. 
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2.3 ABRANGÊNCIA 

O Plano de Ação de Emergência abrange todas as atividades de operação e manutenção do 
Terminal Portuário do Pecém que apresentam potencial em trazer danos ambientais. 
Portanto, estão contempladas neste PAE as operações realizadas no píer 1, píer 2 e píer 3 
(Terminal de Múltiplo Uso – TMUT) e também nos armazéns, pátios de armazenagem e área 
administrativa inseridas no porto. As atividades de operação de cargas e descargas do 
Terminal de Múltiplo Uso – TMUT, do berço 5 ao berço 10, também estão contempladas neste 
documento.  

Os demais cenários elencados no Programa de Gerenciamento de Risco do Porto que 
englobam danos pessoais e queda de material não serão contemplados no presente PAE, 
isso porque, conforme orientação do órgão ambiental em seu parecer N° 3/2017/NUPAEM-
CE/DITEC-CE/SUPES-CE, entende-se que os mesmos não acarretarem potencial de dano 
ambiental. 

Os cenários listados na análise de APP do PGR e que não estão presentes neste plano, serão 
abordados em plano específico deste empreendimento, denominado PCE – Plano de Controle 
Emergencial. 

2.4 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

2.4.1 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

O Terminal Portuário do Pecém (Mapa 1) está localizado dentro do Complexo Industrial e 
Portuário do Pecém (CIPP) (Mapa 2), que é um polo industrial do estado do Ceará, localizado 
no litoral oeste do estado, no município de São Gonçalo do Amarante.  

As coordenadas geográficas de referência são: 

• Latitude: 3° 32.981'S; 

• Longitude: 38° 48.669'O. 

Dentre as informações que poderão subsidiar o planejamento das ações de proteção de áreas 
vulneráveis e limpeza de locais atingidos, destacam-se os dados disponíveis no website do 
projeto MAREM - Mapeamento Ambiental para Resposta à Emergência no Mar (www.marem-
br.com.br), tais dados foram utilizados para realizar o mapeamento das áreas ambientalmente 
sensíveis, e posteriormente com relação às populações do entorno, as mesmas foram 
selecionadas com base no modelo de dispersão de óleo, o qual considera cenários de 
descarga de até 21.000 toneladas em condições climáticas de ventos leste a 8m/s e ventos 
nordeste a 4 m/s, onde é denotado que tal mancha de óleo poderia atingir, nessas condições, 
as praias do entorno dos distritos de Pecém e Taíba (ASTEF, 2002). A quantificação da 
população do entorno foi realizada de acordo com os dados apresentados pelo censo do IBGE 
(2010). Adicionalmente o levantamento acerca da comunidade pesqueira foi realizado 

http://www.marem-br.com.br/
http://www.marem-br.com.br/
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diretamente com a representante da colônia Z-07, e consistiu basicamente no levantamento 
do número de pescadores associados a essa colônia (Mapa 3). 
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Mapa 1 – Terminal Portuário  do  Pecém.  
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Mapa 2 – Localização  do  Terminal Portuário  do  Pecém no  Complexo  Indus tria l e  Portuário  do  Pecém – 
CIPP.  
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Mapa 3 – População  do  en torno  e  as  á reas  ambien ta lmente  s ens íve is  que  podem s er a ting idas  por 
cenários  de  emergência  ambien ta l do  porto  cons iderando  des cargas  de  ó leo  ou  cenários  ac iden ta is  do  

PAE. 
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2.4.2 VIAS DE ACESSO 

Com relação às vias de acesso ao Terminal Portuário do Pecém, algumas se destacam quanto 
a sua importância e uso, sendo listadas abaixo como vias primárias e secundárias. 

Vias Primárias: 

• BR - 222: Rodovia Federal utilizada como principal via de acesso Terminal 
Portuário do Pecém. Esta rodovia liga a capital, Fortaleza, à região norte do 
estado e também aos estados do Piauí e Maranhão; 

• BR - 116: Rodovia Federal considerada a mais importante para o estado do 
Ceará, visto que interliga a capital aos estados do sul do Brasil. Das 
instalações do Terminal Portuário pode-se ter acesso a essa rodovia via 
Anel Viário que também é utilizado de interligação entre o Complexo 
Industrial e Portuário do Pecém aos Distritos Indústrias de Maracanaú, 
Horizonte, Pacatuba, Eusébio e outros; 

• CE- 155: Rodovia Estadual, conhecida por Via Portuária, apresenta 20,5 
km de extensão e 12 m de largura, interliga a rodovia BR-222 às instalações 
portuárias. Essa via, juntamente com a BR - 222 são as principais vias de 
escoamento de tráfego de veículos de carga que se destinam ou que têm 
origem nas instalações do Terminal Portuário do Pecém. 

Vias Secundárias: 

• CE - 085: Rodovia Estadual conhecida por "Estruturante". Trata-se de via 
de escoamento de veículos leves que se destinam às praias da região oeste 
do estado; 

• CE – 348 e CE-156: Rodovias Estaduais de tráfego leve que se interligam 
à CE - 085, na localidade denominada de Coité, dando acesso ao Distrito 
do Pecém e a BR – 222. 

• CE-576: Rodovia Estadual de tráfego pesado, utilizada principalmente para 
o transporte de cargas, que se conecta diretamente à BR-222. 

 

2.4.3 CONDIÇÕES METEOCEANOGRÁFICAS 

A região litorânea do Ceará conta com um clima semiárido predominante, que é marcado por 
dois períodos definidos, um seco e longo e outro úmido e curto. Para seus regimes de chuva 
destaca-se que o litoral do estado do Ceará é controlado pela frente geradora de chuvas de 
maior importância, ou seja, a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) (MMA, 2006). 

Quanto às condições meteorológicas, de acordo com observações de dados locais nos anos 
de 2014 a 2016 (www.climaonline.com.br), pode ser verificar ocorrência de temperatura 
máxima de 35.5ºC, com máximo de radiação de 2033 W/m2, rajadas de ventos de até 

http://www.climaonline.com.br/
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84.5Km/h e velocidade média de vento de 44.6 Km/h na costa do Pecém. Os dados 
evidenciam quanto à participação significativa dos ventos na costa cearense, ventos estes 
que além de movimentarem massas de ar, ainda produzem papel importante no regime de 
ondas incidente. 

Para o regime de ondas do Terminal Portuário do Pecém pode-se descrever quanto à 
ocorrência de dois tipos de onda incidentes na costa do Ceará, as oceânicas e as costeiras. 
As ondas do tipo swell - oceânica, apresentam em sua predominância direções entre 15° e 
70°, tais ondas se originam no Atlântico Norte e percorrem o oceano até atingirem a costa 
cearense, sabe-se que a maior incidência desse tipo de onda ocorre no período de novembro 
a abril. Com relação a presença das ondas costeiras do tipo sea, elas apresentam maior 
incidência na costa do Ceará entre maio e outubro, e sua direção predominante se dá entre 
70° e 120° (VIERA et al., 2007). 

2.5 DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

2.5.1 CARACTERÍSTICAS DO TERMINAL  

O contexto do Terminal Portuário do Pecém se destaca com relação aos outros portos 
brasileiros, pois seus terminais e instalações ficam locadas também em ambiente offshore. 
Tal característica facilita a atracação de navios devido à profundidade e facilidade de 
manobra, operações estas que contam com a proteção de um quebra mar que proporciona 
águas abrigadas para acostagem nos píeres. 

Em 18/04/2019 foi submetido ao IBAMA por meio da Carta DIENG nº 282/2019 os projetos e 
justificativas para construção de um muro, visando a proteção das pontes de acesso e tanque 
de drenagem, como parte de exigência expressa da Receita Federal. Esta estrutura é 
apresentada junto às demais no Mapa 4. 

Para melhor entendimento da dinâmica das operações portuárias segue abaixo descritivo 
mais detalhado acerca das instalações disponíveis no Porto. Tais informações foram obtidas 
em vistorias de campo e via consulta ao sítio eletrônico do TPP 
(https://www.complexodopecem.com.br/). 

2.5.1.1 Pontes de Acesso aos Píeres 

Para acesso aos píeres de atracação, o terminal dispõe de 02 pontes estruturadas ligando a 
parte terrestre do Terminal Portuário à parte offshore. A ponte 01 apresenta 2.502 metros de 
comprimento até o Terminal de Múltiplas Utilidades - TMUT e uma faixa de rolamento de 7,20 
metros de largura, dotada de passeio para pedestres e com suporte para tubulação, esteiras 
transportadoras, sistema de combate a incêndio, sistema de distribuição de água potável e 
canaletas de serviços, tal como consta no Quadro 5 e Quadro 6. Já a ponte 2 conta com 
1.440,00 metros de extensão, formada por 115 vãos de 12,50 metros, servindo de ligação 
entre o pátio de armazenamento e o quebra-mar existente/ área operacional. 
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Quadro  5 – Ponte  de  aces s o  1. 
Es tru tura  Es pec ificação  

Comprimento até o Píer 1 1.730 m 
Comprimento até o Píer 2 2.143 m 
Comprimento até o TMUT 2.502 m 

Largura da faixa de rolamento 7,20 m 
Passeio para pedestre 1,30 m 
Suporte para tubulação 6,75 m 

Suporte para correia transportadora 6,20 m 
Canaleta de serviço para cabos elétricos e cabos 

óticos de comunicação, sob o passeio para pedestre 1,10 m x 0,27 m 

Quadro  6 – Ponte  de  aces s o  2. 
Es tru tura  Es pec ificação  

Comprimento até o Quebra-Mar 1.440 m 
Largura da faixa de rolamento 9,20 m 

Passeio para pedestre 1,00 m 
Suporte para tubulação 4,00 m 

Suporte para correia transportadora 5,30 m 
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Figura  1 – Ponte  de  Aces s o  1. 

 
Figura  2 – Ponte  de  Aces s o  2. 

 

2.5.1.2 Píer 1 – Granéis Sólidos  

O píer 1 é o píer mais próximo da costa, distando cerca 1.789 m. Se trata de uma estrutura 
contínua construída sobre estacas, com 350 m de comprimento e 45 m de largura. Este píer 
apresenta dois berços de atracação, um interno e outro externo (berço 1 e 2), tal como descrito 
no quadro abaixo (Quadro 7).  

Nos berços de atracação do píer 1 ocorrem as atividades de descarregamento de carvão e 
minério via esteiras de transporte (Figura 3). 

Quadro  7 – P íer de  g rane l s ó lido  e  carga  gera l. 
P íe r 1 Es pec ificação  

Comprimento 350 m 
Largura 45 m 

Berços de atracação 02 
Carga máxima admissível 10 tf/m² 

Berço Interno 16 cabeços de 100 tf / TFB 82.500 t 
Berço Externo 16 cabeços de 150 tf / TFB 125.000 t 

Calado Berço Interno 14 m 
Calado Berço Externo 15 m 
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Figura  3 – P íer 1. 

2.5.1.3 Píer 2 – Granéis Líquidos 

O píer 2 foi projetado para operar com granéis líquidos (Quadro 8 e Figura 4). Destaca-se que 
em 18/06/2024, a CIPP S.A. comunicou ao IBAMA, por meio da Carta DIENG nº 345/2024 
(SEI 19902683), o encerramento das atividades da Petrobras no Píer II, vigente desde 
01/01/2024. Em atendimento ao Parecer nº 90/2025 – COMAR/CGMAC/DILIC, que formalizou 
a solicitação da inclusão do Píer II nas operações licenciadas do Terminal Portuário do Pecém, 
o presente Plano de Atendimento a Emergências (PAE) foi atualizado para incorporar as 
novas condições operacionais.  

Quadro  8 – P íer 2 . 
P íe r 2 Es pec ificação  

Comprimento  398 m 
Plataforma de atracação 45m x 32m 

Berços de atracação 02 
Ponte de acesso à plataforma 145,96 m 

Suporte para tubulação 6,20 m 
Berço 3 TPB 100.000 t 
Berço 4 TPB 175.000 t 

Calado nos Berços 3 e 4 15,5 m 
Dolphins de amarração 04 
Dolphins de atracação 08 
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Figura  4 – P íer 2. 

2.5.1.4 Terminal de Múltiplo Uso (TMUT) – Granéis Sólidos, Carga Geral Conteinerizada 
e Não Conteinerizada e Operações Ship-to-ship. 

O TMUT é uma estrutura contínua que pode operar com cargas siderúrgicas em geral, 
contêineres, cargas superdimensionadas, cargas não conteinerizadas e granel sólido 
(inclusive carvão e minério) e operação Ship-to-ship. 

Quadro  9 – TMUT. 
TMUT Es pecificação  

Comprimento  1.660 m 
Largura 115 m 

Berços de atracação 05 
Carga máxima admissível 10 tf/m² 

Berços 5, 6, 7, 8 e 9 23 cabeços de 153 tf / TPB = 140.000 t 
Calado nos Berços 5, 6, 7, 8 e 9 13,5 m 

 
 

  

Figura  5 – TMUT. 
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2.5.1.5 Píer de Rebocadores 

Junto à ponte de acesso do píer 2, foi construído um píer para os rebocadores que auxiliam 
os navios nas manobras de atracação, este píer de rebocadores apresenta características 
descritas no Quadro 10. 

Quadro  10 – P íer de  rebocadores . 
P íer Rebocadores  Es pec ificação  

Comprimento 60m 
Largura  12,5 m 

Berço de Atracação 2 unidades 
Rebocadores de até 50 tf - 
Cabeços de Amarração 15 tf 

 

  
 

Figura  6 – P íer de  rebocadores . 
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Mapa 4 – Es tru turas  na  á rea  do  Porto  no  Terminal Portuário  do  Pecém. 
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2.5.1.5.1 Armazenagem 

A armazenagem de produtos no Terminal Portuário do Pecém é realizada em determinados 
locais do pátio (área não coberta), e dependendo da carga estas seguem para armazéns 
(áreas cobertas). 

O pátio de armazenagem mantém todo o material estocado em containeres. Conta com área 
pavimentada e com arruamento, sendo toda demarcada por tipo de carga.  

Há uma área específica para armazenamento de produtos químicos, chamada de Pátio de 
Cargas IMO, nos quais são embalados e mantidos no interior de containeres. Essa área conta 
com sistema de drenagem no seu entorno que direciona para tanques de coleta, em casos de 
vazamentos de produtos. Uma descrição mais detalhada é apresentada no item 2.4.3.2.3. 

Os produtos perigosos classificados como explosivos (classe 1), infectantes (classe 6.2) e 
radioativos (classe 7) não são permitidos serem armazenados no Terminal. Caso haja a 
necessidade da operação, somente é permitido o embarque ou desembarque direto, seguindo 
ainda a legislação pertinente específica de cada classe. 

 
Figura  7 – Área  de  a rmazenagem não  coberta . 

 

 
Figura  8 – Área  de  Pá tio  e  Armazenamento , 

inc lu indo a  á rea  de  expans ão  do  pá tio . 

2.5.1.5.2  Pátios de Armazenamento - Área não coberta 

O pátio de armazenamento/ armazenagem não coberto comporta bobinas, chapas planas, 
rolos de fios máquina, vergalhões para a usina siderúrgica, cargas superdimensionadas (sob 
consulta) e carga não conteinerizada. Possui capacidade estática para 16.000 TEUS, sendo 
desses 824 contêineres refrigerados e 560 para produtos perigosos (IMO). 

A maior parte da drenagem de águas pluviais dos pátios de armazenamento não cobertos 
atualmente é direcionada para um sistema específico que possui tanque de contenção, 
separação de sólidos/líquido por meio de bags e tratamento, o efluente tratado é direcionado 
para a praia. As demais áreas dos pátios de armazenamento não cobertos possuem rede de 
drenagem pluviais próprias com caixa separadora de sólidos (caixa de areia), a fim de conter 
os sólidos que possam vir a cair na drenagem, para posterior destinação a praia. O layout da 
drenagem do terminal é apresentado no Mapa 5. 
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Quadro  11 – Pá tio  aberto . 
Es tru tura  Es pec ificação  

Área do pátio (área aberta) 397.200 m² 
Capacidade de armazenamento 1.021 conteineres refrigerados 
Capacidade de armazenamento 18.400 TEUs 

 

  
Figura  9 – Pá tio  aberto . Fonte : CIPP S .A. 
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Mapa 5 – S is tema de  drenagem. 
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2.5.1.5.3 Área Coberta 

A área coberta do TPP conta com dois armazéns que atendem à movimentação de cargas 
soltas, exclusivamente de longo curso, que precisam ficar abrigadas do tempo, bem como 
para serem utilizados nas operações de ova e desova de contêineres (Quadro 12 e Figura 
10). Os produtos seguem para armazenagem em área coberta e são separados entre 
armazém 1 e 2, tal como descrito a seguir: 

• Armazém 1 – Produtos de alto valor agregado, como equipamentos eletrônicos e 
outros; 

• Armazém 2 – Algodão, bobinas e outros materiais que não podem ficar expostos 
ao tempo. 

 
Quadro  12 – Área  Coberta . 

Es tru tura  Es pec ificação  
Armazém 1 (125m x 50m) 6.250 m² 
Armazém 2 (200mx 50m) 10.000 m² 

Inspeção Aduaneira 1.850 m² 

 

 
Figura  10 – Armazém coberto . Fonte : CIPP S .A. 

2.5.1.5.4 Prédio da Administração  

O Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP S.A.) fica localizado em um prédio 
administrativo no acesso ao TPP. A CIPP S.A é a empresa responsável pela administração 
do TPP e junto a seus operadores e prestadores de serviço comanda as operações e a 
movimentação de cargas. O prédio administrativo da CIPP S.A. é composto por duas 
instalações, uma construída em três pavimentos e a outra em quatro pavimentos, com área 
total de 2.000m². 

2.5.1.5.5 Instalações de Órgãos Federais 
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Junto às instalações do TPP há órgãos federais que ficam locados próximos ao gate de 
entrada que acessa o Porto, listam-se abaixo os órgãos federais presentes (Quadro 13). 

Quadro  13 – Órgãos  federa is . 
Órgãos  Federa is  

Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal 
Ministério da Agricultura 

Ministério da Justiça - Polícia Federal 
Ministério do Meio Ambiente – Ibama 

Ministério da Saúde - Vigilância Sanitária 

2.5.1.5.6 Instalações de Órgãos Estaduais 

Quanto à administração pública estadual, localizam-se junto ao TPP os órgãos listados no 
Quadro 14. 

Quadro  14 – Órgãos  Es taduais . 
Órgãos  Es taduais  

Secretaria da Fazenda 
Secretaria da Agricultura 

2.5.1.5.7 Portaria Principal 

A área coberta total em estrutura espacial de alumínio é de 1.284,31 m² (aproximadamente 
315° NO) para o acesso rodoviário. A entrada de veículos rodoviários, assim como a saída do 
terminal, é possível através da portaria, que possui três faixas de rolamento de cada lado do 
prédio (lado direito para entrada e lado esquerdo para saída). O acesso ferroviário 
(aproximadamente 202,5° SSO) está localizado junto aos armazéns e da ponte de acesso aos 
píeres. 

Também está em execução à construção de um novo Gate de acesso ao terminal, composto 
por coberta com estrutura espacial de alumínio com área de 1.150,00 metros quadrados com 
seis baias de acesso para cargas e um prédio administrativo com área de 112,00 metros 
quadrados para apoio operacional, além de urbanização em execução, de acesso ao bloco 
de bombeiros já existente no terminal. 

Com relação ao acesso de cargas superdimensionadas, este é realizado por via auxiliar de 
acesso restrito, ou seja, há a paralisação das pistas da ponte de acesso para movimentação 
somente deste tipo de carga. 

2.5.1.5.8 Castelo d’água e Cisternas Subterrâneas 

Quanto ao sistema de abastecimento, conta-se com um castelo d'água, com capacidade útil 
para armazenar 150 m³ de água, sendo duas câmaras laterais de 75 m³ cada. As câmaras se 
localizam na parte superior e o acesso ao topo do castelo é feito através de escadas metálicas 
pela parte interna do mesmo. O castelo d'água é abastecido através de água potável 
armazenada em duas cisternas subterrâneas com capacidade de 600 m³ cada. Além do 
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castelo de água, está em fase de construção um castelo d’água no píer 3, e este será utilizado 
para as operações do TMUT. 

  

Figura  11 – Cas te lo  d ’água  loca lizado  próximo a  admin is tração  e  cons trução  do  cas te lo  do  TMUT. 

2.5.1.5.9 Instalações de Energia Elétrica 

De acordo com informações da CIPP S.A. o Terminal Portuário do Pecém conta com uma 
subestação elétrica de 69 / para 13,8kV - 20MVA e uma planta de geração com capacidade 
de 5.250kW de geração própria. 

2.5.1.5.10 Equipamentos Portuários 

As operações portuárias do Terminal contam com diversos equipamentos e maquinários 
especializados, empregados nas atividades de movimentação, carga e descarga de navios, 
bem como no apoio logístico às operações terrestres e marítimas (Figura 12 e Figura 13). 

 
Figura  12 – Guindas te  s obre  pneus  – TMUT. 

 
Figura  13 – Guindas te  s obre  trilhos  e  es te ira  

tubular trans portadora  – P íer 1. 
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2.6 CENÁRIOS ACIDENTAIS CONFORME ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS (APP) 

2.6.1 METODOLOGIA 

O Plano de Ação de Emergência abordará como cenários referenciais àqueles elencados na 
análise preliminar de perigos – APP do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), 
especificamente todos os que não se relacionam ao vazamento de gás, queda de objeto, 
acidente ocupacionais e queda de óleo na água do mar, pois estes terão planos específicos 
que abordaram os procedimentos operacionais de resposta, tais como o Plano de Controle e 
Emergência (PCE) da CIPP S.A. e o Plano de Emergência Individual da CIPP S.A..  

Os cenários/hipóteses que compõe a Análise Preliminar de Risco – APP, definida no 
Programa de Gerenciamento de Riscos serão a referência para o presente plano. Sendo 
assim, o presente documento traz informações relevantes que devem ser observadas pela 
autoridade portuária e subcontratados de modo geral, entretanto, aos procedimentos 
operacionais de resposta seguiram com detalhamento apenas com relação aos cenários que 
vierem ocasionar danos ao meio ambiente. 

2.6.2 ENTENDIMENTO DA METODOLOGIA DA APP 

Esclarece-se que a Análise Preliminar de Perigos (APP) é uma metodologia estruturada que 
visa identificar perigos potenciais decorrentes da instalação de novas unidades e/ou sistemas 
ou da operação de unidades e/ou sistemas existentes que lidam com materiais perigosos, a 
análise preliminar de perigos é o primeiro passo antes da elaboração de ações, procedimentos 
e métodos para um controle de risco. Convêm mencionar também que a metodologia da APP 
pode também ser chamada de Análise Preliminar de Riscos (APR) (DINIZ et al., 2006). 

Com a identificação de todos os potenciais cenários de perigos advindos das instalações, 
atividades e processos de trabalho adotados, busca-se avaliar o risco dos cenários ocorrerem 
no Programa de Gerenciamento de Risco - PGR. Convenientemente, convêm destacar que 
risco é definido como a probabilidade de um evento perigoso (cenário) vir a ocorrer e a 
severidade da consequência, caso ele venha a ocorrer, de modo que foram adotados os 
critérios listados abaixo para classificação dos mesmos. 
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2.6.2.1 Probabilidades de Frequência de Ocorrência do Cenário 

Tabela  1 – Probabilidade  de  frequencia  de  ocorrênc ia  do  cenário . 

 EXTREMAMENTE 
REMOTA REMOTA IMPROVÁVEL PROVÁVEL 

  

Não esperado 
ocorrer durante a 

vida útil da 
instalação 

Pouco provável de 
ocorrer durante a 

vida útil da 
instalação 

Esperado ocorrer pelo 
menos uma vez durante 
a vida útil da instalação 

Esperado ocorrer 
várias vezes durante 

a vida útil da 
instalação 

Falhas  / ano F < 10-3  10-3 ≤ F < 10-2 10-2 ≤ F < 10-1 F ≥ 10-1 
PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA DO EVENTO (FREQUÊNCIA) 

 A B C D 

2.6.2.2 Severidade da Ocorrência 

Tabela  2 – Severidade  da  Ocorrênc ia . 
SEVERIDADE DESCRIÇÃO / CARACTERÍSTICAS 

I - Desprezível 

Sem danos ou danos insignificantes aos equipamentos, à propriedade e/ ou ao meio 
ambiente; 
Não ocorrem lesões/ mortes de funcionários, de terceiros (não funcionários) e/ ou pessoas 
(indústrias e comunidade); o máximo que pode ocorrer são casos de primeiros socorros ou 
tratamento médico menor; 

II - Marginal 
Danos leves aos equipamentos, à propriedade e/ ou ao meio ambiente (os danos materiais 
são controláveis e/ ou de baixo custo de reparo); 
Lesões leves em empregados, prestadores de serviço ou em membros da comunidade.  

III - Crítica 

Danos severos aos equipamentos, à propriedade e/ ou ao meio ambiente; 
Lesões de gravidade moderada em empregados, prestadores de serviço ou em membros da 
comunidade (probabilidade remota de morte); 
Exige ações corretivas imediatas para evitar seu desdobramento em catástrofe. 

IV - 
Catastrófica 

Danos irreparáveis aos equipamentos, à propriedade e/ ou ao meio ambiente (reparação 
lenta ou impossível); 
Provoca mortes ou lesões graves em várias pessoas (empregados, prestadores de serviços 
ou em membros da comunidade). 

2.6.2.3 Matriz de Qualificação dos Riscos 

Tabela  3 – Matriz de  qualificação  dos  ris cos . 

 

Extremamente  
remota  Remota  Razoavelmente  

p rovável Provável 

CATEGORIA DE FREQUÊNCIA 
A B C D 

Categoria  
de  

Severidade  

Catas tró fica  IV 2 3 4 4 
Crítica  III 2 2 3 4 

Margina l II 1 2 2 3 
Des prezíve l I 1 1 2 2 

*Categoria de Risco 

1 Desprezível* 
2 Baixo* 
3 Moderado* 
4 Alto* 
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2.6.2.4 Hipóteses Acidentais Abordadas no Programa de Gerenciamento de Risco 

No Programa de Gerenciamento de Risco foi elaborada uma Análise Preliminar de Perigos – 
APP. Tal análise subsidiou a visualização de 36 cenários acidentais hipotéticos com base nas 
operações realizadas pelo Terminal Portuário do Pecém. Dessa forma, para que ações de 
emergência sejam direcionadas, convenientemente listam-se a seguir as hipóteses 
acidentais, com suas respectivas classificações conforme explicadas acima na metodologia 
da APP. Lembrando que àqueles cenários que não oferecem risco ao meio ambiente, os que 
envolvem vazamento de gás ou óleo no mar, serão apenas citados no presente plano, não 
tendo os procedimentos operacionais de resposta descritos conforme já explicado 
anteriormente.  

Tabela  4 – Anális e  Pre liminar de  Perigos  com Ris cos  Ambien ta is . 
Hipó tes e  
ac iden ta l 

Cenários  
Aciden ta is  Caus as  Cons equências  Cat. 

Freq . 
Cat. 
Sev. Cat. Ris co  

1 Vazamento de 
óleo no mar 

Transbordamento 
do tanque de 

combustível do 
navio; 

Abastecimento de 
navios 

rebocadores e 
outros; 

Furo/Vazamento 
no casco do 

navio; 
Vazamento de 

motores e pistões 
hidráulicos de 
Guindastes e 

Empilhadeiras; 
Furo/trinca/ruptura 
ou desconexão na 

dutovia, de 
mangotes 
flexíveis, 

tubulações, dos 
tanques e/ou 

componentes do 
sistema; falha 

humana;   

Alteração da 
qualidade da água e 

danos ao meio 
ambiente aquático e 

costeiro. 

C III 3(MODERADO) 

2 Vazamento de 
óleo no pavimento 

Falhas durante 
abastecimento; 
Manutenção e 
lubrificação de 

peças; 
Vazamento de 

motores e pistões 
hidráulicos de 
Guindastes e 
Empilhadeiras 

Contaminação do 
pavimento. D II 3(MODERADO) 

3 Homem ao mar 
Mal súbito; 

Acidente Pessoal; 
Falta de atenção; 

Afogamento; B III 2(BAIXO) 
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Hipótes e  
ac iden ta l 

Cenários  
Aciden ta is  Caus as  Cons equências  Cat. 

Freq . 
Cat. 
Sev. Cat. Ris co  

4 Toxinfecção 
Alimentar 

Infecção 
bacteriana por 

ingestão de água 
ou alimentos 

contaminados, 
devido a falha ou 

cocção dos 
alimentos. 

Diarreia; 
Náuseas; 
Vômitos; 
Febre; 

Dor Abdominal; 
Mal-estar; 

C III 3(MODERADO) 

5 Insolação 
Exposição 

excessiva a 
radiação solar. 

Desidratação; 
Queimaduras na 

pele; 
Febre; 

Dor de cabeça; 
Tontura 

C III 3(MODERADO) 

6 
Colisão entre 

Navios e com o 
píer 

Intempéries; 
Falhas de 
operação; 
Falhas de 

comunicação. 

Danos aos 
equipamentos; 

Vazamento de óleo; 
Incêndio/Explosão e 

danos ao meio 
ambiente aquático e 

costeiro; 

B III 2(BAIXO) 

7 Encalhe de Navio 

Intempéries; 
Falhas de 
operação; 
Falhas de 

comunicação. 

Danos aos 
equipamentos; 

Vazamento de óleo; 
Incêndio/Explosão e 

danos ao meio 
ambiente aquático e 

costeiro 

B III 2(BAIXO) 

8 Princípio de 
incêndio em navio 

Descumprimento 
de procedimentos 

operacionais; 
Falhas elétricas e 

ou mecânicas; 
Armazenamento 
inadequado de 

material; 

Danos aos 
equipamentos e ao 

meio ambiente 
B II 2(BAIXO) 

9 
Princípio de 

incêndio em navio 
de carvão 

Autocombustão; 
Descumprimento 
de procedimentos 

operacionais; 
Falhas elétricas e 

ou mecânicas; 
Armazenamento 
inadequado de 

material; 

Danos aos 
equipamentos e ao 

meio ambiente; 
C II 2(BAIXO) 

10 

Princípio de 
incêndio nos 

armazéns, pátios, 
píeres I e II, 

TMUT, 
subestação e 

Área 
administrativa 

Descumprimento 
de procedimentos 

operacionais; 
Falhas elétrica e 

ou mecânica; 
Armazenamento 
inadequado de 

material; 
Descargas 

Atmosféricas; 

Danos ao 
patrimônio; 

Danos ao meio 
ambiente (Nuvem 

Tóxica) 

B II 2(BAIXO) 
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Hipótes e  
ac iden ta l 

Cenários  
Aciden ta is  Caus as  Cons equências  Cat. 

Freq . 
Cat. 
Sev. Cat. Ris co  

11 
Queda de material 
em movimentação 

no mar 

Erro de operação; 
Falha mecânica 
ou de material; 

Falha do plano de 
carga. 

Danos ao 
patrimônio; 

Contaminação da 
água e acidentes 

pessoais. 

C III 3(MODERADO) 

12 

Queda de carga 
suspensa e/ou 

durante processo 
de empilhamento 
dos containers e 

durante o 
transporte por 
caminhões. 

Erro de operação; 
Falha mecânica 
ou de material; 

Falha do plano de 
carga. 

Danos ao 
patrimônio; 

Contaminação do 
pavimento e 

acidentes pessoais. 

C III 3(MODERADO) 

13 Acidente pessoal 

Falha Humana; 
Falha de 

Operação; 
Desatenção; 

Imperícia. 

Lesão corporal D II 3(MODERADO) 

14 Choque Elétrico 

Falha Humana; 
Falha de 

Operação; 
Desatenção; 
Imperícia e 
instalação 
imprópria. 

Lesão corporal D II 3(MODERADO) 

15 Queda com 
diferença de nível 

Falha Humana; 
Falha de 

Operação; 
Desatenção; 

Imperícia. 

Lesão corporal C III 3(MODERADO) 

16 
Trabalho em 

espaços 
confinados 

Necessidade de 
execução de 
atividade em 

ambiente com 
risco de formação 

de atmosfera 
perigosa. 

Intoxicação ou 
asfixia. B IV 3(MODERADO) 

17 

Atropelamento 
(entre 

veículos/máquinas 
móveis e 
pessoas) 

Falha Humana; 
Ausência de 
sinalização; 

Falha de 
Operação; 

Desatenção; 
Imperícia. 

Danos materiais; 
Redução da 

Produtividade e 
Lesões Corporais. 

B IV 3(MODERADO) 

18 

Acidente de 
trânsito (entre 

veículos móveis) 
Veículos x 
Veículos 

Veículos x 
Máquina 

Máquina x 
Máquina 

Falha Humana; 
Ausência de 
sinalização; 

Falha de 
Operação; 

Desatenção; 
Imperícia. 

Danos materiais; 
Redução da 

Produtividade e 
Lesões Corporais. 

D II 3(MODERADO) 
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Hipótes e  
ac iden ta l 

Cenários  
Aciden ta is  Caus as  Cons equências  Cat. 

Freq . 
Cat. 
Sev. Cat. Ris co  

19 Intempéries 

Fenômenos 
Naturais: 

Incidência de 
Raios; 

Chuvas Fortes; 
Ventos Fortes; 

Colisão de 
empilhadeira com 

containers 
durante a 
operação. 

Danos materiais e à 
propriedade; 

Incêndio; 
Tombamento de 

guindastes; 
Inundação; 

Problemas nas 
atracações. 

C III 3(MODERADO) 

20 Surto Epidêmico 

Proliferação de 
vetores; 

Contato com a 
carga dos 
containers. 

Vetores 
provenientes de 

Navios. 

Gripe; 
Doenças 

epidêmicas. 
C II 2(BAIXO) 

21 
Infestação de 

animais 
Sinantrópicos 

Resto de cargas e 
alimentos no 

local; 

Leptospirose; 
Hantavirose: 

Escabiose e outras 
provocadas por 

roedores. 

B III 2(BAIXO) 

22 Naufrágio 

Falhas mecânica; 
Intempéries; 

Erro Operacional; 
Colisão; 

Danos ao Meio 
Ambiente; 

Perda de Patrimônio. 
A IV 2(BAIXO) 

23 Vazamento 
Gasoduto 

Impacto contra 
tubulação; 

Deterioração da 
tubulação de 

GNL. 

Incêndio/explosão e 
danos ao meio 

ambiente 
A IV 2(BAIXO) 

24 Tombamento de 
guindaste 

Ventos Fortes e 
Falha do Plano de 

Cargas. 

Perda Patrimonial; 
Danos ao meio 

ambiente 
B III 2(BAIXO) 

25 Exposição a 
produtos químicos 

Derramamento e 
Vazamentos 

Intoxicação, 
queimaduras ou 

asfixia; 
Contaminação do 
pavimento e meio 

ambiente aquático e 
costeiro. 

B IV 3(MODERADO) 

26 

Queda no mar de 
produtos 

particulado a 
granel pela esteira 

e pelo grab  

Esteira exposta a 
ventos fortes. 

Ventos fortes e 
processo de 

descarregamento 
de material em 
granel no grab  

Dano ao ambiente 
aquático/ alteração 

da qualidade da 
água e sedimento. 

D II 3(MODERADO) 



 

PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA – PAE 
DO TERMINAL PORTUÁRIO DO PECÉM  

 

 
MRS Estudos Ambientais Ltda 
www.mrsambiental.com.br 34 
 

Hipótes e  
ac iden ta l 

Cenários  
Aciden ta is  Caus as  Cons equências  Cat. 

Freq . 
Cat. 
Sev. Cat. Ris co  

27 

Vazamento de 
GNL em 

equipamentos, 
linhas e 

acessórios nas 
operações de 
transferência. 

Falha mecânica; 
Desgaste de 

materiais; 

Vazamento de 
produto inflamável 

com possibilidade de 
jato de fogo, 

incêndio em poça e 
incêndio em 

“nuvem”. 
Liberação de produto 

inflamável 
Para atmosfera, em 

ponto alto 
(Vent Stack); 

B III 2(BAIXO) 

28 
Queda na praia 

de material 
particulado  

A ocorrência de 
chuvas fortes 

pode ocasionar o 
entupimento de 

sistemas de 
drenagem, 

carreando assim 
materiais à faixa 
de areia da praia 

adjacente 

Dano ao ambiente 
aquático/ alteração 

da qualidade da 
água e sedimento 

D II 3(MODERADO) 

29 
Queda de alcatrão 
e BTX na água do 

mar 

Falha na 
operação; 

Rompimento do 
mangote ou 

conexão; 
Falha mecânica 
ou de material; 

Falha do plano de 
carga. 

 

Contaminação do 
ambiente aquático e 

costeiro; 
Alteração da 

qualidade da água e 
do sedimento; 

alteração na biota 
aquática. 

B III 2(BAIXO) 

30 
Queda de alcatrão 

e BTX no 
pavimento 

Falha na 
operação; 

Rompimento do 
mangote ou 

conexão; 
Falha mecânica 
ou de material. 

Danos ao 
patrimônio; risco de 
incêndio; acidentes 
pessoais, doenças 

ocupacionais. 

C III 3(MODERADO) 

31 

Vazamento de 
óleo no mar 

durante operação 
STS 

Transbordamento 
do tanque do 

navio; Vazamento 
durante 

abastecimento de 
navios de STS; 

Furo/Vazamento 
no casco do 

navio; 
Rompimento ou 

falhas em válvulas 
e nas conexões 

de juntas e 
mangotes durante 

operação STS; 

Danos ao meio 
ambiente aquático e 
costeiro; Alteração 

da qualidade da 
água pela presença 

de óleo, 
inviabilizando seu 
uso consuntivo, 
diminuição do 

oxigênio disponível à 
vida marinha e 

aumento de 
contaminantes 

hidrocarbonetos no 
ambiente 

C III 3(MODERADO) 
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Hipótes e  
ac iden ta l 

Cenários  
Aciden ta is  Caus as  Cons equências  Cat. 

Freq . 
Cat. 
Sev. Cat. Ris co  

32 

Vazamento de 
óleo no convés 

durante operação 
STS 

Vazamento 
durante 

abastecimento de 
navios STS; 

Rompimento ou 
falhas em válvulas 

e nas conexões 
de juntas e 

mangotes durante 
a operação de 

STS; 

Contaminação do 
convés e de outros 
materiais, com risco 
de vazamento para o 

mar. 

D II 3(MODERADO) 

33 
Colisão entre 

navios de 
transbordo 

Intempéries; 
Falhas de 

operação; Falhas 
de comunicação 

Danos aos 
equipamentos; 

Vazamento de óleo; 
Incêndio/Explosão e 

danos ao meio 
ambiente aquático e 

costeiro 

B III 2(BAIXO) 

34 

Colisão de Navios 
com o píer 

durante operação 
STS 

Intempéries; 
Falhas de 

operação; Falhas 
de comunicação; 

Falhas no 
planejamento da 
operação STS 

Danos aos 
equipamentos; 

Vazamento de óleo; 
Incêndio/Explosão e 

danos ao meio 
ambiente aquático e 

costeiro 

C III 3 
(MODERADO) 

35 Encalhe de Navio 
STS 

Intempéries; 
Falhas de 
operação; 
Falhas de 

comunicação; 
Falhas no 

planejamento da 
operação STS. 

Danos aos 
equipamentos; 

Vazamento de óleo; 
Incêndio/Explosão e 

danos ao meio 
ambiente aquático e 

costeiro 

B III 2(BAIXO) 

36 Naufrágio de 
Navio STS 

Falhas 
mecânicas; 
Intempéries; 

Erro Operacional; 
Colisão; 

Perda de Patrimônio 
e danos ao meio 

ambiente aquático e 
costeiro 

A IV 2(BAIXO) 

 

2.7 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

2.7.1 NÍVEIS EMERGENCIAIS, ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

Os níveis emergenciais são classificados em três níveis, os quais seguem descritos, bem 
como as atribuições e responsabilidades para cada nível emergencial observado. 

2.7.1.1 Nível 1 – Azul 

• São emergências que podem ser solucionadas com recursos próprios da CIPP S.A. e 
de seus operadores portuários. 
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2.7.1.2 Nível 2 – Amarelo 

• São emergências que dependem dos recursos da CIPP S.A. e seus operadores 
portuários, mas que necessitam de recursos adicionais, como por exemplo, um 
princípio de incêndio mais grave, onde há necessidade de acionamento do Corpo de 
Bombeiros da Região. 

2.7.1.3 Nível 3 – Vermelho 

• São emergências que extrapolam a capacidade de atendimento da CIPP S.A. e seus 
operadores portuários e necessitam de apoio de órgãos externos ou da interveniência 
de outra instituição. 

2.7.1.4 Limites entre os Níveis Emergenciais 

Com relação aos níveis emergenciais, menciona-se que a CIPP S.A. e seus operadores 
portuários estão aptos a atender emergências do nível 1 integralmente, pois esse contempla 
os acidentes de menor escala, abrangendo as estruturas físicas do Terminal Portuário, onde 
os kits de mitigação, extintores de incêndio e outros equipamentos/estruturas disponíveis 
apresentem a capacidade de atendimento da ocorrência. 

Para um nível 2 de emergência, o qual envolveria um dano maior, a CIPP S.A. e seus 
operadores portuários avaliariam o acidente controlando a situação com seus recursos, e caso 
houvesse uma necessidade de um recurso adicional, tal como bombeiros, por exemplo, a 
CIPP S.A. e seus operadores o acionariam. 

Quanto ao nível 3 de emergência, entende-se que seja um acidente de grande porte, onde a 
CIPP S.A. e seus operadores portuários não conseguiriam atender, sendo, portanto, 
necessários reforços para o controle e mitigação. Um exemplo desse nível seria um incêndio 
ou derramamento de óleo de maiores proporções. 

Embora explicitada a diferença entre os níveis no parágrafo acima, deve-se esclarecer que a 
definição do nível emergencial ocorrerá por avaliação do coordenador da emergência junto à 
célula de crise, Centro de Controle Operacional – CCO e equipe de campo, e somente após 
informações sobre a dimensão da ocorrência é que será verificado quanto a necessidade de 
acionamento de recursos adicionais regionais e nacionais (nível 2 e 3). 

Apresenta-se abaixo a Tabela 5 das hipóteses acidentais e possíveis níveis emergenciais que 
podem ser atingidos, caso venha a acontecer alguma das hipóteses acidentais elencadas na 
APP do Programa de Gerenciamento de Risco. Destacando que todas as hipóteses 
relacionadas ao vazamento de óleo na água do mar deverão ser tratadas dentro da esfera do 
Plano de Emergência Individual (PEI), e aqueles acidentes ocupacionais e de queda de objeto 
por meio do PCE da CIPP S.A. 

Tabela  5 – Hipó tes es  ac iden ta is  e  pos s íve is  n íve is  de  emergência  des encadeados . 

Nº Hipó tes es  Aciden ta is  Pos s íve l Níve l Emergencia l 
Des encadeado  

1 Vazamento de óleo no mar Nível 1, 2 ou 3 
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Nº Hipótes es  Aciden ta is  Pos s íve l Níve l Emergencia l 
Des encadeado  

2 Vazamento de óleo no pavimento Nível 1 e 2 

3 Homem ao mar Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

4 Toxinfecção Alimentar Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

5 Insolação Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

6 Colisão entre Navios e com o píer Nível 1, 2 ou 3 
7 Encalhe de navio Nível 1, 2 ou 3 
8 Princípio de incêndio em navio Nível 1 e 2 
9 Princípio de incêndio em navio de carvão Nível 1 e 2  

10 Princípio de incêndio nos armazéns, pátios, píers e 
TMUT Nível 1 e 2 

11 Queda de Material em movimentação no mar Nível 1, 2 ou 3 

12 
Queda de carga suspensa e/ou durante processo de 
empilhamento dos containers e durante o transporte 

por caminhões 

Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

13 Acidente pessoal Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

14 Choque Elétrico Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

15 Queda com diferença de nível Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

16 Trabalho em espaços confinados Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

17 Atropelamento (entre veículos móveis e pessoas) Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

18 

Acidente de trânsito (entre veículos móveis) 
Veículos x Veículos 
Veículos x Máquina 
Máquina x Máquina 

Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

19 Intempéries Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

20 Surto Epidêmico Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

21 Infestação de animais Sinantrópicos Plano de Controle a Emergência - 
PCE 

22 Naufrágio Nível 1, 2 ou 3 

23 Vazamento Gasoduto 
Plano de Resposta a Emergências 

(PRE) do Terminal de 
Regaseificação de GNL  

24 Tombamento de guindaste Nível 1 ou 2 
25 Exposição a produtos químicos Nível 1, 2 ou 3 

26 Queda no mar de produtos particulado a granel pela 
esteira e pelo grab Nível 1 ou 2 

27 Vazamento de GNL em equipamentos, linhas e 
acessórios nas operações de transferência 

Plano de Resposta a Emergências 
(PRE) do Terminal de 

Regaseificação de GNL  

28 Queda na praia de material particulado e/ou 
substância química Nível 1 ou 2 

29 Queda de alcatrão e BTX na água do mar Nível 1, 2 ou 3 
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Nº Hipótes es  Aciden ta is  Pos s íve l Níve l Emergencia l 
Des encadeado  

30 Queda de alcatrão e BTX no pavimento Nível 1 ou 2 
31 Vazamento de óleo no mar durante operação STS Nível 1, 2 ou 3 
32 Vazamento de óleo no convés durante operação STS Nível 1 ou 2 
33 Colisão entre navios de transbordo Nível 1 ou 2 
34 Colisão de Navios com o píer durante operação STS Nível 1 ou 2 
35 Encalhe de Navio STS Nível 1, 2 ou 3 
36 Naufrágio de Navio STS Nível 1, 2 ou 3 

 

Especificamente para os casos de necessidade de auxílio externo de nível 3, o Coordenador 
da EOR/Coordenador da Emergência deverá acionar os órgãos e recursos externos 
necessários para a emergência, tais como os órgãos, instituições e empresas que participem 
do Plano de Área (PATPP) e Plano de Auxílio Mútuo (PAM). Identificam-se como órgãos e 
instituições externas alguns de caráter público conforme e outros que são as empresas que 
podem colaborar com recursos. 

Para o nível 3, esclarece-se ainda, que quando se der um incidente desta proporção, haverá 
uma responsabilidade solidária, onde os membros que integrem o Plano de Área do Terminal 
Portuário do Pecém e o Plano de Auxílio Mútuo (PAM) (órgãos e instituições públicas e 
privados), deverão contribuir desencadeando ações para o acompanhamento e atendimento 
da ocorrência. Com relação a estes planos emergenciais, convêm mencionar que o Plano de 
Auxílio Mútuo (PAM) está em fase de desenvolvimento, uma vez que integra diversas 
empresas do Complexo Industrial e Portuário do Pecém, tendo até o momento realizado um 
cronograma de ações para sua concretização e início do desenvolvimento das diretrizes de 
seu regimento interno. 

Quanto ao Plano de Área do Terminal Portuário do Pecém, a Companhia de Desenvolvimento 
do Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP S.A.) encaminhou ao IBAMA a Carta 
DIENG nº 345/2024 (SEI 19902683), informando que, desde 01/01/2024, não há mais atuação 
da Petrobras no Píer II, conforme encerramento contratual. Diante dessa alteração 
operacional, a CIPP S.A. apresentou entendimento de que não se justifica a elaboração de 
um Plano de Área específico para o Terminal Portuário do Pecém, pleiteando que o Plano de 
Emergência Individual (PEI) do terminal seja considerado suficiente para atendimento a 
incidentes de poluição por óleo, inclusive aqueles de origem desconhecida ou sem poluidor 
identificado. 

Em resposta, por meio do Ofício nº 185/2024 (19922282), o IBAMA esclareceu que a definição 
sobre a pertinência ou dispensa do Plano de Área é competência da Coordenação-Geral de 
Emergências Ambientais (CGEMA) e que, enquanto não houver decisão oficial, o PEI do 
Terminal Portuário do Pecém deve contemplar todos os cenários associados ao 
empreendimento. 

Assim, a CIPP S.A. permanece aguardando manifestação definitiva do órgão ambiental 
quanto à necessidade ou não do Plano de Área, mantendo como vigente o Plano de 
Emergência Individual (PEI). 
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CÉLULA DE CRISE 

A célula de crise objetiva fornecer a logística necessária para contenção da emergência e 
recuperação dos danos causados às instalações e ao meio ambiente. Dessa forma, a 
administração da célula de crise deverá ser assumida pelas diretorias da CIPP S.A., sob a 
coordenação do seu presidente, sendo que cada diretoria possui atribuições específicas, 
conforme apresentado no quadro e organograma atualizado da CIPP S.A. (Quadro 15 e 
Figura 14). 

 
Quadro  15 – Atribu ições  da  cé lu la  de  c ris e . 

DIRETORIA ATRIBUIÇÃO 

Diretoria de Desenvolvimento Comercial - 
DICOM 

• Definição de estratégia para manutenção do negócio em 
caso de paralisação parcial ou total das atividades portuárias; 
• Definição da estratégia de comunicação com os  
clientes; 
• Definição de alternativas para clientes em caso de 
paralisação. 

Diretoria de Desenvolvimento. Operacional 
- DIPOP 

• Alocação de recursos materiais e humanos internos 
suplementares em nível corporativo; 
• Controle operacional. 

Diretoria de Gestão Empresarial - DIGEM 

• Alocação de verbas extraordinárias; 
• Aquisição de recursos materiais e humanos externos 
suplementares; 
• Apoio operacional. 

Diretoria de Implantação e Expansão - 
DIMEX • Apoio de Engenharia para obras emergenciais. 

O acionamento da célula de crise acontecerá até a emergência nível 3, e nessa devido a 
possibilidade de grandes riscos ao patrimônio, meio ambiente e vida das pessoas, a 
administradora deverá acionar órgãos externos e outras instituições que integrem o Plano de 
Auxílio Mútuo (PAM) e Plano de Área do Terminal Portuário do Pecém (PATPP). 
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2.7.1.5 Organograma CIPP S.A. 

 
 

 
Figura  14 – Organograma organ izac ional da  CIPP S .A. . Fonte : CIPP S .A., 2025. 
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2.8 RECURSOS ESTRUTURAIS DE MONITORAMENTO E CONTROLE EMERGENCIAL 

Para o controle das emergências a CIPP S.A. conta com uma série de recursos próprios e de 
terceiros, esses recursos são tanto utilizados no gerenciamento do risco, quanto no 
atendimento à emergência. Convêm listar abaixo, na Tabela 6 e Tabela 7, os recursos 
disponíveis para suporte a situações de emergência bem como a quantidade disponível, 
localização, tempo de mobilização/resposta, funcionamento e características e titularidade, 
seguindo os preceitos estabelecidos pelo CONAMA nº 398/2008 e Ofício Dilic nº 08/2012. 
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Tabela  6 - Equipamentos  e  Materia is  de  Res pos ta . 

Recurs os  Quantidade Localização  Tempo de  
Mobilização  Funcionamento  Titu la ridade 

Rede de Hidrantes 43 Hidrantes 

Prédio da Administração, Armazéns 1 
e 2, Depósito da Manutenção 

(Armazém 2), Galpão da Manutenção, 
Pátio de Armazenagem, Setor de 

Oficina e Píer 1. 

IMEDIATO 
Manual, engatando às saídas 
dos hidrantes as mangueiras 

e seus acessórios 
CIPP S.A. 

Rede de Hidrantes 2 Hidrantes Píer 2. IMEDIATO Manual PETROBRAS 

Extintores de Incêndio 
Portáteis 181 

Prédios da Administração, Gate, 
Secretarias Estaduais e Federais, 

Bloco de Utilidades e Serviços (BUS), 
Armazéns 1, 2 e 3, Depósito da 

Manutenção (Armazém 2), Galpão da 
Manutenção, Píer 1 e 2(Casas de 
Bombas), Prédio Administrativo 

(TMUT), Subestações e Planta de 
Geração. 

IMEDIATO 
Manual, acionando o gatilho 

para descarga do agente 
extintor. 

CIPP S.A. 

Chuveiros de 
Emergência e Lava 

olhos 
1 Pátio de Resíduos Perigosos. IMEDIATO Manual CIPP S.A. 

Sprinklers - Prédio da Administração e píer 2. IMEDIATO Automático CIPP S.A. 

Iluminação de 
Emergência - 

Prédios da Administração, Gate, 
Secretarias Estaduais e Federais, 

Bloco de Utilidades e Serviços (BUS), 
Prédio Administrativo (TMUT), 

Subestações e Planta de Geração. 

IMEDIATO Automático CIPP S.A. 

Alarmes de Incêndio 
Manual (Botoeira) - 

Central no CCO 
9 

Prédios da Administração, Gate 
(térreo), Secretarias Estaduais e 

Federais, Armazéns 1 e 2, Píer 1 e 
2(Casas de Bombas), Subestações e 

Planta de Geração. 

IMEDIATO Manual, pressionando para 
baixo o botão de acionamento CIPP S.A. 

Detectores de Fumaça 9 

Prédios da Administração, Gate 
(térreo), Secretarias Estaduais e 

Federais, Armazéns 1 e 2, Píer 1 e 
2(Casas de Bombas), Subestações e 

Planta de Geração. 

IMEDIATO Automático CIPP S.A. 

Sirenes 4 Pátio (frentes dos armazéns 1 e 2), 
Píer 1 (casa de bombas) e Píer 2. IMEDIATO Manual, pressionando o botão 

de acionamento CIPP S.A. 
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Recurs os  Quantidade Localização  Tempo de  
Mobilização  Funcionamento  Titu la ridade 

Sistemas de Proteção 
Contra Descargas 

Atmosféricas (SPDA) 
6 

Prédios da Administração, Gate, 
Secretarias Estaduais e Federais, 

Bloco de Utilidades e Serviços (BUS), 
Armazéns 1 e 2, Píer 2. 

IMEDIATO Automático CIPP S.A. 

Moto-Gerador 1 Planta de Geração. IMEDIATO Automático CIPP S.A. 
Bombas de Incêndio 

(Diesel e Elétrica) 3 Castelo D’água, Píer 1 e 2. IMEDIATO Automático CIPP S.A. 

Ramais de 
Emergência 
(Orelhões) 

- Ao longo de toda ponte de acesso aos 
Píeres 1, 2 e 3. IMEDIATO 

Discagem direta ao Centro de 
Controle Operacional (CCO) 

ao retirar o gancho do 
aparelho 

CIPP S.A. 

Sistema Interno de 
Câmeras de Filmagem 

(CFTV) 
9 

Prédios da Administração, Gate 
(térreo), Armazéns 1 e 2, Píer 1, 2 e 3 

(TMUT), Pátio de Armazenagem e 
Planta de Geração. 

IMEDIATO Manual, através de comando 
à distância CIPP S.A. 

Rádios de 
Comunicação Com o 
Centro de Controle 
Operacional (CCO) 

- Toda a área do porto. IMEDIATO 
VHF marítimo – Canal 10 
Rádio (Nextel) – Nº 12549 

CIPP S.A. 

Sinalização horizontal 
e vertical - 

Gate (térreo), Armazéns 1 e 2, Píer 1, 
2 e TMUT, Ponte de Acesso, Pátio de 
Armazenagem e Planta de Geração. 

IMEDIATO 

Delimitação de áreas de 
trânsito e de armazenamento, 
velocidade máxima, locais de 

abastecimento, faixas de 
pedestres e outros. 

CIPP S.A. 

Sistema de drenagem, 
coleta e segregação 

de produtos químicos 
e cargas perigosas. 

1 Pátio de armazenamento de produtos 
perigosos. IMEDIATO 

Coleta os produtos perigosos 
derramados no piso e o 

direciona para um tanque 
para posterior destinação 

final. 

CIPP S.A. 

Caminhões Sugadores 8 unid Termnal Portuário do Pecém IMEDIATO 

Capacidade de 
armazenamento de todos os 
caminhões disponíveis (100 

m3) 

Eco + 
Transcidade 
Ultralimpo 
CIPP S.A. 

Tanques de 
armazenamento 

temporário 
3 unid. Pátio de Produtos Perigosos IMEDIATO 14 m3 CIPP S.A. 
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Fonte : CIPP S.A. - Se tor de  Meio  Ambien te  e  Seg . do  Trabalho . 

 
Tabela  7 - Equipamentos  e  Materia is  neces s ários  de  Res pos ta . 

Tipo Quantidade Localização  Tempo de  
Mobilização  Carac te rís tica /Funcionamento  Titu la ridade 

Âncora Bruce / Danforth / Garatéia 19 unid. TMUT IMEDIATO Peso: 5 – 65 kg OCEANPACT 
Anemômetro Digital 1 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 

Barreira de Contenção tipo Cortina com Espuma Sólida para 
áreas abrigadas  1.700 m TMUT IMEDIATO 

Altura total: 0,6 m 
Borda livre: 0,30 m 

Saia: 0,30 m 
OCEANPACT 

Barreira de Contenção para áreas não abrigadas  200 m TMUT IMEDIATO 
 Altura Total: 1.58 m 
Borda livre: 0,88 m 

Saia: 0,7 m 
OCEANPACT 

Barreira Absorvente para barreira de contenção tipo cortina 1.700 m TMUT IMEDIATO Capacidade: x 10-25 peso OCEANPACT 
Barreira Absorvente para barreira de contenção para áreas 

não abrigadas 200 m TMUT IMEDIATO Capacidade: x 10-25 peso OCEANPACT 

Barreira de Praia  100 m TMUT IMEDIATO 
Altura Total: 0,80 m 
Borda livre: 0,20 m 

Saia: 0,30 m 
OCEANPACT 

Boia de Arinque 6 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 
Bomba de Amostragem de Ar 1 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 

Cabo de Amarração 4 duchas TMUT IMEDIATO Diâmetro 3/8” OCEANPACT 
Carrinho de Mão 1 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 

Cone de Sinalização 4 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 
Contentor Flexível 10 unid. TMUT IMEDIATO Capacidade: 1.000 litros OCEANPACT 

Croque 4 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 
Detector 4 Gases 1 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 

Enxada 2 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 

Embarcação 2 unid. TMUT IMEDIATO 
Casco: Vibra de Vidro 

Motor: 40 hp 
OCEANPACT 

Embarcação 1 unid. TMUT IMEDIATO Casco: Alumínio OCEANPACT 
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Tipo Quantidade Localização  Tempo de  
Mobilização  Carac te rís tica /Funcionamento  Titu la ridade 

Motor: 250 hp 
Explosímetro 1 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 
Fita Zebrada 3 rolos TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 

Manta Absorvente para barreira de contenção para áreas 
abrigadas 1.700 unid. TMUT IMEDIATO Capacidade: x 10-25 peso OCEANPACT 

Manta absorvente para barreira de contenção para áreas 
não abrigadas 200 unid. TMUT IMEDIATO Capacidade: x 10-25 peso OCEANPACT 

Pá 2 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 
Rádio VHF Portátil 2 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 

Recolhedor de Óleo tipo vertedouro com bomba acoplada 2 unid. TMUT IMEDIATO Vazão: 35 m³/h OCEANPACT 
Recolhedor de óleo tipo Vertedouro 1 unid. TMUT IMEDIATO Vazão: 125 m³/h OCEANPACT 

Rolo Absorvente 2 rolos. TMUT IMEDIATO Capacidade: x 10-25 peso OCEANPACT 
Tanque Flutuante (rebocável) 4 unid. TMUT IMEDIATO Capacidade: 15 m³ OCEANPACT 

Caminhões Sugadores 9 unid. 
PORTO DO 

PECÉM/FORTALEZA/CAUCAIA 
E MARACANAÚ 

IMEDIATO e 
em até 2 

horas pois 
estas 

cidades são 
próximas ao 

TTP com 
tempos 

inferiores a 
1 hora e 
meia de 

translado  

Capacidade de armazenamento 
de todos os caminhões 

disponíveis (100 m3) 

Eco + 
Transcidade 

Braslimp 
CIPP S.A 

Tanques de armazenamento temporário 3 unid. Pátio de Produtos Perigosos IMEDIATO 14 m3 CIPP S.A 
Tubos Colorimétricos BTEX 12 unid. TMUT IMEDIATO N/A OCEANPACT 

Turfa Orgânica 200 kg TMUT IMEDIATO Capacidade: 190 l/10 kg OCEANPACT 
Fonte : Oceanpact Serviços  Marítimos  S .A. e  CIPP S .A. 
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2.9 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DE RESPOSTA - EOR  

A Estrutura Organizacional de Resposta - EOR a emergências visa atender os cenários 
emergenciais previstos e as ações podem ser acionadas a qualquer momento, ou seja, em 
qualquer horário (comercial ou não) ou dia da semana (inclusive finais de semana ou feriados). 

2.9.1 TEMPO PARA MOBILIZAÇÃO DA EOR  

A Estrutura Organizacional de Resposta – EOR pode ser acionada parcialmente ou 
totalmente, dependendo do nível da ocorrência. O tempo de mobilização do EOR é de 
fundamental importância para o controle de emergências, sendo assim, menciona-se que o 
Terminal Portuário do Pecém é operado 24 horas por dia, e esse estilo de funcionamento em 
período integral faz com que sempre haja membros da EOR presentes no TPP, principalmente 
as equipes táticas de combate, de controle ambiental e de socorro médico, fazendo com que 
o atendimento a emergência seja imediato. 

Os componentes estratégicos da EOR, mesmo os que residem na cidade de Fortaleza podem 
apresentar tempo de deslocamento médio de 1 hora e meia e máximo de 3 horas até o 
Terminal Portuário do Pecém. 

Adicionalmente menciona-se que no caso de viagem, férias ou ausência justificada de 
qualquer um dos membros titulares do EOR, o seu suplente deverá assumir o posto e ser 
mobilizado quando se der o acionamento da EOR. 

A EOR apresentada no presente plano visa o atendimento a todas as hipóteses acidentais. 

2.9.2 FUNCIONAMENTO DO FLUXOGRAMA DE COMUNICAÇÃO DA EOR 

No caso de incidentes durante as atividades no TPP, após a detecção, deverá ser realizada 
por qualquer pessoa a comunicação inicial e alerta da emergência ao engenheiro de plantão 
e/ou Centro de Controle Operacional (CCO) da CIPP S.A., para o devido repasse da 
informação ao Coordenador da Emergência. 

É importante ressaltar que, ao notificar a ocorrência de um incidente, o observador deverá 
utilizar o meio de comunicação mais efetivo de que dispuser no momento – comunicação 
verbal, por rádio, telefone fixo ou celular ou por outro sistema disponível no local. 

Em seguida, conforme o fluxo de comunicação estabelecido, o incidente deverá ser notificado 
ao Coordenador da Emergência de modo a iniciar um processo de avaliação da situação, 
comunicação e acionamento da EOR e de recursos/procedimentos conforme as 
particularidades da emergência. Na comunicação inicial do incidente feita pelo responsável 
pela operação deverão ser fornecidas, quando disponíveis, as seguintes informações para o 
Comandante do Incidente: 
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 Nome da(s) instalação(ões) que originou(aram) o incidente; 

 Data e hora da primeira observação; 

 Data e hora estimadas do incidente; 

 Localização geográfica do incidente; 

 Breve descrição do incidente; 

 Causa provável do incidente; 

 Status do incidente e das ações de resposta; 

 Ações iniciais, ações em andamento e ações planejadas; e 

 Número de feridos (se houver). 

Após a mobilização da EOR e do início das operações previstas no PAE para a emergência, 
algumas instituições externas devem ser notificadas conforme o Quadro 16 do PAE. 

Além disso, é importante ressaltar que o IBAMA, em sua Instrução Normativa IBAMA nº 15, 
de 06 de outubro de 2014, estabeleceu que o poluidor responsável por empreendimento ou 
atividades licenciadas ou autorizadas pelo IBAMA deverá comunicar de imediato, via Siema, 
a ocorrência de acidentes ambientais, independente das medidas tomadas para seu controle. 

O Siema poderá ser acessado a partir da página eletrônica do IBAMA - www.ibama.gov.br. 

 

2.9.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EOR 

A Estrutura Organizacional de Resposta apresenta membros com funções estratégicas, as 
quais foram ocupadas por representantes da CIPP S.A. e autoridade portuária do Terminal 
Portuário do Pecém. A seleção dos membros para integrar a EOR ocorreu buscando as 
pessoas que apresentam elevada experiência profissional e poder de decisão em situações 
emergenciais, conforme seguirá apresentado no presente plano e explicitado no próximo item. 

2.9.3.1 ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS ATORES ENVOLVIDOS 

Os membros do EOR estão cientes das suas responsabilidades e funções, bem como em 
constante processo de capacitação e qualificação técnica para exercício das funções 
específicas para atendimento a emergências ambientais. 

A Tabela 8 demonstra os integrantes com suas respectivas responsabilidades, função e 
atribuições dentro da EOR, além de informações individuais quanto ao tempo de 
deslocamento do membro, contato e endereço eletrônico. 
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Tabela  8 – Membros  da  Es tru tura  Organizac ional de  Res pos ta  – EOR para  PAE e  PEI. 
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COMANDANTE DO INCIDENTE (PAE E PEI) 

Ti
tu

la
r Francisco 

Wilame Silva 
Amaral Junior 

COMANDANTE DO 
INCIDENTE (PAE E 

PEI) - Titular 

GERENTE DE MEIO 
AMBIENTE 

• Dirigir-se ao Centro de Controle Operacional – CCO; 
• Mobilizar Célula de Crise, quando necessário; 
• Definir, na presença dos responsáveis pelas áreas de apoio os 
requisitos necessários para garantir a segurança e a saúde da 
população, o controle efetivo do incidente e a recuperação total da 
área degradada; 
• Supervisionar a execução do plano de emergência; 
• Autorizar a contratação adicional de recursos humanos e/ou 
materiais para garantir a eficiência nas operações de resposta a 
emergências; 
• Autorizar a contratação adicional de prestadores de serviço 
especializados no resgate e reabilitação da fauna local atingida; 
• Solicitar que sejam comunicados os órgãos públicos 
competentes (Capitania dos Portos, IBAMA, SEMACE, Corpo de 
Bombeiros, Prefeitura de São Gonçalo do Amarante, Defesa Civil 
e outros); 
• Comunicar o contexto em que ocorreu o incidente e o 
andamento das operações de controle à assessoria de imprensa 
do TPP; 
• Acionar o Plano de Área no caso de acidentes de maior 
proporção envolvendo óleo na água, quando for necessário. 
• Definir o encerramento da ação de emergência; 
• Solicitar a investigação das causas geradores da emergência 
e medidas de prevenção a serem adotadas. 

1 
ho

ra
 e

 3
0 

m
in

 

N
ív

el
 S

up
er

io
r 

(8
5)

 3
37

2-
16

37
 

w
ila

m
e.

si
lv

a@
co

m
pl

ex
od

op
e

ce
m

.c
om

.b
r 

Su
pl

en
te

 

Wagner 
Monteiro 
Ferreira 

COMANDANTE DO 
INCIDENTE (PAE E 
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GERENTE DE SAÚDE 
E SEGURANÇA DO 
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r Antônio Nicolau 

dos Santos Filho 
(Coronel) 

SEGURANÇA 
PATRIMONIAL - 

Titular 

GERENTE DE 
SEGURANÇA E 

ACESSO 
• Auxiliar a evacuação de pessoas em áreas de risco; 
• Isolar e sinalizar áreas com risco para pessoas; 
• Restringir o acesso de pessoas em áreas de emergências e 
• Facilitar o trânsito das equipes envolvidas com a emergência. 
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Wladson 
Helbano Alves 

Da Costa 

SEGURANÇA 
PATRIMONIAL - 

Suplente 
Auxiliar de Gestão 
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COORDENAÇÃO DE OPERAÇÃO 

Ti
tu

la
r 

José Alcântara 
OPERAÇÕES 

PORTUÁRIAS - 
Titular 

GERENTE DE 
OPERAÇÃO 
PORTUÁRIA • Paralisar as operações de carga/descarga; 

• Paralisar ações em campo; 
• Responsável Técnico e Operacional do Centro de Controle 
Operacional; 
• Estabelece contato direto com todos os envolvidos dentro 
desta estrutura. 

1 
ho

ra
 e

 3
0 

m
in

 

N
ív

el
 S

up
er

io
r 

(8
5)

 3
37

2-
15

30
 

jo
se

.a
lc

an
ta

ra
@

co
m

pl
ex

od
op

ec
em

.c
om

.
br

 

Su
pl

en
te

 

Eng. de 
Operações 

OPERAÇÕES 
PORTUÁRIAS – 
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Eng. de Operações 
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r Yanna Peixoto 

De Vasconcelos 
Guimarães 

COMUNICAÇÃO - 
Titular 

GERENTE 
COMUNICAÇÃO E 

MARKETING 
• Manter informado sobre a ocorrência emergencial os órgãos 
de imprensa, como jornais, televisão, rádios e outros; 
• Comunicar a clientes e empregados informações básicas 
necessárias em função da emergência ocorrida. 

1 
ho

ra
 e

 3
0 

m
in

 

N
ív

el
 S

up
er

io
r 

(8
5)

 3
37

2-
16

80
 

ya
nn

a.
gu

im
ar

ae
s

@
co

m
pl

ex
od

op
ec

em
.c

om
.b

r 

Su
pl

en
te

 

Luiza Dantas COMUNICAÇÃO - 
Suplente Assistente de Gestão 1 

1 
ho

ra
 e

 3
0 

m
in

 

N
ív

el
 S

up
er

io
r 

(8
5)

 3
37

2-
15

90
 

lo
nn

y.
jo

rg
en

se
n@

co
m

pl
ex

od
op

ec
em

.c
o

m
.b

r 

MEIO AMBIENTE 

Ti
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la
r 

Alexandre 
Autran 

MEIO AMBIENTE - 
Titular 

Analista de 
Desenvolvimento 

Logístico/Eng. 
Ambiental 

• Comunicação com a comunidade pesqueira da área de 
entorno; 
• Comunicação com a prefeitura, associações, ONGs e 
comunidade em geral. 
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Cleberson 
Raimundo 

Castro da Silva 

MEIO AMBIENTE - 
Suplente Assistente Técnico IV 

1 
ho

ra
 e

 3
0 

m
in

 

N
ív

el
 S

up
er

io
r 

(8
5)

 3
37

2-
16

39
 

cl
eb

er
so

n.
ca

st
ro

@
c

om
pl

ex
od

op
ec

em
.c

o
m

.b
r 



 

PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA – PAE 
DO TERMINAL PORTUÁRIO DO PECÉM  

 

 
MRS Estudos Ambientais Ltda 
www.mrsambiental.com.br 51 
 

R
es

po
ns

ab
ili

da
de

 

In
te

gr
an

te
s 

Fu
nç

ão
 d

o 
m

em
br

o 
na

 E
O

R
 

C
ar

go
 d

o 
m

em
br

o 
em

 s
ua

 r
es

pe
ct

iv
a 

em
pr

es
a/

in
st

itu
iç

ão
 

A
tr

ib
ui

çõ
es

 

D
es

lo
ca

m
en

to
s 

Q
ua

lif
ic

aç
ão

 té
cn

ic
a 

Te
le

fo
ne

 

E
-m

ai
l 

APOIO LOGÍSTICO 

Ti
tu

la
r Valter 

Guimarães de 
Araújo 

APOIO LOGÍSTICO 
- Titular 

GERENTE DE 
EXCELÊNCIA 

OPERACIONAL • Disponibilizar recursos financeiros solicitados pelo 
Coordenador do Plano de Emergência Individual e Plano de Ação 
de Emergência; 
• Contratar, em caráter emergencial recursos materiais, 
prestadores de serviços e atendimento médico e social; 
• Aquisição de recursos materiais e humanos externos 
suplementares. 
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Ernesto Neto APOIO LOGÍSTICO 
- Suplente 

GERENTE DE 
PESSOAS - RH 
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CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) 

Ti
tu

la
r 

Jairo Farias 
Torres 

CENTRO DE 
CONTROLE 

OPERACIONAL 
(CCO) - Titular 

Assessor 
Administrativo 

• É responsável por toda a operação do Centro de Controle 
Operacional; 
• Controla remotamente as ações tais como interrupção/ligação 
de energia, água e outros; 
• Acompanhamento das comunicações dos agentes envolvidos 
no incidente via VHF. 
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Operador de 
CCO de plantão 

CENTRO DE 
CONTROLE 

OPERACIONAL 
(CCO) - Suplente 

Técnico Administrativo 
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COORDENAÇÃO PRESTADOR DE SERVIÇO AMBIENTAL 

Ti
tu

la
r 

Jorge Elias  

PRESTADOR DE 
SERVIÇO 

AMBIENTAL - 
Titular 

1° Coordenador de 
Plantão da Empresa de 
Emergência Ambiental 

Credenciada  

• Coordenar as ações da equipe de combate ambiental; 
• Interagir com os membros desta estrutura. 
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Gabriel Teixeira 
S. Araújo  

PRESTADOR DE 
SERVIÇO 

AMBIENTAL - 
Suplente 

2° Coordenador de 
Plantão da Empresa de 
Emergência Ambiental 

Credenciada  Im
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MANUTENÇÃO 

Ti
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Marco Ximenes MANUTENÇÃO – 
Titular 

GERENTE DE 
MANUTENÇÃO • Realizar manutenções corretivas nos equipamentos e 

embarcações necessárias ao atendimento emergencial; 
• Executar o desligamento ou ligação de energia elétrica em 
situações emergenciais; 
• Executar o desligamento ou ligação de tubulações em 
situações emergenciais. 
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José Carneiro 
Fernandes 

Junior 

MANUTENÇÃO – 
Suplente 

Analista de 
Desenvolvimento 

Logístico/Eng. de Civil 
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SEGURANÇA DO TRABALHO 



 

PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA – PAE 
DO TERMINAL PORTUÁRIO DO PECÉM  

 

 
MRS Estudos Ambientais Ltda 
www.mrsambiental.com.br 53 
 

R
es

po
ns

ab
ili

da
de

 

In
te

gr
an

te
s 

Fu
nç

ão
 d

o 
m

em
br

o 
na

 E
O

R
 

C
ar

go
 d

o 
m

em
br

o 
em

 s
ua

 r
es

pe
ct

iv
a 

em
pr

es
a/

in
st

itu
iç

ão
 

A
tr

ib
ui

çõ
es

 

D
es

lo
ca

m
en

to
s 

Q
ua

lif
ic

aç
ão

 té
cn

ic
a 

Te
le

fo
ne

 

E
-m

ai
l 

Ti
tu

la
r 

José Ademar 
Rocha Junior 

SAÚDE E 
SEGURANÇA DO 

TRABALHO - Titular 

Assistente de 
Desenvolvimento 

Logístico 

• Zelar pela segurança pessoal dos atores envolvidos no pós-
incidente; 
• Auxiliar na sinalização e orientações durante a ocorrência do 
incidente. 
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Técnico de 
plantão 

SAÚDE E 
SEGURANÇA DO 

TRABALHO - Titular 

Assistente de 
Desenvolvimento 
Logístico / Téc. de 

Segurança do trabalho 
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TRANSPORTE 
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Expedito Rafael 
da Silva Junior 

TRANSPORTE - 
Titular 

GERENTE DE 
TRANSPORTES E 

SERVIÇOS GERAIS 
• Disponibilizar veículos para possíveis deslocamentos para os 
membros desta estrutura; 
• Dar suporte aos membros do Apoio Logístico; 
• Interagir com os membros desta estrutura. 
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 Antonio 
Geimysson 
Coutinho 
Holanda 

TRANSPORTE - 
Suplente Técnico Administrativo 
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J URÍDICO 
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Marcela Martin JURÍDICO - Titular GERENTE JURIDICO • Acompanhar os desdobramentos da emergência e representar 
o Terminal Portuário do Pecém perante as autoridades policiais e 
judiciárias estaduais e federais; 
• Assessorar o Coordenador do Plano nas decisões e ações, a 
fim de mitigar os riscos para o CPP; 
• Assessorar quanto a definição de contratos emergenciais para 
aquisição de bens e serviços quando se der uma emergência de 
maior proporção. 
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Daniel Macedo 
Tavares Junior 

JURÍDICO – 
Suplente 

ANALISTA DE 
DESENVOLVIMENTO 

LOGÍSTICO 
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ASSESSORIAS 

Ti
tu
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Tales Diego de 
Menezes 

ASSESSORIAS - 
Titular 

SUPERITENDENCIA 
CSC 

• Comunicação direta com o presidente; 
• Repasse de demandas para apoio financeiro. 

1 
ho

ra
 e

 3
0 

m
in

 

N
ív

el
 S

up
er

io
r 

(8
5)

 3
37

2.
13

08
 

ta
le

s.
m

en
ez

es
@

co
m

pl
ex

od
op

ec
em

.c
o

m
.b

r 

Su
pl

en
te

 

Waldir Sampaio ASSESSORIAS – 
Suplente 

ASSESSORIA 
EXECUTIVA COO 
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PRESIDENCIA 
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r Maximiliano 

César Pedrosa 
Quintino 

PRESIDÊNCIA – 
Titular Diretor Presidente 

• Liberação de recursos junto ao Estado; 
• Comunicação Externa, quando pertinente. 
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Fabio Xavier 
Grandchamp 

PRESIDÊNCIA -
Suplente 

VICE-PRESIDENTE 
DE OPERAÇÕES 
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DIRETORIAS 

Ti
tu

la
r Roberto 

Benevides de 
Castro  

DIRETORIAS – 
Titular 

Diretor Executivo de 
Operações 

• Fornecer apoio executivo e suporte técnico especializado para 
garantir resposta eficaz a emergências; 
• Responsável pelo planejamento e supervisão, em caso de 
danos estruturais ou necessidade de intervenções de engenharia 
para mitigar ou remediar o acidente 
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Fábio Abreu 
Freitas de Souza 

DIRETORIAS -
Suplente 

Diretor Executivo de 
Engenharia 
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COMUNIDADES 

Ti
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la
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Natasha 
Assumpção Auto 

COMUNIDADES – 
Titular 

GERÊNCIA DE 
ESTRATÉGIA 

AMBIENTAL, SOCIAL 
E GOVERNANCIA 

• Comunicação com a prefeitura, associações, ONGs e 
comunidade em geral; 
• Comunicação com a comunidade pesqueira da área de 
entorno do TPP. 

1 
ho

ra
 e

 3
0 

m
in

 

N
ív

el
 S

up
er

io
r 

(8
5)

 3
37

2.
13

13
 

na
ta

sh
a.

au
to

@
co

m
pl

ex
od

op
ec

em
.c

o
m

.b
r 

Su
pl

en
te

 

Caroline Lima 
Tavares 

COMUNIDADES - 
Suplente 

ASSISTENTE DE 
GESTÃO II 
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COMUNICAÇÃO 

FINANCEIRO 

Ti
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Lara Tabosa 
Martins FINANÇAS– Titular GERENTE 

FINANCEIRO 
• Disponibilizar recursos financeiros solicitados pelo 
Coordenador do Plano de Emergência individual. 
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Alessandra 
Castro Oliveira 

FINANÇAS-
Suplente 

ASSISTENTE 
TÉCNICO IV 
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2.9.4 ACIONAMENTO DA EOR E PLANOS EMERGENCIAIS 

O acionamento do Plano de Ação de Emergência e Plano de Emergência Individual da CIPP 
S.A se dará no ato da constatação do incidente/acidente, e imediatamente a Estrutura 
Organizacional de Resposta deve ser acionada. Sendo assim, qualquer trabalhador do 
ambiente portuário, assim que detectar uma anormalidade deve comunicar imediatamente ao 
Engenheiro de Operação de Plantão da CIPP S.A, para que este se dirija ao local e possa 
realizar as atribuições designadas dentro da EOR. O acionamento do Plano de Ação de 
Emergência do TPP se dará no caso de acidentes, e se o cenário implicar no derramamento 
de óleo na água, deverá ser acionado imediatamente o presente Plano de Emergência 
Individual da CIPP S.A, tanto para casos da operação convencional, quanto para os casos 
de operação de transbordo no Terminal de Múltiplo Uso. 

2.9.5 NOTIFICAÇÃO DA EMERGÊNCIA 

Para uma notificação de emergência e acionamento do PAE/PEI deverá ser considerado o 
estabelecido no fluxograma de estrutura de atendimento de emergência da CIPP S.A., bem 
como suas indicações. Para isso, listou-se anteriormente (Tabela 8) os atores, as atribuições, 
funções, tempos de deslocamento, qualificação técnica e contatos e segue abaixo o 
fluxograma estruturado da EOR da respectiva equipe (Figura 15). 
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Figura  15 – Fluxograma da  Es tru tura  Organizac ional de  Res pos ta . 
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2.9.6 ACIONAMENTO DE RECURSOS ADICIONAIS PELA EQUIPE DE COMBATE 
AMBIENTAL 

Com relação à equipe de combate ambiental, convêm mencionar que, tão logo seja avaliada 
a situação do acidente a mesma deverá verificar a necessidade de deslocamento de recursos 
locais para mitigação da emergência. Entretanto, no caso de a emergência não ser 
contornada, o comandante da EOR deverá ser avisado para que o mesmo possa realizar a 
solicitação de recursos adicionais para o nível 2 e 3, ou seja, para que possa haver o 
acionamento de outros órgãos, instituições, empresas e organizações que integrem o Plano 
de Área e o Plano de Auxílio Mútuo. 

Convém lembrar que a Coordenação de Prestação de Serviço Ambiental atualmente é 
composta por profissionais da empresa OceanPact Serviços Marítimos S.A, e têm como 
atribuições a coordenação das ações da equipe de combate ambiental. Tal empresa é 
credenciada pela CIPP S.A. a exercer atividades de Prontidão e Resposta a Emergências 
Ambientais aos operadores portuários do TPP e apresentam materiais, equipamentos, equipe 
e capacidade logística eficiente para o atendimento a emergências ambientais. 

A OceanPact também é a empresa responsável pelos procedimentos relacionados ao 
atendimento da fauna, seja devido aos incidentes com óleo ou outros produtos, incluindo 
dessa forma os produtos químicos. Para isto a Oceanpact conta com uma instituição 
contratada para dar os devidos cuidados a estes animais no caso de algum incidente, qual 
seja: Instituto Mamíferos Aquáticos – IMA/BA (ANEXO II). Acrescenta-se que os operadores 
portuários que atuam no porto realizaram a contratação da OceanPact para que hajam 
serviços de cerco preventivo, prontidão operacional dedicada e atendimento emergencial em 
acidentes com derramamento de óleo e carvão no mar ou em terra, provenientes das 
operações e das instalações das operadoras, com vínculo também comprovado. 

A OceanPact disponibiliza-se 24 horas para o pronto atendimento a emergência, e sua equipe 
é formada por 2 turmas, sendo 1 supervisor e 3 Operadores que se revezam em jornadas de 
30 dias de trabalho para atender o Terminal Portuário do Pecém.  

Com relação a outros tipos de emergências, destacam-se as equipes de Brigada de Incêndio 
e de Primeiro Socorros dos operadores portuários, sendo que a CIPP S.A. tem a função de 
dar o primeiro atendimento em casos de acidentes com pessoas e instalações. As primeiras 
ações dadas após a ocorrência de um incidente deverão ser: 

• Acionamento da Estrutura Organizacional de Resposta – EOR; 

• Dirigir-se ao local da emergência; 

• Isolar a área de risco e sinalizar; 

• Isolar a área do risco retirando todo material sujeito ao risco das proximidades; 

• Avaliar e planejar a melhor maneira de agir para controlar a emergência; 

• Realizar as ações de controle de emergências; 
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• Registrar as ações de resposta adotadas. 

2.9.7 TREINAMENTOS E SIMULADOS 

Prevê-se que ao longo de todos os anos ocorram exercícios, reuniões, treinamentos e 
simulados com a equipe envolvida na EOR (equipe do fluxograma de comunicação e equipe 
de campo). 

2.9.7.1 EXERCÍCIOS E REUNIÕES DO FLUXOGRAMA DE COMUNICAÇÃO DA EOR 

 Deverá ser realizado o dos treinamentos e simulados e simulados e relatados anualmente no 
relatório integrado do programa. 
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2.9.7.2 SIMULADOS GERAIS 

Os simulados ocorrerão junto às equipes que compõe a parte de comunicação dentro da EOR, 
(em formato de exercício) e com a equipe que tem funções de campo da EOR (em formato 
de treinamentos práticos). Sendo assim, os exercícios e simulados de emergência envolverão 
todas as áreas que direta ou indiretamente possam vir a atuar no combate as situações de 
emergência de modo abrangente no que tange as hipóteses acidentais. Através destes meios, 
sempre após um exercício ou treinamento prático deverá haver uma análise crítica entre os 
participantes com o objetivo de avaliar os pontos fortes e fracos do simulado para a melhoria 
das ações de emergência.  

Para claro entendimento, evidencia-se que os simulados serão aplicados no âmbito dos 
exercícios de comunicação da EOR e treinamentos práticos da equipe de campo da EOR, 
além disto, complementarmente haverá treinamentos de preparo e qualificação dos 
trabalhadores do TPP abrangendo temática de atendimento a emergência (brigadista, CIPA, 
e outros) que poderão estabelecer um esquema tático para preparação das pessoas frente às 
emergências ambientais (Figura 16). 

 
Figura  16 – Es quema tá tico  de  preparação  dos  membros  da  CIPP S .A. e  s eus  operadores  portuários  para  

às  emergências . 

Além das informações apresentadas, convém mencionar que os simulados periódicos serão 
realizados envolvendo as hipóteses acidentais elencadas na APP do Programa de 
Gerenciamento de Risco e avaliados de acordo com a metodologia de gestão - PDCA (Figura 
17), de modo que a execução dos mesmos auxiliará no aperfeiçoamento do atendimento a 
situações emergenciais e promoverá maior integração entre CIPP S.A. e subcontratadas e 
sempre após uma ocorrência de qualquer tipo de acidente no porto. A descrição do mesmo 
deverá ser levada para os integrantes da EOR e trabalhadores do porto no formato de 
campanhas educativas.  
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Figura  17 – PDCA – Plane jamento , execução , con tro le  e  ação . 

2.9.8 PROCEDIMENTOS DE RESPOSTAS 

O Coordenador do Plano em conjunto com os membros da estrutura da EOR será o 
responsável por definir o nível da emergência de acordo com a proporção do acidente, seus 
potenciais impactos, as características do local afetado, possibilidade de danos a terceiros e 
eventual repercussão na mídia. 

Com isto, destaca-se a seguir quais serão os procedimentos adotados para o atendimento a 
emergência nas instalações portuárias, no que se refere àquelas gerenciadas pela CIPP S.A. 

No âmbito das competências da CIPP S.A., qualquer situação emergencial deverá ser tratada 
considerando os aspectos básicos relativos ao atendimento emergencial. Dessa forma, os 
funcionários capacitados e autorizados pela CIPP S.A., sejam esses - operadores portuários, 
empresas terceirizadas e empresa de atendimento a emergências ambientais deverão seguir 
os seguintes procedimentos gerais abaixo listados, bem como as recomendações 
apresentadas adiante no Item 2.10. 

• Detectar a anormalidade; 

• Aproximar-se cuidadosamente, portando equipamentos de proteção individual; 

• Iniciar o combate com os recursos disponíveis no local; 

• No caso de vazamento de produtos, evitar manter qualquer contato com o produto 
(tocar, pisar ou inalar); 

• Identificar o material envolvido e o tipo de perigo; 

• Comunicar o fato ao Centro de Controle Operacional (CCO), para que sejam 
acionados os grupos de execução e apoio; 

• Informar com exatidão o local da emergência e se possível o equipamento 
envolvido e o nome do informante; 

• Não transmitir informações a pessoas externas; 
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• Isolar o local e desobstruir passagens para facilitar o acesso das equipes de 
atendimento; 

• Afastar pessoas não envolvidas com o atendimento; 

• Interromper todas as comunicações rotineiras, dando prioridade total ao 
atendimento desta emergência; 

• Não permitir a entrada de outros veículos (somente aqueles envolvidos na 
emergência); 

• Todos os serviços de operação, manutenção e inspeção que estiver sendo 
realizado na área sinistrada deverão ser interrompidos, respeitados os 
procedimentos de segurança para tal;  

• Evacuar a área sinistrada, utilizar a Rota de Fuga e Pontos de Encontros; 

• Resgatar vítimas;  

• Prestar primeiros socorros; 

• No caso de presença de visitantes, estes deverão ser encaminhados por 
funcionários da CIPP S.A. responsável pelos mesmos até um local seguro. No caso 
de ordem para evacuação, o funcionário da CIPP S.A. deverá seguir com o 
visitante para o Ponto de Encontro até a situação ser normalizada. 

2.9.9 SISTEMA DE ALERTA 

Ao verificar a ocorrência de qualquer evento que exija pronta intervenção, o sistema de alarme 
de incêndio instalado por toda planta deverá ser acionado. Ao acionamento do sistema de 
alarme, será desencadeada a evacuação da área respectiva sob orientação da brigada de 
incêndio. 

A detecção da emergência pode ser realizada por constatação visual no local, sistema de 
detecção de incêndio (fumaça ou calor) ou circuito fechado de TV (CFTV). Após a detecção, 
deverá ser realizada por qualquer pessoa a comunicação e alerta da emergência ao 
engenheiro de plantão e/ou Centro de Controle Operacional (CCO) da CIPP S.A., por meio 
de telefones móveis e fixos (ramais internos ou de emergência), rádios portáteis e dispositivos 
de alarme (botoeiras de incêndio), para o devido repasse da informação ao Coordenador de 
Emergências (PAE e PEI), à Equipe de Combate Ambiental, à Equipe de Brigada de Incêndio, 
e demais áreas envolvidas, quando necessário (Operações, Supervisão de Segurança, 
Manutenção/Engenharia, Meio Ambiente e Segurança do Trabalho). 

Após o recebimento da comunicação efetuada pelo o Centro de Controle Operacional (CCO), 
via telefones, rádios portáteis e autofalantes, a Equipe de Combate Ambiental e a 
Coordenação de Emergência (campo) deverão se deslocar para identificar e confirmar o local 
da ocorrência, realizar uma análise da situação e verificar a necessidade imediata de 
desenvolver ações emergenciais, como combate a incêndios, primeiros socorros, evacuação 
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da área/edificação, resgate no mar, contenção de vazamentos, sinalização, isolamento e 
demais ações de apoio. 

2.9.10 PROCEDIMENTOS DE AÇÃO PADRONIZADOS 

A padronização dos procedimentos evita o risco de improvisações em situações emergenciais 
e facilita a atuação das equipes operacionais, por meio do exame da lista de procedimentos 
padronizados. 

Os operadores do sistema de alarme e informações devem sistematizar as informações 
iniciais sobre evento, para obter primeiramente resposta para os seguintes quesitos: 

• Onde? 

• Quando? 

• Que ocorrência? 

• Quantas vítimas? 

• Que danos? 

• Qual a gravidade? 

2.9.11 COMUNICAÇÃO INICIAL 

Independente do sistema de comunicação via telefone, é imprescindível a comunicação entre 
o coordenador de emergência (PAE e PEI), coordenador de emergência (campo) e sua rede 
de pessoas em campo (manutenção, segurança do trabalho, meio ambiente, vigilância 
patrimonial, transporte, brigada de incêndio e socorro de emergência) e a equipe de combate 
ambiental, seguindo o estabelecido no fluxograma de comunicação.  

2.9.11.1 Instituições a serem comunicadas 

No caso de situações de emergência, algumas instituições locais deverão ser comunicadas, 
e isso somente se dará após o dimensionamento da emergência (Quadro 16). Além disso, no 
ANEXO III deste plano constam os contatos de emergência para atendimento às vítimas. 

Quadro  16 - Ins titu ições  a  s erem comunicadas  em s ituações  de  emergência . 

INSTITUIÇÃO TELEFONE ENDEREÇO MUNICÍPIO 

Coordenadoria Regional 
de Defesa Civil 02 
2º Grupamento de 

Bombeiros 

(85) 3318-1844 
Rua Engenheiro Sandoval Sá 20 

Bairro Icaraí 
CEP: 61624-480 

Caucaia, CE 

IBAMA (85) 3307-1129/1139 

Av. Visconde do Rio Branco, n.º 
3900 - Bairro de Fatíma - Cep: 

60055-172 - 
Fortaleza/CE 

Fortaleza - CE 

Capitania dos Portos do 
Ceará (85) 3133-5120 Av. Vicente de Castro, nº 4917 Fortaleza – CE 
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INSTITUIÇÃO TELEFONE ENDEREÇO MUNICÍPIO 

Departamento de 
Segurança de Tráfego 

Aquaviário – DTSA 

Bairro Mucuripe CEP: 60.180-
410 

www.mar.mil.br/cpce 

Superintendência 
Estadual do Meio 

Ambiente 
(85) 3101-5570 

R. Jaime Benévolo, 1400 
Bairro Fátima 

CEP: 60050-081 
Fortaleza – CE 

Prefeitura Municipal de 
São Gonçalo do 

Amarante 
(85) 3315-4100 

Rua Ivete Alcântara 120 
Centro 

CEP: 62.670-970 

São Gonçalo do 
Amarante - CE 

Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente (85) 3315-4100 

Rua Ivete Alcântara 120 
Centro 

CEP: 62.670-970 

São Gonçalo do 
Amarante - CE 

Policia Militar em São 
Gonçalo do Amarante 190 

Rua São Luiz de Gonzaga s/n 
Pecém 

CEP: 62674-000 

São Gonçalo do 
Amarante – CE 

Policia Civil em São 
Gonçalo do Amarante (85) 3315-1190 

R São Luiz Gonzaga s/n 
Pecém 

CEP: 62674-000 

São Gonçalo do 
Amarante - CE 

Agencia Regional do 
Trabalho e Emprego - 

ARTE/CE 

(85)3294 1161; Tel/Fax: 
(85) 32942332 

Rua Presidente Getúlio Vargas, 
27 Bairro Padre Romualdo 

CEP: 61600-110 
Caucaia, CE 

Hospital Geral Luiza 
Alcântara Silva (85)3315-7117 

Rua Doca Morais, s/n; 
Palestina 

CEP: 62674-000 

São Gonçalo do 
Amarante, CE 

UNIMED (85) 3315-1133 
Rua Antônio Brasileiro, s/n; 

CEP: 62.670-000 
São Gonçalo do 
Amarante, CE 

2.10 PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E EQUIPAMENTOS 

Conforme apresentado no Programa de Gerenciamento de Risco – PGR foram elaboradas 36 
hipóteses de acidentes com seus respectivos riscos inerentes. Tais hipóteses contam com 
procedimentos preventivos a fim de que o perigo hipotético não seja concretizado. Durante os 
procedimentos preventivos deverão contar com equipamentos de proteção individual, bem 
como kits de resposta para derramamento de óleo em pequena e média escala (Figura 18 e 
Figura 19), extintores de incêndio e outros equipamentos que possam vir a ser utilizados como 
agentes preventivos e mitigadores de emergências. 

Diante do exposto convêm listar no plano quanto à presença de materiais que devem ser 
cotidianamente verificados quanto a sua validade, qualidade e disponibilidade nas frentes de 
trabalho, frentes de obra e prédios administrativos. Deve-se lembrar que para as hipóteses 
relacionadas à queda de óleo na água do mar, os materiais e detalhamentos seguirão listados 
no Plano de Emergência Individual. 

Para os kits de resposta ao óleo cada setor operacional deverá apresentar em local visível e 
fácil acesso um kit contendo os itens especificados na Tabela 9 abaixo: 

http://www.mar.mil.br/cpce
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Tabela  9 – Materia l neces s á rio  em cada  kit de  res pos ta  ao  ó leo . 

Capacidade  Kit te rra  Kit água  

Absorvente Granulado Nat.l 3 kg 2 kg 

Cordão Absorvente 8 Unid. 4 Unid. 

Travesseiro Absorvente 8 Unid. 6 Unid. 

Manta Absorvente 80 Unid. 50 Unid. 

Luva /par 3 Par 3 Par 

Óculos de Proteção 3 Unid. 3 Par 

Pá anti faísca 3 Unid. 3 Unid. 

Vassoura 1 Unid. 3 Unid. 

Sacos de lixo 15 Unid. 10 Unid. 

Máscaras 3 Unid. 3 Unid. 

Roupas de Proteção 3 Unid 3 Unid 

Barreira de Contenção (1 m) - 20 

Barreira Absorvente - 3m (saco – 12 m) - 05 sacos 

 
Figura  18 – Kit de  res pos ta  p róximo a  á rea  de  

abas tec imento  das  o fic inas . 

 
Figura  19 – Veícu lo  de  emeregencia  ambien ta l da  

Ocean  Pac t. 

2.10.1 EMPRESAS PRESTADORA DE SERVIÇO OPERACIONAL 

Trata-se dos operadores portuários que atuam na movimentação de cargas dentro do porto. 
Tais empresas podem subcontratar outras empresas para serviços específicos, desde que a 
mesma apresente credenciamento junto a CIPP S.A.  

Os operadores portuários deverão zelar pela segurança, saúde e meio ambiente. De modo 
que as emergências devem ser evitadas por estas por meio de utilização de EPIs, 
treinamentos e procedimentos próprios de prevenção, atendimento, controle e mitigação de 
danos. Além disto, cabe a estas empresas também a comunicação de qualquer 
incidente/acidente à CIPP S.A., isto está esclarecido também na Norma de Exploração do 
Terminal Portuário do Pecém (CIPP S.A., 2016). 
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2.10.2 EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO 

Assim como os prestadores de serviço operacional, todas as demais empresas 
subcontratadas/terceirizadas deverão zelar pela segurança, saúde e meio ambiente. De modo 
que as situações de emergência devem ser evitadas por estas por meio de utilização de EPIs, 
treinamentos e procedimentos próprios de prevenção, atendimento, controle e mitigação de 
danos. Além disto, cabe a estas empresas também a comunicação de qualquer 
incidente/acidente à CIPP S.A., isto está esclarecido também na Norma de Exploração do 
Terminal Portuário do Pecém (CIPP S.A., 2016). 

2.10.3 EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO DIVERSO - ATENDIMENTO A 
EMERGÊNCIA AMBIENTAL 

A empresa OceanPact Serviços Marítimos S.A apresentada é uma empresa Prestadora de 
Serviço Diverso (PSD) credenciada pela CIPP S.A. conforme comprova-se via anexo (ANEXO 
II), a qual prestará todo o atendimento necessário com relação a prevenção e mitigação de 
emergências, realizando serviços de: 

• Cerco preventivo com barreiras de contenção ao redor de navios, enquanto 
atracadas no porto ou enquanto abastecidos com combustível por balsas ou 
caminhões em conformidade com o PEI; 

• Recolhimento de produtos particulado a granel, que possam vir a cair no mar 
durante processo de descarregamento; 

• Prontidão operacional contra derramamentos de óleo no mar e em terra, 
proveniente de atividades potencialmente poluidoras executadas dentro da área 
do porto, sejam associadas à rotina operacional ou simplesmente casuais, como 
obras de dragagem ou de expansão do porto; 

• Atendimento emergencial em acidentes com derramamentos de óleo no mar ou 
terra; 

• Procedimentos e ações relacionadas à proteção as áreas sensíveis e proteção a 
fauna.  

Essa empresa já está instalada nas dependências do TPP e apresenta materiais básicos 
disponíveis para atendimento e prevenção dos incidentes hipotéticos listados na APP. (Tabela 
10 e Figura 20. 

 
Tabela  10 - Lis tagem de  equ ipamentos  bás icos  d is poníb ilizados  pe la  empres a  OceanPact. 

Tipo Quantidade Localização  Tempo de  
Mobilização  Carac te rís tica /Funcionamento  

Âncora Bruce / 
Danforth / 
Garatéia 

19 unid. TMUT IMEDIATO Peso: 5 – 65 kg 

Anemômetro 
Digital 1 unid. TMUT IMEDIATO N/A 
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Tipo Quantidade Localização  Tempo de  
Mobilização  Carac te rís tica /Funcionamento  

Barreira de 
Contenção tipo 

Cortina para 
áreas abrigadas 

1.700 m TMUT IMEDIATO 
Borda livre: 0,24 m 

Saia: 0,36 m 

Barreira 
Absorvente 1.700 m TMUT IMEDIATO Capacidade: x 10-25 peso 

Bóia de Arinque 6 unid. TMUT IMEDIATO N/A 
Bomba de 

Amostragem de 
Ar 

1 unid. TMUT IMEDIATO N/A 

Cabo de 
Amarração 4 duchas TMUT IMEDIATO Diâmetro 3/8” 

Carrinho de Mão 1 unid. TMUT IMEDIATO N/A 
Cone de 

Sinalização 4 unid. TMUT IMEDIATO N/A 

Contentor 
Flexível 10 unid. TMUT IMEDIATO Capacidade: 1.000 litros 

Croque 4 unid. TMUT IMEDIATO N/A 
Detector 4 

Gases 1 unid. TMUT IMEDIATO N/A 

Enxada 2 unid. TMUT IMEDIATO N/A 

Embarcação 1 unid. TMUT IMEDIATO 
Casco: Alumínio 

Motor: 15 hp 

Embarcação 1 unid. TMUT IMEDIATO 
Casco: Vibra de Vidro 

Motor: 40 hp 

Embarcação 1 unid. TMUT IMEDIATO 
Casco: Alumínio 
Motor: 250 hp 

Explosímetro 1 unid. TMUT IMEDIATO N/A 
Fita Zebrada 3 rolos TMUT IMEDIATO N/A 

Manta 
Absorvente 1.700 unid. TMUT IMEDIATO Capacidade: x 10-25 peso 

Pá 2 unid. TMUT IMEDIATO N/A 

Tipo Quantidade Localização Tempo de 
Mobilização Característica/Funcionamento 

Rádio VHF 
Portátil 2 unid. TMUT IMEDIATO N/A 

Recolhedor de 
Óleo tipo 

vertedouro com 
bomba acoplada 

2 unid. TMUT IMEDIATO Vazão: 35 m³/h 

Rolo Absorvente 2 rolos. TMUT IMEDIATO Capacidade: x 10-25 peso 
Tanque 

Flutuante 4 unid. TMUT IMEDIATO Capacidade: 15 m³ 

Tubos 
Colorimétricos 

BTEX 
12 unid. TMUT IMEDIATO N/A 

Turfa Orgânica 200 kg TMUT IMEDIATO Capacidade: 190 l/10 kg 
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Figura  20 – Materia is  da  OceanPact d is poníve is  no  Terminal Portuário  do  Pecém. 

 

2.11 PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DE RESPOSTA 

A Análise Preliminar de Perigos (APP) realizada para as atividades portuárias do Terminal 
Portuário do Pecém identificou 36 hipóteses acidentais por meio do Programa de 
Gerenciamento de Riscos do Porto.  

Ademais, menciona-se que no presente plano apenas serão detalhados os procedimentos 
operacionais para atendimento a incidentes que podem ter consequências ambientais diretas 
e aqueles que não envolvam o derramamento de óleo, ou seja, aqueles destacados em negrito 
na Tabela 11.  

 
Tabela  11 – Hipótes es  ac iden ta is  da  APP do  P lano  de  Gerenciamento  de  Ris co  do  porto  e  fonte  de  

cons u lta  para  p roced imento  operac ional de  res pos ta /ação  de  emergência . 

Hipó tes es  ac iden ta is  da  APP cons tan te  no  PGR des te  
empreendimento  

P lano  a  s er cons u ltado  para  rea lização  
dos  Proced imentos  Operac ionais  

1 - Vazamento de óleo no mar Plano de Emergência Individual - PEI 
2 -Vazamento de óleo no pavimento No presente plano (PAE CIPP S.A.) 
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Hipótes es  ac iden ta is  da  APP cons tan te  no  PGR des te  
empreendimento  

P lano  a  s er cons u ltado  para  rea lização  
dos  Proced imentos  Operac ionais  

3 - Homem ao mar Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

4 -Toxinfecção Alimentar Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

5 – Insolação Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

6 - Colisão entre Navios e com o píer Plano de Emergência Individual (PEI) 
7 - Encalhe de Navio Plano de Emergência Individual (PEI) 

8- Princípio de incêndio em navio No presente plano (PAE CIPP S.A.) 
9 - Princípio de incêndio em navio de carvão No presente plano (PAE CIPP S.A.) 

10 - Princípio de incêndio nos armazéns, pátios, píeres I e II, 
TMUT, subestação e Área administrativa No presente plano (PAE CIPP S.A.) 

11 - Queda de material em movimentação no mar No presente plano (PAE CIPP S.A.) 
12 - Queda de carga suspensa e/ou durante processo de 
empilhamento dos containers e durante o transporte por 

caminhões 

Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

13 – Acidente Pessoal Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

14- Choque Elétrico Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

15 - Queda com diferença de nível Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

16 - Trabalho em espaços confinados Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

17 – Atropelamento (entre veículos/máquinas móveis e 
pessoas) 

Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

18 - Acidente de trânsito (entre veículos móveis) Veículos x 
Veículos/ Veículos x Máquina/ Máquina x Máquina 

Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

19- Intempéries Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

20- Surto Epidêmico Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

21 - Infestação de animais Sinantrópicos Plano de Controle a Emergência (PCE) 
CIPP S.A. 

22- Naufrágio Plano de Emergência Individual (PEI) 
23 -Vazamento Gasoduto No presente plano (PAE CIPP S.A.) 

24 - Tombamento de guindaste Plano de Emergência Individual (PEI) 
25 - Exposição a produtos químicos No presente plano (PAE CIPP S.A.) 

26 - Queda no mar de produtos particulado a granel pela 
esteira e pelo grab No presente plano (PAE CIPP S.A.) 

27 - Vazamento de GNL em equipamentos, linhas e 
acessórios nas operações de transferência. No presente plano (PAE CIPP S.A.) 

28 - Queda na praia de material particulado e/ou substância 
química No presente plano (PAE CIPP S.A.) 

29 - Queda de alcatrão e BTX na água do mar Plano de Emergência Individual (PEI) 

30 - Queda de alcatrão e BTX no pavimento 

Atendimento ambiental: no presente plano 
(PAE CIPP S.A.); 

Atendimento à saúde ocupacional: Plano de 
Controle a Emergência (PCE CIPP S.A.) 



 

PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA – PAE 
DO TERMINAL PORTUÁRIO DO PECÉM  

 

 
MRS Estudos Ambientais Ltda 
www.mrsambiental.com.br 72 
 

Hipótes es  ac iden ta is  da  APP cons tan te  no  PGR des te  
empreendimento  

P lano  a  s er cons u ltado  para  rea lização  
dos  Proced imentos  Operac ionais  

31 - Vazamento de óleo no mar durante operação STS Plano de Emergência Individual (PEI) 

32 - Vazamento de óleo no convés durante operação STS 
Plano de Emergência Individual (PEI); 

Atendimento à saúde ocupacional: Plano de 
Controle a Emergência (PCE CIPP S.A.) 

33 - Colisão entre navios de transbordo Plano de Emergência Individual (PEI) 
34 - Colisão de Navios com o píer durante operação STS Plano de Emergência Individual (PEI) 

35 - Encalhe de Navio STS Plano de Emergência Individual (PEI) 
36 - Naufrágio de Navio STS Plano de Emergência Individual (PEI) 

A Tabela 11 apresenta todas as hipóteses acidentais da Análise Preliminar de Risco (APR), 
apresentadas no Programa de Gerenciamento de Riscos. Assim, foram selecionadas as 
hipóteses com caráter ambiental, com exceção dos riscos com óleo que são apresentados 
em Plano específico (PEI), que são listados na Tabela 12 e somam 09 hipóteses. 

Tabela  12 – Hipó tes es  ac iden ta is  cará te r ambien ta l que  s ão  apres en tadas  no  PAE. 
2 – Vazamento de óleo no pavimento 

8- Princípio de incêndio em navio 
9 - Princípio de incêndio em navio de carvão 

10 - Princípio de incêndio nos armazéns, pátios, píeres I e II, TMUT, subestação e Área administrativa 
11 - Queda de material em movimentação no mar 

25 - Exposição a produtos químicos  

26 - Queda no mar de produtos particulado a granel pela esteira e pelo grab 
28 - Queda na praia de material particulado e/ou substância química 

30 - Queda de alcatrão e BTX no pavimento 

Dessa forma, cada hipótese acidental de possível consequência ambiental seguirá detalhada 
junto a seus procedimentos operacionais, quais sejam; (i) Interrupção e controle de 
emergência, (ii) Contenção do produto junto à fonte, (iii) Recolhimento ou dispersão do 
produto, (iv) Resgate ou atendimento a vítimas, (v) Evacuação, (vi) Proteção da comunidade 
externa, (v) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis, (viii) Proteção a fauna e (ix) 
Limpeza de Praias. 

2.11.1 TEMPO DE RESPOSTA À ACIDENTES NO PORTO 

Com relação ao tempo necessário para resposta frente a um acidente previsto no PAE, 
destaca-se que ele poderá ser variável de acordo com o nível do mesmo (1, 2 ou 3 conforme 
2.7.1). 

Constata-se que as primeiras respostas serão imediatas, isso porque há pessoas habilitadas 
que integram a EOR 24h/dia no porto, bem como membros da brigada de incêndio e das 
ambulâncias; e recursos e equipamentos disponíveis (vide Tabela 6 e Tabela 7). 

Outrossim, conforme previsto neste mesmo plano haverá a realização de simulados com 
todos os membros integrantes da EOR, e conforme explicitado, cada simulado será referente 
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a uma distinta hipótese acidental da APP (vide item 2.9.6). Dessa forma, para um 
detalhamento mais refinado diante da realidade do porto, está intrínseca a previsão dos 
tempos de resposta de cada hipótese acidental após a realização dos simulados. E tão logo 
esses simulados ocorram, prevê-se o encaminhamento ao órgão ambiental dos simulados 
ocorridos incluindo o tempo de resposta a cada tipo de acidente simulado. 

2.11.2 PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DE RESPOSTA À ACIDENTES QUE PODEM 
VIR A CAUSAR DANOS AMBIENTAIS 

HIPÓTESE ACIDENTAL 02: VAZAMENTO DE ÓLEO NO PAVIMENTO 

(i) Interrupção e controle de emergência:  

Para o controle de emergências relacionadas à queda de óleo no pavimento, devem ser 
imediatamente interrompidas as operações e/ou equipamentos relacionados, viabilizar 
ventilação adequada. Além disso, os seguintes cuidados deverão ser tomados: isolar a área, 
desativar todas as fontes de ignição (faíscas), usar neblina d’água para baixar o pó; permitir 
somente o acesso de pessoas especializadas com equipamentos de proteção adequados 
(óculos de segurança para produtos químicos; máscara contravapores orgânicos; luvas de 
PVC; botina de PVC); verificar a FISPQ do produto para orientações específicas de acordo 
com a composição de cada produto. 

Após a conclusão das ações de resposta, deve ser realizada a recuperação/recolhimento do 
material. 

(ii) Contenção do produto junto à fonte: 

Para a contenção do óleo junto à fonte, deverão ser utilizados materiais absorventes (sólidos 
e inertes) como areia, terra ou mantas hidrofóbicas para que seja impedida a contaminação 
de cursos d’água ou rede de esgoto. Evitar proximidade com produtos incompatíveis, de 
acordo com a FISPQ.  

(iii) Recolhimento do produto: 

Para o recolhimento do óleo diesel ou lubrificante deve-se remover o solo ou material 
absorvente contaminado e descartar adequadamente como produto perigoso (Classe I) em 
recipiente fechado e identificado, sempre atentando à FISPQ do produto em questão para 
auxiliar com medidas específicas; evitar contato com oxidantes fortes. 

Para maiores detalhes dos procedimentos a serem seguidos em acidentes com produto 
químicos, as respectivas Fichas de Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQs) 
devem ser consultadas imediatamente. 

(iv) Resgate ou atendimento a vítimas 

Em caso de acidentes com vítimas, deve-se atentar ao tipo de exposição e efeitos 
apresentados e seguir os procedimentos descritos: 
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• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima deitada com a cabeça inclinada para trás. Direcioná-
la para atendimento em uma unidade de saúde. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. Lavar 
os locais atingidos com água e sabão, não utilizar solventes. Caso a vítima 
apresente reação/irritação na pele, deve-se chamar os médicos/bombeiros ou 
direcioná-la para o atendimento em uma unidade de saúde. 

• Em caso de contato com os olhos: Lavar imediatamente com água limpa em 
abundância por pelo menos 20 minutos com as pálpebras levantadas. Buscar 
ajuda médica. 

• Em caso de ingestão: Não induzir ao vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para lavar a boca. Caso a pessoa esteja inconsciente, não se deve 
administrar nada a ela e médicos devem ser acionados. 

Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com alcatrão, deve-se verificar as informações apresentadas na respectiva 
FISPQ. 

(v) Meios de extinção adequados 

Deve-se acionar a brigada de incêndio ou corpo de bombeiros, de acordo com as proporções, 
que devem considerar as orientações contidas na FISPQ do produto: 

Extintor de incêndio PQS (pó químico seco), espuma ou CO2. 

(vi) Evacuação 

Em caso de incêndios, é necessário realizar a evacuação da área. Para a realização dos 
procedimentos de evacuação das instalações, a CIPP S.A. e seus operadores portuários 
contam com equipes de brigada de incêndio treinadas para realizar tais funções. 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
do porto são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do píer 1, um 
na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo com a 
localização do incidente. No ANEXO IV deste Plano de Ação de Emergência, encontra-se o 
desenho esquemático acerca das rotas de fuga e ponto de encontro do porto. 

Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 
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Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no porto, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 

Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(vii)  Proteção da comunidade externa 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Neste 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 

A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 

É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). Este sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por estes órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 

• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 

• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 
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(viii) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 

Em caso de vazamento que alcance o mar ou mananciais, deve-se seguir as orientações 
constantes no PEI para hipótese acidental nº 01 (vazamento de óleo no mar). 

A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 

Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. Estas faixas de areia apresentam as características 
necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Deste modo, é recomendada a realização 
de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto que possa 
ocorrer durante a resposta. 

(ix) Proteção a Fauna 

Caso áreas com presença de fauna sejam atingidas, pode-se utilizar os procedimentos de 
proteção à fauna que visam, sempre que possível, ações preventivas de manejo da fauna 
clinicamente saudável e não atingida longe das áreas atingidas através da dispersão e/ou 
afugentamento ou da captura preventiva. O emprego destas técnicas, no entanto, pode não 
ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos e benefícios se faz necessária para 
cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, são mais invasivas e envolvem um processo estressante 
de expulsão dos indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. 
Estas técnicas podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso ocorra, ou seja, identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um 
acidente no porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), 
entidade especializada no resgate e reabilitação de fauna. 

Além disso, tem-se que o principal cenário onde e previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para este caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 
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HIPÓTESE ACIDENTAL 08: PRINCÍPIO DE INCÊNDIO EM NAVIO 

(i) Interrupção e controle de emergência  

Para o controle adequado do fogo, deve-se tentar identificar o produto químico causador do 
incêndio para utilizar os meios de extinção apropriados, o que pode ser verificado na FISPQ 
do respectivo produto. Além disso, deve-se evitar que os efluentes gerados atinjam os cursos 
d’água naturais, de forma a minimizar os impactos ambientais. 

(ii) Contenção do produto junto à fonte 

Este procedimento não é aplicável ao cenário acidental em questão. 

(iii) Recolhimento ou dispersão do produto 

Este procedimento não é aplicável ao cenário acidental em questão. 

(iv) Resgate ou atendimento às vítimas 

Em emergências com ocorrência de vítimas, deve-se dimensionar o incidente para conhecer 
o número de pessoas afetadas e encaminhá-las às unidades de saúde, via ambulâncias 
locadas em diversas áreas do porto. Dependendo da complexidade da emergência, órgãos 
externos, como o corpo de bombeiros, devem ser acionados. 

No caso de acidente a bordo em que haja morte, perda de membro, função orgânica ou 
prejuízo de grande monta, o responsável pela embarcação deve comunicar, imediatamente, 
à Capitania dos Portos, suas Delegacias e Agências e ao órgão regional do MTE. No caso, o 
local do acidente deve ser isolado, estando a embarcação impedida de suspender (zarpar) 
até que seja realizada a investigação do acidente por especialistas desses órgãos e posterior 
liberação do despacho da embarcação pela Capitania dos Portos, suas Delegacias ou 
Agência. 

Em caso de acidentes com vítimas que envolvem produtos químicos, deve-se atentar ao tipo 
de exposição e efeitos apresentados. Abaixo os procedimentos a serem tomados nas diversas 
situações conforme discriminado: 

• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima em repouso e aquecida. Caso seja necessário 
administrar respiração artificial, devem-se acionar o médico. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. 
Consultar a FISPQ do produto e lavar os locais atingidos de acordo com as 
recomendações específicas para cada produto. Caso a vítima apresente 
reação/irritação na pele, deve-se chamar o médico. 

• Em caso de ingestão: Não induzir o vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para a vítima beber. Caso a pessoa esteja inconsciente, não se deve 
administrar nada a ela e o médico deve ser acionado. 
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Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com produto químico, deve-se verificar as informações apresentadas na 
respectiva FISPQ. 

(v) Evacuação 

Em caso de incêndios, é necessário realizar a evacuação da área. Para a realização dos 
procedimentos de evacuação das instalações, a CIPP S.A. e seus operadores portuários 
contam com equipes de brigada de incêndio treinadas para realizar tais funções. 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
de encontro do TPP são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do 
píer 1, um na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo 
com a localização do incidente. No ANEXO IV do presente Plano, encontra-se o desenho 
esquemático acerca das rotas de fuga e pontos de encontro. 

Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 

Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no TPP, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 

Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(vi)  Proteção da Comunidade Externa 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Nesse 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 
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A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 

É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). O sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por esses órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 

• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 

• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 

(vii) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 

A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 

Em um evento de incêndio, que envolva derramamento de produto perigoso, os 
procedimentos de proteção de ambientes ecologicamente sensíveis poderão ser realizados 
de diferentes formas, como através do uso de barreiras de contenção ou absorventes 
(estratégia de isolamento) ou o desvio do produto para áreas aonde o impacto não será tão 
significativo para que seja efetuado o seu posterior recolhimento ou limpeza (estratégia de 
deflexão) (Figura 21). 
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Figura  21 - Is o lamento  com barre iras  de  con tenção  e  barre iras  abs orven tes . 

Dentre as informações que poderão subsidiar o planejamento das ações de proteção de áreas 
vulneráveis e limpeza de locais atingidos, destacam-se os dados disponíveis no website do 
projeto Mapeamento Ambiental para Resposta à Emergência no Mar (MAREM - www.marem-
br.com.br), desenvolvido no âmbito de um Acordo de Cooperação Técnica entre o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto 
Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP). 

Tal projeto culminou no desenvolvimento de Fichas Estratégicas de Resposta nas quais são 
apresentados detalhes sobre litoral e ilhas costeiras brasileiras, contendo informações de: 
localização, acesso, aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, ISL e estratégias de 
proteção e limpeza da costa básicas, baseadas nas recomendações contidas em IPIECA 
(1998-2008), Fingas (2000), NOAA (2010), POLARIS (2011) e CETESB (2012). 

Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. As faixas de areia apresentam as características 
necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A.. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Desse modo, é recomendada a 
realização de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto 
que possa ocorrer durante a resposta. 

(viii) Proteção a Fauna 

Os procedimentos de proteção à fauna visam, sempre que possível, ações preventivas de 
manejo da fauna clinicamente saudável e não atingida para longe das áreas atingidas através 
da dispersão e/ou afugentamento ou da captura preventiva. O emprego das técnicas, no 
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entanto, pode não ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos e benefícios se faz 
necessária para cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, envolvem um processo estressante de expulsão dos 
indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. Estas técnicas 
podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso seja identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um acidente no 
porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), entidade 
especializada no resgate e reabilitação de fauna. 

Além disso, tem-se que o principal cenário onde é previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para o caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 

(ix) Limpeza de Praias 

Para a limpeza de praias, dois procedimentos principais poderão ser realizados para a retirada 
de restos de fuligem e material contaminado das praias oriundos de incêndio: limpeza natural 
da praia ou Remoção Manual e/ou Mecânica. 

As estratégias são detalhadas a seguir: 

Limpeza natural: consiste na remoção do material em decorrência de fenômenos como a 
ação das ondas, das correntes, das marés, dos ventos e da chuva, ou ainda como resultado 
da biodegradação, volatilização e solubilização dos contaminantes, dentre outras 
intervenções naturais. 

Remoção manual: remoção feita pela coleta manual do material com o suporte, quando 
aplicável, de pás, rastelos, espátulas, peneiras e carrinhos de mão. Os resíduos são 
colocados em sacos plásticos ou recipientes para posterior transferência. O uso de EPI 
(Equipamento de Proteção Individual), tais como botas, macacão, luvas e máscaras, é 
obrigatório. 

Remoção mecânica: remoção do material com utilização de equipamentos mecânicos tais 
como: retroescavadeiras, niveladoras, tratores, raspadores e dragas, além de skimmers e 
barreiras de contenção e/ou absorventes. Geralmente, este procedimento é utilizado quando 
há elevada quantidade de material e requer sistemas de armazenamento, transporte, 
tratamento e disposição dos resíduos. 

Para cada procedimento deverá ser verificada a melhor estratégia em termos de custo-
benefício ambiental. 
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HIPÓTESE ACIDENTAL 09: PRINCÍPIO DE INCÊNDIO EM NAVIO DE CARVÃO 

(i)  Interrupção e controle de emergência: 

Para o controle adequado do fogo, deve-se tentar identificar o produto químico causador do 
incêndio para utilizar os meios de extinção apropriados, o que pode ser verificado na FISPQ 
do respectivo produto. Além disso, deve-se evitar que os efluentes gerados atinjam os cursos 
d’água naturais, de forma a minimizar os impactos ambientais. 

(ii) Contenção do produto junto à fonte: 

Este procedimento não é aplicável ao cenário acidental em questão. 

(iii) Recolhimento ou dispersão do produto: 

Este procedimento não é aplicável ao cenário acidental em questão. 

(iv) Resgate ou atendimento a vítimas: 

Em emergências com ocorrência de vítimas, deve-se dimensionar o incidente para conhecer 
o número de pessoas afetadas e encaminhá-las às unidades de saúde, via ambulâncias 
locadas em diversas áreas do porto. Dependendo da complexidade da emergência, órgãos 
externos, como o corpo de bombeiros, devem ser acionados. 

No caso de acidente a bordo em que haja morte, perda de membro, função orgânica ou 
prejuízo de grande monta, o responsável pela embarcação deve comunicar, imediatamente, 
à Capitania dos Portos, suas Delegacias e Agências e ao órgão regional do MTE. Neste caso, 
o local do acidente deve ser isolado, estando a embarcação impedida de suspender (zarpar) 
até que seja realizada a investigação do acidente por especialistas desses órgãos e posterior 
liberação do despacho da embarcação pela Capitania dos Portos, suas Delegacias ou 
Agência. 

Em caso de acidentes com vítimas que envolvem produtos químicos, deve-se atentar ao tipo 
de exposição e efeitos apresentados e seguir os procedimentos descritos a seguir. 

• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima em repouso e aquecida. Caso seja necessário 
administrar respiração artificial, devem-se acionar o médico. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. 
Consultar a FISPQ do produto e lavar os locais atingidos de acordo com as 
recomendações específicas para cada produto. Caso a vítima apresente 
reação/irritação na pele, deve-se chamar o médico. 

• Em caso de ingestão: Não induzir ao vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para a vítima beber. Caso a pessoa esteja inconsciente, não se deve 
administrar nada a ela e o médico deverá ser acionado. 

Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com produto químico, deve-se verificar as informações apresentadas na 
respectiva FISPQ. 
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(v) Evacuação 

Em caso de incêndios, é necessário realizar a evacuação da área. Para a realização dos 
procedimentos de evacuação das instalações, a CIPP S.A. e seus operadores portuários 
contam com equipes de brigada de incêndio treinadas para realizar tais funções. 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
do porto são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do píer 1, um 
na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo com a 
localização do incidente. No ANEXO IV deste Plano de Ação de Emergência, encontra-se o 
desenho esquemático acerca das rotas de fuga e ponto de encontro do porto. 

Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 

Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no porto, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 

Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(vi)  Proteção da comunidade externa 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Neste 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 

A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 
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É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). Este sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por estes órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 

• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 

• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 

(vii) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis: 

A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 

No cenário de incêndio, caso se envolva um cenário de derramamento de produto perigoso 
e/ou de carvão, os procedimentos de proteção de ambientes ecologicamente sensíveis 
poderão ser realizados de diferentes formas, como através do uso de barreiras de contenção 
ou absorventes (estratégia de isolamento) ou o desvio do produto para áreas aonde o impacto 
não será tão significativo para que seja efetuado o seu posterior recolhimento ou limpeza 
(estratégia de deflexão) (Figura 22). 
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Figura  22 - Is o lamento  com barre iras  de  con tenção  e  barre iras  abs orven tes . 

Dentre as informações que poderão subsidiar o planejamento das ações de proteção de áreas 
vulneráveis e limpeza de locais atingidos, destacam-se os dados disponíveis no website do 
projeto Mapeamento Ambiental para Resposta à Emergência no Mar (MAREM - www.marem-
br.com.br), desenvolvido no âmbito de um Acordo de Cooperação Técnica entre o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto 
Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP). 

Tal projeto culminou no desenvolvimento de Fichas Estratégicas de Resposta nas quais são 
apresentados detalhes sobre litoral e ilhas costeiras brasileiras, contendo informações de: 
localização, acesso, aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, ISL e estratégias de 
proteção e limpeza da costa básicas, baseadas nas recomendações contidas em IPIECA 
(1998-2008), Fingas (2000), NOAA (2010), POLARIS (2011) e CETESB (2012). 

Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. As faixas de areia apresentam as características 
necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A.. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Desse modo, é recomendada a 
realização de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto 
que possa ocorrer durante a resposta. 

(viii) Proteção a Fauna: 

Os procedimentos de proteção à fauna visam, sempre que possível, ações preventivas de 
manejo da fauna clinicamente saudável e não atingida longe das áreas atingidas através da 
dispersão e/ou afugentamento ou da captura preventiva. O emprego das técnicas, no entanto, 
pode não ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos e benefícios se faz 
necessária para cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, envolvem um processo estressante de expulsão dos 
indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. Estas técnicas 
podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso seja identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um acidente no 
porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), entidade 
especializada no resgate e reabilitação de fauna. 
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Além disso, tem-se que o principal cenário onde e previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para este caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 

(ix) Limpeza de Praias 

Para a limpeza de praias, dois procedimentos principais poderão ser realizados para a retirada 
de restos de fuligem e material contaminado das praias oriundos de incêndio: limpeza natural 
da praia ou Remoção Manual e/ou Mecânica. 

As estratégias são detalhadas a seguir: 

Limpeza natural: consiste na remoção do material em decorrência de fenômenos como a 
ação das ondas, das correntes, das marés, dos ventos e da chuva, ou ainda como resultado 
da biodegradação, volatilização e solubilização dos contaminantes, dentre outras 
intervenções naturais. 

Remoção manual: remoção feita pela coleta manual do material com o suporte, quando 
aplicável, de pás, rastelos, espátulas, peneiras e carrinhos de mão. Os resíduos são 
colocados em sacos plásticos ou recipientes para posterior transferência. O uso de EPI 
(Equipamento de Proteção Individual), tais como botas, macacão, luvas e máscaras, é 
obrigatório. 

Remoção mecânica: remoção do material com utilização de equipamentos mecânicos tais 
como: retroescavadeiras, niveladoras, tratores, raspadores e dragas, além de skimmers e 
barreiras de contenção e/ou absorventes. Geralmente, este procedimento é utilizado quando 
há elevada quantidade de material e requer sistemas de armazenamento, transporte, 
tratamento e disposição dos resíduos. 

Para cada procedimento deverá ser verificada a melhor estratégia em termos de custo-
benefício ambiental. 

HIPÓTESE ACIDENTAL 10: PRINCÍPIO DE INCÊNDIO NOS ARMAZÉNS, PÁTIOS, PÍERS 
I e II, TMUT, SUBESTAÇÃO e ÁREA ADMINISTRATIVA 

(i)  Interrupção e controle de emergência  

Para o controle adequado do fogo, deve-se tentar identificar o produto químico causador do 
incêndio para utilizar os meios de extinção apropriados, o que pode ser verificado na FISPQ 
do respectivo produto. Além disso, deve-se evitar que os efluentes gerados atinjam os cursos 
d’água naturais, de forma a minimizar os impactos ambientais. 

(ii) Contenção do produto junto à fonte: 

Este procedimento não é aplicável ao cenário acidental em questão. 

(iii) Recolhimento ou dispersão do produto: 

Este procedimento não é aplicável ao cenário acidental em questão. 

(iv) Resgate ou atendimento a vítimas: 
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Em emergências com ocorrência de vítimas, deve-se dimensionar o incidente para conhecer 
o número de pessoas afetadas e encaminhá-las às unidades de saúde, via ambulâncias 
locadas em diversas áreas do porto. Dependendo da complexidade da emergência, órgãos 
externos, como o corpo de bombeiros, devem ser acionados. 

Se o acidente envolver morte, perda de membro, função orgânica ou prejuízo de grande 
monta, o responsável deverá comunicar imediatamente a Delegacia, Autoridade Portuária e 
Administradora Portuária. Neste caso, o local do acidente deve ser isolado, e a utilização do 
espaço apenas poderá ocorrer após a liberação pela administradora portuária e outros órgãos 
investigativos. 

Em caso de acidentes com vítimas que envolvem produtos químicos, deve-se atentar ao tipo 
de exposição e efeitos apresentados e seguir os procedimentos descritos a seguir. 

• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima em repouso e aquecida. Caso seja necessário 
administrar respiração artificial, devem-se acionar o médico. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. 
Consultar a FISPQ do produto e lavar os locais atingidos de acordo com as 
recomendações específicas para cada produto. Caso a vítima apresente 
reação/irritação na pele, deve-se chamar médicos. 

• Em caso de ingestão: Não induzir ao vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para a vítima beber. Caso a pessoa esteja inconsciente, não se deve 
administrar nada a ela e médicos devem ser acionados. 

Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com produto químico, deve-se verificar as informações apresentadas na 
respectiva FISPQ. 

(v) Evacuação 

Em caso de incêndios, é necessário realizar a evacuação da área. Para a realização dos 
procedimentos de evacuação das instalações, a CIPP S.A. e seus operadores portuários 
contam com equipes de brigada de incêndio treinadas para realizar tais funções. 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
do porto são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do píer 1, um 
na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo com a 
localização do incidente. No ANEXO IV deste Plano de Ação de Emergência, encontra-se o 
desenho esquemático acerca das rotas de fuga e ponto de encontro do porto. 

Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
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pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 

Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no porto, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 

Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(vi)  Proteção da comunidade externa 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Neste 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 

A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 

É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). Este sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por estes órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 

• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 
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• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 

(vii) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 

A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 

Caso este cenário de incêndio no porto envolva derramamento de produto perigoso, os 
procedimentos de proteção de ambientes ecologicamente sensíveis poderão ser realizados 
de diferentes formas, como através do uso de barreiras de contenção ou absorventes 
(estratégia de isolamento) ou o desvio do produto para áreas aonde o impacto não será tão 
significativo para que seja efetuado o seu posterior recolhimento ou limpeza (estratégia de 
deflexão) (Figura 23). 

 

Figura  23 - Is o lamento  com barre iras  de  con tenção  e  barre iras  abs orven tes . 

Dentre as informações que poderão subsidiar o planejamento das ações de proteção de áreas 
vulneráveis e limpeza de locais atingidos, destacam-se os dados disponíveis no website do 
projeto Mapeamento Ambiental para Resposta à Emergência no Mar (MAREM - www.marem-
br.com.br), desenvolvido no âmbito de um Acordo de Cooperação Técnica entre o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto 
Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP). 

Tal projeto culminou no desenvolvimento de Fichas Estratégicas de Resposta nas quais são 
apresentados detalhes sobre litoral e ilhas costeiras brasileiras, contendo informações de: 
localização, acesso, aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, ISL e estratégias de 
proteção e limpeza da costa básicas, baseadas nas recomendações contidas em IPIECA 
(1998-2008), Fingas (2000), NOAA (2010), POLARIS (2011) e CETESB (2012). 

Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. Estas faixas de areia apresentam as características 
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necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A.. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Deste modo, é recomendada a realização 
de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto que possa 
ocorrer durante a resposta. 

(viii) Proteção a Fauna 

Os procedimentos de proteção à fauna visam, sempre que possível, ações preventivas de 
manejo da fauna clinicamente saudável e não atingida longe das áreas atingidas através da 
dispersão e/ou afugentamento ou da captura preventiva. O emprego destas técnicas, no 
entanto, pode não ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos e benefícios se faz 
necessária para cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, são mais invasivas e envolvem um processo estressante 
de expulsão dos indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. 
Estas técnicas podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso ocorra, ou seja, identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um 
acidente no porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), 
entidade especializada no resgate e reabilitação de fauna. 

Além disso, tem-se que o principal cenário onde e previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para este caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 

(ix) Limpeza de Praias 

Para a limpeza de praias, dois procedimentos principais poderão ser realizados para a retirada 
de restos de fuligem e material contaminado das praias oriundos do incêndio: Limpeza Natural 
da praia ou Remoção Manual e/ou Mecânica. 

As estratégias são detalhadas a seguir: 

Limpeza natural: consiste na remoção do material em decorrência de fenômenos como a 
ação das ondas, das correntes, das marés, dos ventos e da chuva, ou ainda como resultado 
da biodegradação, volatilização e solubilização dos contaminantes, dentre outras 
intervenções naturais. 
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Remoção manual: remoção feita pela coleta manual do material com o suporte, quando 
aplicável, de pás, rastelos, espátulas, peneiras e carrinhos de mão. Os resíduos são 
colocados em sacos plásticos ou recipientes para posterior transferência. O uso de EPI 
(Equipamento de Proteção Individual), tais como botas, macacão, luvas e máscaras, é 
obrigatório. 

Remoção mecânica: remoção do material com utilização de equipamentos mecânicos tais 
como: retroescavadeiras, niveladoras, tratores, raspadores e dragas, além de skimmers e 
barreiras de contenção e/ou absorventes. Geralmente, este procedimento é utilizado quando 
há elevada quantidade de material e requer sistemas de armazenamento, transporte, 
tratamento e disposição dos resíduos. 

Para cada procedimento deverá ser verificada a melhor estratégia em termos de custo-
benefício ambiental. 

HIPÓTESE ACIDENTAL 11: QUEDA DE MATERIAL EM MOVIMENTAÇÃO NO MAR 

(i) Interrupção e controle de emergência: 

Para o controle de emergências relacionadas à queda de objeto, devem ser imediatamente 
interrompidas as operações/equipamentos relacionados. Após a conclusão das ações de 
resposta, deve ser realizada a recuperação/recolhimento do material. 

(ii) Contenção do produto junto à fonte: 

Este procedimento não é aplicável ao cenário acidental em questão. 

(iii) Recolhimento ou dispersão do produto: 

Para uma descrição mais detalhada dos procedimentos de recolhimento, as cargas 
movimentadas no TPP foram categorizadas por tipologia, sendo elas separadas entre carga 
de projeto, produtos siderúrgicos, contêineres e granéis sólidos.  

 

1º. Carga de Projeto (Pás Eólicas) 

Equipamentos necessários para o recolhimento do material 

No caso de cargas de projetos (pás eólicas) deverão ser mobilizados equipamentos 
específicos, como guindastes MHC, Porteiner ST, Guindastes em navios de carga, dentre 
outros, para ação de recolhimento. Tais equipamentos estão disponíveis no TPP ou nos 
navios que operam esta tipologia de carga.  

 

Técnica Adotada para o Recolhimento 

Para a recuperação do material deverá ser realizado uma inspeção anterior por meio de 
mergulho, onde serão registradas informações sobre a localização geográfica, dimensão e 
massa da carga, a fim de identificar o equipamento mais adequado para realizar o içamento 
do material. Se a carga estiver totalmente submersa o resgate deverá ser certamente efetuado 
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com o auxílio de uma equipe de mergulho atendendo a NORMAN-15/DPC, onde a mesma irá 
envolver cabos de aço acoplados ao guindaste para içamento do material, caso a carga esteja 
flutuando, poderão ser definidas estratégias sem utilização do mergulho para a remoção da 
mesma.  

 

Fatores Limitantes para o Recolhimento 

Quando se der a queda de carga dessa tipologia no mar primeiramente deverá ser avaliado 
quanto a necessidade de desatracação do navio em operação, isso porque há possibilidade 
de que o navio atrapalhe a viabilidade do resgate. 

Considera-se que poderão atuar como fatores limitantes da operação a velocidade do vento 
e ondulação da água, uma vez os equipamentos portuários, tais como os guindastes são 
programados para que haja seu travamento em condições de vento específicas (acima de 20 
m/s), e isto irá variar de acordo com o porte e especificações técnicas do equipamento. 
Considera-se também a possibilidade de que uma ondulação acentuada poderá prejudicar a 
manobra de resgate, devido aos perigos de rompimento dos cabos de aço. Por isso, as 
condições meteoceanográficas deverão ser consultadas anteriormente ao resgate, bem como 
as condições visuais da água, pois a turbidez poderá dificultar a visualização do objeto para 
definição da posição geográfica da carga e amarração para o içamento. 

Pontua-se também que o peso/tração da carga a ser içada pode ser um fator limitante ao 
recolhimento da mesma, entretanto tal limitação pode ser sanada por meio de estratégias de 
uso dos equipamentos disponíveis, fazendo uso de dois guindastes e/ou mais equipamentos 
ao mesmo tempo. 

 

2º. Produtos Siderúrgicos (placas de aço, bobinas, fio máquina, vergalhão e tarugo) 

Equipamentos necessários para o recolhimento do material 

No caso de produtos siderúrgicos (placas de aço, bobinas, fio máquina, vergalhão e tarugo) 
deverão ser mobilizados equipamentos específicos, tais como MHC, Porteiner STS, 
Guindastes em navios de carga, dentro outros, para ação de recolhimento. Tais equipamentos 
estão disponíveis no TPP ou nos navios que operam a tipologia de carga. 

 

Técnica adotada para o recolhimento 

Para a recuperação do material deverá ser realizado uma inspeção anterior por meio de 
mergulho, durante a inspeção deverá ser verificada a localização geográfica, dimensão e 
massa da carga, a fim de identificar o equipamento mais adequado para realizar o içamento 
do material.  

Para os produtos siderúrgicos o resgate deverá ser efetuado com o auxílio de uma equipe de 
mergulho atendendo a NORMAN-15/DPC, onde a mesma irá envolver cabos de aço 
acoplados ao guindaste para içamento do material. Especificamente para o caso das placas 
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de aço deverá ser avaliada a posição que a mesma se apresenta no pós-queda. Se a placa 
estiver posicionada totalmente paralela ao substrato de fundo deverá ser realizado um 
procedimento de “Air lift”, que consiste na abertura de espaço embaixo da placa para que a 
mesma possa ser içada sem que ocorra um efeito de “agarramento” entre a placa e o 
sedimento marinho, garantindo que haja a ação de resgate. 

Com relação aos outros produtos siderúrgicos poderão também ser adotadas outras técnicas 
que facilitem o resgate do material, e elas consistem na solda de pontos de amarração ou no 
corte das peças. 

 

Fatores Limitantes para o Recolhimento 

Quando se der a queda de carga da tipologia no mar primeiramente deverá ser avaliado 
quanto a necessidade de desatracação do navio em operação, isso porque há possibilidade 
de que o navio atrapalhe a viabilidade do resgate. 

Poderão ser fatores limitantes da operação a velocidade do vento e ondulação da água, uma 
vez os equipamentos portuários, tais como os guindastes são programados para que haja seu 
travamento em condições de vento específicas (acima de 20 m/s), e isto irá variar de acordo 
com o porte e especificações técnicas do equipamento. Considera-se também a possibilidade 
de que uma ondulação acentuada poderá prejudicar a manobra de resgate, devido aos 
perigos de rompimento dos cabos de aço durante o içamento das placas, bobinas, e outros. 
Por isto, as condições meteoceanográficas deverão ser consultadas anteriormente ao 
resgate, bem como as condições visuais da água, pois a turbidez poderá dificultar a 
visualização do objeto para definição da posição geográfica da carga e amarração para o 
içamento. 

Pontua-se também que o peso/tração da carga a ser içada pode ser um fator limitante ao 
recolhimento da mesma, entretanto tal limitação pode ser sanada por meio de estratégias de 
uso dos equipamentos disponíveis, fazendo uso de dois guindastes e/ou mais equipamentos 
ao mesmo tempo. 

 

3º. Contêineres 

Equipamentos necessários para o recolhimento do material 

No caso de contêineres deverão ser mobilizados equipamentos específicos, tais como tais 
como MHC, Porteiner STS, Guindastes em navios de carga, Rebocadores para a ação de 
recolhimento. Tais equipamentos estão disponíveis no TPP ou nos navios que operam esta 
tipologia de carga. 

 

Técnica adotada para o recolhimento do material 

Para a recuperação do material deverá ser realizado uma inspeção anterior por meio de 
mergulho, onde serão registradas informações sobre a localização geográfica, dimensão e 
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massa da carga, a fim de identificar o equipamento mais adequado para realizar o içamento 
do material. Se a carga estiver totalmente submersa o resgate deverá ser certamente efetuado 
com o auxílio de uma equipe de mergulho atendendo a NORMAN-15/DPC, onde a mesma irá 
envolver cabos de aço acoplados ao guindaste para içamento do material, caso a carga esteja 
flutuando, poderão ser definidas estratégias sem utilização do mergulho para a remoção da 
mesma. 

Além disto, devido a característica de diversos contêineres os quais apresentam elevada 
flutuabilidade, convenientemente em situações onde a carga derive, deverão ser acionados 
os rebocadores do porto para realização do resgate e recuperação dos mesmos. 

 

Fatores limitantes para o recolhimento do material 

Quando se der a queda de carga dessa tipologia no mar primeiramente deverá ser avaliado 
quanto a necessidade de desatracação do navio em operação, já que há a possibilidade do 
navio atrapalhar a viabilidade do resgate. 

Poderão ser fatores limitantes da operação a velocidade do vento e ondulação da água, uma 
vez os equipamentos portuários, tais como os guindastes são programados para que haja seu 
travamento em condições de vento específicas (acima de 20 m/s), e isto irá variar de acordo 
com o porte e especificações técnicas do equipamento. Considera-se também a possibilidade 
de que uma ondulação acentuada poderá prejudicar a manobra de resgate, devido aos 
perigos de rompimento dos cabos de aço. Por isso, as condições meteoceanográficas 
deverão ser consultadas anteriormente ao resgate, bem como as condições visuais da água, 
pois a turbidez poderá dificultar a visualização do objeto para definição da posição geográfica 
da carga e amarração para o içamento. 

Pontua-se também que o peso/tração da carga a ser içada pode ser um fator limitante ao 
recolhimento da mesma, entretanto tal limitação pode ser sanada por meio de estratégias de 
uso dos equipamentos disponíveis, fazendo uso de dois guindastes e/ou mais equipamentos 
ao mesmo tempo. 

 

4º. Granel Sólido 

Equipamentos necessários para o recolhimento do material 

Para ação de recuperação do granel sólido que possa vir a cair na água do mar, deverão ser 
utilizados os equipamentos que estão disponíveis no porto para o atendimento a emergências 
ambientais. Tais equipamentos contemplam barreiras, skimmers, tanques infláveis e outros 
conforme apresentado abaixo (Tabela 13). 

Tabela  13 – Equipamentos  para  reco lh imento  de  granel s ó lido . 
Equipamentos  

Barreira de Contenção (cortina com espuma sólida para áreas abrigadas) 
Barreira de Praia 
Carrinho de Mão 

Contentor Flexível 
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Enxada 
Pá 

Embarcação 
Recolhedor do tipo vertedouro com bomba acoplada (skimmer) 

Tanque Flutuante Rebocável 
Peneira de nylon (malha fina) 

 

Técnica Adotada 

Em caso de queda de granel sólido no mar, devem-se utilizar os equipamentos que 
possibilitem a remoção do produto sobrenadante por empresa especializada. A empresa 
através de embarcação própria realiza vistorias regulares nos cercos preventivos aos navios 
que realizam operação com granéis sólidos no píer 1 e TMUT. No caso de presença de 
material sobrenadante, a empresa analisa a situação para verificar o uso das peneiras ou 
skimmer. A experiência da empresa em situações observadas anteriormente, a utilização da 
peneira de nylon é eficiente, recolhendo de forma eficiente e adequada todo material 
encontrado no cerco. 

Além disso, pode-se utilizar skimmers do tipo vertedouro, uma vez que a água é o meio 
através do qual a poeira de material particulado sobrenadante flui para a entrada da bomba. 

O material é recolhido em contentor plástico adequado para descarte em local apropriado. 

 

Fatores Limitantes 

Quando se der a queda de carga desta tipologia no mar primeiramente deverá ser avaliado 
quanto a necessidade de desatracação do navio em operação, isso porque há possibilidade 
de que o navio atrapalhe a viabilidade do resgate. 

Constata-se devido a experiências anteriores no porto, que o recolhimento do granel sólido 
sobrenadante ocorre de modo eficiente utilizando-se os recursos disponíveis, entretanto, 
comenta-se que a realização da operação em condições de maiores ondulações, ventos e 
chuva pode dificultar o posicionamento das boias e consequentemente recolhimento do granel 
sólido. 

 

(iii) Resgate ou atendimento a vítimas 

Em emergências com ocorrência de vítimas, deve-se dimensionar o incidente para conhecer 
o número de pessoas afetadas e encaminhá-las às unidades de saúde, via ambulâncias 
locadas em diversas áreas do porto. Dependendo da complexidade da emergência, órgãos 
externos, como o corpo de bombeiros, devem ser acionados. 

No caso de acidente a bordo em que haja morte, perda de membro, função orgânica ou 
prejuízo de grande monta, o responsável pela embarcação deve comunicar, imediatamente, 
à Capitania dos Portos, suas Delegacias e Agências e ao órgão regional do MTE. Neste caso, 
o local do acidente deve ser isolado, estando a embarcação impedida de suspender (zarpar) 
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até que seja realizada a investigação do acidente por especialistas desses órgãos e posterior 
liberação do despacho da embarcação pela Capitania dos Portos, suas Delegacias ou 
Agência. 

Em caso de acidentes com vítimas que envolvem produtos químicos, deve-se atentar ao tipo 
de exposição e efeitos apresentados e seguir os procedimentos descritos a seguir. 

• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima em repouso e aquecida. Caso seja necessário 
administrar respiração artificial, devem-se acionar médicos. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. 
Consultar a FISPQ do produto e lavar os locais atingidos de acordo com as 
recomendações específicas para cada produto. Caso a vítima apresente 
reação/irritação na pele, deve-se chamar médicos. 

• Em caso de ingestão: Não induzir ao vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para a vítima beber. Caso a pessoa esteja inconsciente, não se deve 
administrar nada a ela e médicos devem ser acionados. 

Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com produto químico, deve-se verificar as informações apresentadas na 
respectiva FISPQ. 

(iv) Evacuação 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
do porto são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do píer 1, um 
na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo com a 
localização do incidente. No ANEXO IV deste Plano de Ação de Emergência, encontra-se o 
desenho esquemático acerca das rotas de fuga e ponto de encontro do porto. 

Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 

Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no porto, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 
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Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(v)  Proteção da comunidade externa 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Neste 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 

A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 

É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). Este sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por estes órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 

• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 

• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 

(vi) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 

A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 
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No caso de derramamento de produto perigoso, os procedimentos de proteção de ambientes 
ecologicamente sensíveis poderão ser realizados de diferentes formas, como através do uso 
de barreiras de contenção ou absorventes (estratégia de isolamento) ou o desvio do produto 
para áreas aonde o impacto não será tão significativo para que seja efetuado o seu posterior 
recolhimento ou limpeza (estratégia de deflexão) (Figura 24). 

 

Figura  24 - Is o lamento  com barre iras  de  con tenção  e  barre iras  abs orven tes . 

Dentre as informações que poderão subsidiar o planejamento das ações de proteção de áreas 
vulneráveis e limpeza de locais atingidos, destacam-se os dados disponíveis no website do 
projeto Mapeamento Ambiental para Resposta à Emergência no Mar (MAREM - www.marem-
br.com.br), desenvolvido no âmbito de um Acordo de Cooperação Técnica entre o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto 
Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP). 

Tal projeto culminou no desenvolvimento de Fichas Estratégicas de Resposta nas quais são 
apresentados detalhes sobre litoral e ilhas costeiras brasileiras, contendo informações de: 
localização, acesso, aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, ISL e estratégias de 
proteção e limpeza da costa básicas, baseadas nas recomendações contidas em IPIECA 
(1998-2008), Fingas (2000), NOAA (2010), POLARIS (2011) e CETESB (2012). 

Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. Estas faixas de areia apresentam as características 
necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A.. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Deste modo, é recomendada a realização 
de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto que possa 
ocorrer durante a resposta. 

(vii) Proteção a Fauna 
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Caso haja queda de objeto em movimentação, que represente um risco à fauna local, podem-
se utilizar os procedimentos de proteção à fauna que visam, sempre que possível, ações 
preventivas de manejo da fauna clinicamente saudável e não atingida longe das áreas 
atingidas através da dispersão e/ou afugentamento ou da captura preventiva. O emprego 
destas técnicas, no entanto, pode não ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos 
e benefícios se faz necessária para cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, são mais invasivas e envolvem um processo estressante 
de expulsão dos indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. 
Estas técnicas podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso ocorra, ou seja, identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um 
acidente no porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), 
entidade especializada no resgate e reabilitação de fauna. 

Além disso, tem-se que o principal cenário onde e previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para este caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 

(viii) Limpeza de Praias 

Para a limpeza de praias, dois procedimentos principais poderão ser realizados para a retirada 
do material, caso atinja a praia: limpeza natural da praia ou Remoção Manual e/ou Mecânica. 

As estratégias são detalhadas a seguir: 

Limpeza natural: consiste na remoção do material em decorrência de fenômenos como a 
ação das ondas, das correntes, das marés, dos ventos e da chuva, ou ainda como resultado 
da biodegradação, volatilização e solubilização dos contaminantes, dentre outras 
intervenções naturais. 

Remoção manual: remoção feita pela coleta manual do material com o suporte, quando 
aplicável, de pás, rastelos, espátulas, peneiras e carrinhos de mão. Os resíduos são 
colocados em sacos plásticos ou recipientes para posterior transferência. O uso de EPI 
(Equipamento de Proteção Individual), tais como botas, macacão, luvas e máscaras, é 
obrigatório. 

Remoção mecânica: remoção do material com utilização de equipamentos mecânicos tais 
como: retroescavadeiras, niveladoras, tratores, raspadores e dragas, além de skimmers e 
barreiras de contenção e/ou absorventes. Geralmente, este procedimento é utilizado quando 
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há elevada quantidade de material e requer sistemas de armazenamento, transporte, 
tratamento e disposição dos resíduos. 

Para cada procedimento deverá ser verificada a melhor estratégia em termos de custo-
benefício ambiental. 

HIPÓTESE ACIDENTAL 25: EXPOSIÇÃO A PRODUTOS QUÍMICOS 

(i) Interrupção e controle de emergência:  

Para o controle de emergências relacionadas à exposição a produtos químicos, devem ser 
imediatamente interrompidas as operações e/ou equipamentos relacionados. Após a 
conclusão das ações de resposta, deve ser realizada a recuperação/recolhimento do material. 

Além disso, os seguintes cuidados deverão ser tomados: abandonar a área imediatamente, 
desativar todas as fontes de ignição (faíscas), ventilar a área ao máximo, permitir somente o 
acesso de pessoas especializadas com equipamentos de proteção adequados (botas, luvas, 
avental de PVC, óculos de segurança e proteção respiratória).  

(ii) Contenção do produto junto à fonte:  

Para a contenção do produto químico junto à fonte, deverão ser utilizados materiais 
adsorventes (sólidos e inertes) como areia ou terra para que seja impedida a contaminação 
de cursos d’água ou rede de esgoto. 

(iii) Recolhimento ou dispersão do produto: 

Para o recolhimento ou dispersão do produto químico, cuidados específicos deverão ser 
tomados, sempre atentando à FISPQ do produto em questão, uma vez que cada classe de 
produto químico apresenta características próprias. Assim, atenção especial deve ser dada 
aos seguintes tipos de produtos químicos: 

 

Inflamáveis: 

• Manter longe de fontes de calor e faíscas; 

• Utilizar os EPI’s adequados (o não uso pode ocasionar irritações na pele, olhos e 
mucosas); 

• Evitar contato com outras classes de produtos (risco de incêndio/explosão). 

Corrosivos: 

• Evitar contato com meio ambiente; 

• Utilizar EPIs adequados (o contato pode ocasionar queimaduras na pele e olhos, 
podem ser nocivos se inalados); 

• Se em contato com fogo, emite gases nocivos e/ou venenosos. 

Oxidantes: 

• Podem incendiar materiais combustíveis (papel, madeira, óleos, graxas, etc.); 
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• Utilizar EPIs adequados (o contato pode ocasionar queimaduras graves na pele e 
irritações); 

• Evitar mistura com outros produtos, principalmente sodas e ácidos. 

Tóxicos: 

• Evitar vazamento/ contato com o meio ambiente; 

• Utilizar os EPI’s adequados (a inalação, ingestão ou contato com a pele pode 
causar ferimentos graves ou morte. Os efeitos do contato ou inalação podem não 
ser imediatos). 

• Evitar mistura com outros produtos. 

Ácidos: 

• Evitar vazamento/ contato com o meio ambiente; 

• Utilizar os EPI’s adequados (o contato com a pele pode ocasionar queimaduras e 
irritações). 

• Evitar mistura com outros produtos. 

Alcalinos: 

• Evitar vazamento/ contato com o meio ambiente; 

• Utilizar os EPI’s adequados (o contato com a pele pode ocasionar queimaduras e 
irritações). 

• Evitar mistura com ácidos, peróxidos, etc. 

Dessa forma, no geral, se o incidente no porto envolver o vazamento de produtos químicos, 
devem ser seguidos os procedimentos mostrados na Figura 25, sempre atentando  ao produto 
químico em questão: 

 

 

Figura  25 - Proced imentos  para  ac iden tes  com produtos  qu ímicos . 

Para maiores detalhes dos procedimentos a serem seguidos em acidentes com produto 
químicos, as respectivas Fichas de Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQs) 
devem ser consultadas imediatamente. 
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(iv) Resgate ou atendimento a vítimas 

Em caso de acidentes com vítimas que envolvem produtos químicos, deve-se atentar ao tipo 
de exposição e efeitos apresentados e seguir os procedimentos descritos a seguir. 

• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima em repouso e aquecida. Caso seja necessário 
administrar respiração artificial, devem-se acionar médicos. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. 
Consultar a FISPQ do produto e lavar os locais atingidos de acordo com as 
recomendações específicas para cada produto. Caso a vítima apresente 
reação/irritação na pele, deve-se chamar médicos. 

• Em caso de ingestão: Não induzir ao vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para a vítima beber. Caso a pessoa esteja inconsciente, não se deve 
administrar nada a ela e médicos devem ser acionados. 

Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com produto químico, deve-se verificar as informações apresentadas na 
respectiva FISPQ. 

(v) Evacuação 

Em caso de incêndios, é necessário realizar a evacuação da área. Para a realização dos 
procedimentos de evacuação das instalações, a CIPP S.A. e seus operadores portuários 
contam com equipes de brigada de incêndio treinadas para realizar tais funções. 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
do porto são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do píer 1, um 
na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo com a 
localização do incidente. No ANEXO IV deste Plano de Ação de Emergência, encontra-se o 
desenho esquemático acerca das rotas de fuga e ponto de encontro do porto. 

Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 

Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no porto, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 
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Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(vi)  Proteção da comunidade externa 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Neste 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 

A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 

É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). Este sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por estes órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 

• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 

• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 

(vii) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 

A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 
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No caso de derramamento de produto perigoso, os procedimentos de proteção de ambientes 
ecologicamente sensíveis poderão ser realizados de diferentes formas, como através do uso 
de barreiras de contenção ou absorventes (estratégia de isolamento) ou o desvio do produto 
para áreas aonde o impacto não será tão significativo para que seja efetuado o seu posterior 
recolhimento ou limpeza (estratégia de deflexão) (Figura 26). 

 

Figura  26 - Is o lamento  com barre iras  de  con tenção  e  barre iras  abs orven tes . 

Dentre as informações que poderão subsidiar o planejamento das ações de proteção de áreas 
vulneráveis e limpeza de locais atingidos, destacam-se os dados disponíveis no website do 
projeto Mapeamento Ambiental para Resposta à Emergência no Mar (MAREM - www.marem-
br.com.br), desenvolvido no âmbito de um Acordo de Cooperação Técnica entre o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto 
Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP). 

Tal projeto culminou no desenvolvimento de Fichas Estratégicas de Resposta nas quais são 
apresentados detalhes sobre litoral e ilhas costeiras brasileiras, contendo informações de: 
localização, acesso, aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, ISL e estratégias de 
proteção e limpeza da costa básicas, baseadas nas recomendações contidas em IPIECA 
(1998-2008), Fingas (2000), NOAA (2010), POLARIS (2011) e CETESB (2012). 

Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. Estas faixas de areia apresentam as características 
necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A.. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Deste modo, é recomendada a realização 
de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto que possa 
ocorrer durante a resposta. 

(viii) Proteção a Fauna 



 

PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA – PAE 
DO TERMINAL PORTUÁRIO DO PECÉM  

 

 
MRS Estudos Ambientais Ltda 
www.mrsambiental.com.br 105 
 

Caso áreas com presença de fauna sejam atingidas, pode-se utilizar os procedimentos de 
proteção à fauna que visam, sempre que possível, ações preventivas de manejo da fauna 
clinicamente saudável e não atingida longe das áreas atingidas através da dispersão e/ou 
afugentamento ou da captura preventiva. O emprego destas técnicas, no entanto, pode não 
ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos e benefícios se faz necessária para 
cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, são mais invasivas e envolvem um processo estressante 
de expulsão dos indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. 
Estas técnicas podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso ocorra, ou seja, identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um 
acidente no porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), 
entidade especializada no resgate e reabilitação de fauna. 

Além disso, tem-se que o principal cenário onde e previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para este caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 

(ix) Limpeza de Praias 

Para a limpeza de praias, dois procedimentos principais poderão ser realizados para a retirada 
do produto químico, caso uma praia seja atingida: limpeza natural da praia ou Remoção 
Manual e/ou Mecânica. 

As estratégias são detalhadas a seguir: 

Limpeza natural: consiste na remoção do material em decorrência de fenômenos como a 
ação das ondas, das correntes, das marés, dos ventos e da chuva, ou ainda como resultado 
da biodegradação, volatilização e solubilização dos contaminantes, dentre outras 
intervenções naturais. 

Remoção manual: remoção feita pela coleta manual do material com o suporte, quando 
aplicável, de pás, rastelos, espátulas, peneiras e carrinhos de mão. Os resíduos são 
colocados em sacos plásticos ou recipientes para posterior transferência. O uso de EPI 
(Equipamento de Proteção Individual), tais como botas, macacão, luvas e máscaras, é 
obrigatório. 

Remoção mecânica: remoção do material com utilização de equipamentos mecânicos tais 
como: retroescavadeiras, niveladoras, tratores, raspadores e dragas, além de skimmers e 
barreiras de contenção e/ou absorventes. Geralmente, este procedimento é utilizado quando 
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há elevada quantidade de material e requer sistemas de armazenamento, transporte, 
tratamento e disposição dos resíduos. 

Para cada procedimento deverá ser verificada a melhor estratégia em termos de custo-
benefício ambiental. 

HIPÓTESE ACIDENTAL 28: QUEDA NO MAR DE PRODUTOS PARTICULADO A GRANEL 
PELA ESTEIRA E PELO GRAB 

(i) Interrupção e controle de emergência:  

Para o controle de emergências relacionadas à contaminação do mar por material particulado, 
devem ser imediatamente interrompidas as operações e/ou equipamentos relacionados. Após 
a conclusão das ações de resposta, deve ser realizada a recuperação/recolhimento do 
material. 

(ii) Contenção do produto junto à fonte: 

Para contenção do material particulado caído no mar, devem-se utilizar barreiras de 
contenção, tipo Seafence, com formação em “J” (Figura 27) a fim de conter a mancha e 
concentrá-la, até que se obtenha quantidade de material particulado suficiente para o 
recolhimento eficiente. 

 
Figura  27 – Contenção  com formação  em J . 

(iii) Recolhimento ou dispersão do produto: 

Em caso de material particulado caído no mar, devem-se utilizar equipamentos que 
possibilitem a remoção do produto sobrenadante por empresa especializada. 

Além disso, para garantir a retirada do material do mar, podem-se utilizar skimmers do tipo 
Vertedouro, uma vez que a água é o meio através do qual a poeira de material particulado 
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sobrenadante flui para a entrada da bomba. Ressalta-se que normalmente o skimmer é 
alocado no vértice da formação (entre as barreiras e o píer). 

(iv) Resgate ou atendimento a vítimas: 

Em emergências com ocorrência de vítimas, deve-se dimensionar o incidente para conhecer 
o número de pessoas afetadas e encaminhá-las às unidades de saúde, via ambulâncias 
locadas em diversas áreas do porto. Dependendo da complexidade da emergência, órgãos 
externos, como o corpo de bombeiros, devem ser acionados. 

No caso de acidente a bordo em que haja morte, perda de membro, função orgânica ou 
prejuízo de grande monta, o responsável pela embarcação deve comunicar, imediatamente, 
à Capitania dos Portos, suas Delegacias e Agências e ao órgão regional do MTE. Neste caso, 
o local do acidente deve ser isolado, estando a embarcação impedida de suspender (zarpar) 
até que seja realizada a investigação do acidente por especialistas desses órgãos e posterior 
liberação do despacho da embarcação pela Capitania dos Portos, suas Delegacias ou 
Agência. 

Em caso de acidentes com vítimas que envolvem produtos químicos, deve-se atentar ao tipo 
de exposição e efeitos apresentados e seguir os procedimentos descritos a seguir. 

• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima em repouso e aquecida. Caso seja necessário 
administrar respiração artificial, devem-se acionar médicos. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. 
Consultar a FISPQ do produto e lavar os locais atingidos de acordo com as 
recomendações específicas para cada produto. Caso a vítima apresente 
reação/irritação na pele, deve-se chamar médicos. 

• Em caso de ingestão: Não induzir ao vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para a vítima beber. Caso a pessoa esteja inconsciente, não se deve 
administrar nada a ela e médicos devem ser acionados. 

Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com produto químico, deve-se verificar as informações apresentadas na 
respectiva FISPQ. 

(v) Evacuação 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
do porto são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do píer 1, um 
na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo com a 
localização do incidente. No ANEXO IV deste Plano de Ação de Emergência, encontra-se o 
desenho esquemático acerca das rotas de fuga e ponto de encontro do porto. 
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Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 

Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no porto, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 

Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(vi)  Proteção da comunidade externa 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Neste 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 

A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 

É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). Este sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por estes órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 
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• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 

• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 

(vii) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 

A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 

No caso de derramamento de produto perigoso, os procedimentos de proteção de ambientes 
ecologicamente sensíveis poderão ser realizados de diferentes formas, como através do uso 
de barreiras de contenção ou absorventes (estratégia de isolamento) ou o desvio do produto 
para áreas aonde o impacto não será tão significativo para que seja efetuado o seu posterior 
recolhimento ou limpeza (estratégia de deflexão) (Figura 28). 

 

Figura  28 - Is o lamento  com barre iras  de  con tenção  e  barre iras  abs orven tes . 

Dentre as informações que poderão subsidiar o planejamento das ações de proteção de áreas 
vulneráveis e limpeza de locais atingidos, destacam-se os dados disponíveis no website do 
projeto Mapeamento Ambiental para Resposta à Emergência no Mar (MAREM - www.marem-
br.com.br), desenvolvido no âmbito de um Acordo de Cooperação Técnica entre o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto 
Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP). 

Tal projeto culminou no desenvolvimento de Fichas Estratégicas de Resposta nas quais são 
apresentados detalhes sobre litoral e ilhas costeiras brasileiras, contendo informações de: 
localização, acesso, aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, ISL e estratégias de 
proteção e limpeza da costa básicas, baseadas nas recomendações contidas em IPIECA 
(1998-2008), Fingas (2000), NOAA (2010), POLARIS (2011) e CETESB (2012). 
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Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. Estas faixas de areia apresentam as características 
necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A.. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Deste modo, é recomendada a realização 
de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto que possa 
ocorrer durante a resposta. 

(viii) Proteção a Fauna 

Caso áreas com presença de fauna sejam atingidas, pode-se utilizar os procedimentos de 
proteção à fauna que visam, sempre que possível, ações preventivas de manejo da fauna 
clinicamente saudável e não atingida longe das áreas atingidas através da dispersão e/ou 
afugentamento ou da captura preventiva. O emprego destas técnicas, no entanto, pode não 
ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos e benefícios se faz necessária para 
cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, são mais invasivas e envolvem um processo estressante 
de expulsão dos indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. 
Estas técnicas podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso ocorra, ou seja, identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um 
acidente no porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), 
entidade especializada no resgate e reabilitação de fauna. 

Além disso, tem-se que o principal cenário onde e previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para este caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 

(ix) Limpeza de Praias 

Para a limpeza de praias, dois procedimentos principais poderão ser realizados para a retirada 
do particulado poluente, caso uma praia seja atingida: limpeza natural da praia ou Remoção 
Manual e/ou Mecânica. 

As estratégias são detalhadas a seguir: 
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Limpeza natural: consiste na remoção do material em decorrência de fenômenos como a 
ação das ondas, das correntes, das marés, dos ventos e da chuva, ou ainda como resultado 
da biodegradação, volatilização e solubilização dos contaminantes, dentre outras 
intervenções naturais. 

Remoção manual: remoção feita pela coleta manual do material com o suporte, quando 
aplicável, de pás, rastelos, espátulas, peneiras e carrinhos de mão. Os resíduos são 
colocados em sacos plásticos ou recipientes para posterior transferência. O uso de EPI 
(Equipamento de Proteção Individual), tais como botas, macacão, luvas e máscaras, é 
obrigatório. 

Remoção mecânica: remoção do material com utilização de equipamentos mecânicos tais 
como: retroescavadeiras, niveladoras, tratores, raspadores e dragas, além de skimmers e 
barreiras de contenção e/ou absorventes. Geralmente, este procedimento é utilizado quando 
há elevada quantidade de material e requer sistemas de armazenamento, transporte, 
tratamento e disposição dos resíduos. 

Para cada procedimento deverá ser verificada a melhor estratégia em termos de custo-
benefício ambiental. 

HIPÓTESE ACIDENTAL 28: QUEDA NA PRAIA DE MATERIAL PARTICULADO E/OU 
SUBSTÂNCIA QUÍMICA 

(i) Interrupção e controle de emergência:  

Para o controle de emergências relacionadas à contaminação da praia por substância 
química, devem ser imediatamente interrompidas as operações e/ou equipamentos 
relacionados ao incidente. Após a conclusão das ações de resposta, deve ser realizada a 
recuperação/recolhimento do material. 

(ii) Contenção do produto junto à fonte: 

Para a contenção do produto junto à fonte, deve-se priorizar o uso correto do sistema de 
drenagem e o acúmulo excessivo de água com material particulado deve ser retirado por meio 
de caminhão sugador. Devem-se utilizar, também, materiais adsorventes circundando o local 
do vazamento, de forma a concentrar o fluido vazado e facilitar seu recolhimento 

(iii) Recolhimento ou dispersão do produto: 

Para o recolhimento e dispersão do produto químico, deve ser realizada a limpeza e 
desinfecção do local atingido por meio de caminhões sugadores, com a correta destinação 
dos resíduos/fluidos gerados. Além disto, no caso de vazamento de produto no pátio de 
produtos perigosos, o registro de abertura para os tanques estará constantemente aberto, 
desta forma o líquido derramado deverá ser conduzido imediatamente para os tanques de 
armazenamento temporário. Havendo qualquer derramamento os tanques serão esvaziados 
por empresa especializada e deverão também passar por descontaminação.  

Adicionalmente, por estarem sempre em pronto-atendimento e receberem descargas pluviais 
por meio das calhas de drenagem do porto, deverá ser providenciada a instalação de bombas 
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de sucção nos tanques, com intuito de drenar a água pluvial que virá a ser armazenada 
nestes. 

(iv) Resgate ou atendimento a vítimas: 

Em caso de acidentes com vítimas que envolvem produtos químicos, deve-se atentar ao tipo 
de exposição e efeitos apresentados e seguir os procedimentos descritos a seguir. 

• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima em repouso e aquecida. Caso seja necessário 
administrar respiração artificial, devem-se acionar médicos. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. 
Consultar a FISPQ do produto e lavar os locais atingidos de acordo com as 
recomendações específicas para cada produto. Caso a vítima apresente 
reação/irritação na pele, deve-se chamar médicos. 

• Em caso de ingestão: Não induzir ao vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para a vítima beber. Caso a pessoa esteja inconsciente, não se deve 
administrar nada a ela e médicos devem ser acionados. 

Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com produto químico, deve-se verificar as informações apresentadas na 
respectiva FISPQ. 

(v) Evacuação: 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
do porto são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do píer 1, um 
na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo com a 
localização do incidente. No ANEXO IV deste Plano de Ação de Emergência, encontra-se o 
desenho esquemático acerca das rotas de fuga e ponto de encontro do porto. 

Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 

Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no porto, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 
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Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(vi)  Proteção da comunidade externa: 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Neste 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 

A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 

É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). Este sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por estes órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 

• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 

• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 

(vii) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 

A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 
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No caso de derramamento de produto perigoso, os procedimentos de proteção de ambientes 
ecologicamente sensíveis poderão ser realizados de diferentes formas, como através do uso 
de barreiras de contenção ou absorventes (estratégia de isolamento) ou o desvio do produto 
para áreas aonde o impacto não será tão significativo para que seja efetuado o seu posterior 
recolhimento ou limpeza (estratégia de deflexão) (Figura 29). 

 

Figura  29 - Is o lamento  com barre iras  de  con tenção  e  barre iras  abs orven tes . 

Dentre as informações que poderão subsidiar o planejamento das ações de proteção de áreas 
vulneráveis e limpeza de locais atingidos, destacam-se os dados disponíveis no website do 
projeto Mapeamento Ambiental para Resposta à Emergência no Mar (MAREM - www.marem-
br.com.br), desenvolvido no âmbito de um Acordo de Cooperação Técnica entre o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto 
Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP). 

Tal projeto culminou no desenvolvimento de Fichas Estratégicas de Resposta nas quais são 
apresentados detalhes sobre litoral e ilhas costeiras brasileiras, contendo informações de: 
localização, acesso, aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, ISL e estratégias de 
proteção e limpeza da costa básicas, baseadas nas recomendações contidas em IPIECA 
(1998-2008), Fingas (2000), NOAA (2010), POLARIS (2011) e CETESB (2012). 

Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. Estas faixas de areia apresentam as características 
necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Deste modo, é recomendada a realização 
de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto que possa 
ocorrer durante a resposta. 

(viii) Proteção a Fauna 
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Caso áreas com presença de fauna sejam atingidas, pode-se utilizar os procedimentos de 
proteção à fauna que visam, sempre que possível, ações preventivas de manejo da fauna 
clinicamente saudável e não atingida longe das áreas atingidas através da dispersão e/ou 
afugentamento ou da captura preventiva. O emprego destas técnicas, no entanto, pode não 
ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos e benefícios se faz necessária para 
cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, são mais invasivas e envolvem um processo estressante 
de expulsão dos indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. 
Estas técnicas podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso ocorra, ou seja, identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um 
acidente no porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), 
entidade especializada no resgate e reabilitação de fauna. 

Além disso, tem-se que o principal cenário onde e previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para este caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 

(ix) Limpeza de Praias 

Para a limpeza de praias, dois procedimentos principais poderão ser realizados para a retirada 
poluente, caso uma praia seja atingida: limpeza natural da praia ou Remoção Manual e/ou 
Mecânica. 

As estratégias são detalhadas a seguir: 

Limpeza natural: consiste na remoção do material em decorrência de fenômenos como a 
ação das ondas, das correntes, das marés, dos ventos e da chuva, ou ainda como resultado 
da biodegradação, volatilização e solubilização dos contaminantes, dentre outras 
intervenções naturais. 

Remoção manual: remoção feita pela coleta manual do material com o suporte, quando 
aplicável, de pás, rastelos, espátulas, peneiras e carrinhos de mão. Os resíduos são 
colocados em sacos plásticos ou recipientes para posterior transferência. O uso de EPI 
(Equipamento de Proteção Individual), tais como botas, macacão, luvas e máscaras, é 
obrigatório. 

Remoção mecânica: remoção do material com utilização de equipamentos mecânicos tais 
como: retroescavadeiras, niveladoras, tratores, raspadores e dragas, além de skimmers e 
barreiras de contenção e/ou absorventes. Geralmente, este procedimento é utilizado quando 
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há elevada quantidade de material e requer sistemas de armazenamento, transporte, 
tratamento e disposição dos resíduos. 

Para cada procedimento deverá ser verificada a melhor estratégia em termos de custo-
benefício ambiental. 

HIPÓTESE ACIDENTAL 33: 

QUEDA DE ALCATRÃO E BTX NO PAVIMENTO 

(i) Interrupção e controle de emergência:  

O produto é um líquido viscoso inflamável, de alta toxicidade, cuja inalação pode irritar o 
sistema respiratório. Para o controle de emergências relacionadas à queda de alcatrão no 
pavimento, devem ser imediatamente interrompidas as operações e/ou equipamentos 
relacionados, viabilizar ventilação adequada. Além disso, os seguintes cuidados deverão ser 
tomados: isolar a área imediatamente num raio de 25 metros, desativar todas as fontes de 
ignição (faíscas), ventilar a área ao máximo se posicionando sempre de costas para o vento, 
permitir somente o acesso de pessoas especializadas com equipamentos de proteção 
adequados (óculos de segurança para produtos químicos; máscara contra vapores orgânicos 
ou máscara de ar mandado em caso de ambientes com alta concentração; luvas de PVC com 
forro duplo; paletó de brim ou aflanelado; mini perneira; botina de PVC).  

Após a conclusão das ações de resposta, deve ser realizada a recuperação/recolhimento do 
material. 

(ii) Contenção do produto junto à fonte:  

Para a contenção do produto químico junto à fonte, deverão ser utilizados materiais 
adsorventes (sólidos e inertes) como areia ou terra para que seja impedida a contaminação 
de cursos d’água ou rede de esgoto. 

(iii) Recolhimento do produto: 

Para o recolhimento do alcatrão deve-se remover o solo ou material contaminado e descartar 
adequadamente como produto perigoso (Classe I) em recipiente fechado e identificado, 
sempre atentando à FISPQ do produto em questão para auxiliar com medidas específicas; 
evitar contato com oxidantes fortes (cloro, hipocloritos, ácido nítrico e peróxidos). 

Para maiores detalhes dos procedimentos a serem seguidos em acidentes com produto 
químicos, as respectivas Fichas de Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQs) 
devem ser consultadas imediatamente. 

(iv) Resgate ou atendimento a vítimas 

Em caso de acidentes com vítimas, deve-se atentar ao tipo de exposição e efeitos 
apresentados e seguir os procedimentos descritos: 

• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima deitada com a cabeça inclinada para trás. Em caso 
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de parada respiratória, aplicar manobras de ressuscitação. Encaminhar 
imediatamente para o hospital. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. Lavar 
os locais atingidos com água e sabão, não utilizar solventes. Caso a vítima 
apresente reação/irritação na pele, deve-se chamar médicos. 

• Em caso de contato com os olhos: Lavar imediatamente com água limpa em 
abundância por pelo menos 20 minutos com as pálpebras levantadas. Buscar 
ajuda médica. 

• Em caso de ingestão: Não induzir ao vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para lavar a boca. Caso a pessoa esteja inconsciente, não se deve 
administrar nada a ela e médicos devem ser acionados. 

Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com alcatrão, deve-se verificar as informações apresentadas na respectiva 
FISPQ. 

(v) Meios de extinção adequados 

Deve-se acionar a brigada de incêndio ou corpo de bombeiros, de acordo com as proporções, 
que devem considerar as orientações contidas na FISPQ do produto: 

Extintor de incêndio PQS (pó químico seco), CO2, água em forma de neblina ou com espuma 
(LGE). 

(vi) Evacuação 

Em caso de incêndios, é necessário realizar a evacuação da área. Para a realização dos 
procedimentos de evacuação das instalações, a CIPP S.A. e seus operadores portuários 
contam com equipes de brigada de incêndio treinadas para realizar tais funções. 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
do porto são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do píer 1, um 
na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo com a 
localização do incidente. No ANEXO IV deste Plano de Ação de Emergência, encontra-se o 
desenho esquemático acerca das rotas de fuga e ponto de encontro do porto. 

Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 

Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no porto, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
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Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 

Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(vii)  Proteção da comunidade externa 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Neste 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 

A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 

É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). Este sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por estes órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 

• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 

• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 

(viii) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 
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Em caso de vazamento que alcance o mar ou mananciais, deve-se seguir as orientações 
constantes no PEI para hipótese acidental nº 32 (queda de alcatrão no mar). 

A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 

Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. Estas faixas de areia apresentam as características 
necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Deste modo, é recomendada a realização 
de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto que possa 
ocorrer durante a resposta. 

(ix) Proteção a Fauna 

Caso áreas com presença de fauna sejam atingidas, pode-se utilizar os procedimentos de 
proteção à fauna que visam, sempre que possível, ações preventivas de manejo da fauna 
clinicamente saudável e não atingida longe das áreas atingidas através da dispersão e/ou 
afugentamento ou da captura preventiva. O emprego destas técnicas, no entanto, pode não 
ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos e benefícios se faz necessária para 
cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, são mais invasivas e envolvem um processo estressante 
de expulsão dos indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. 
Estas técnicas podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso ocorra, ou seja, identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um 
acidente no porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), 
entidade especializada no resgate e reabilitação de fauna. 

Além disso, tem-se que o principal cenário onde e previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para este caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 

QUEDA DE ÓLEO LEVE BTX 
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(i) Interrupção e controle de emergência:  

O produto é um líquido altamente inflamável, de alta toxicidade, cuja inalação pode irritar o 
sistema respiratório. Para o controle de emergências relacionadas à queda de óleo leve BTX 
no pavimento, devem ser imediatamente interrompidas as operações e/ou equipamentos 
relacionados, viabilizar ventilação adequada. Além disso, os seguintes cuidados deverão ser 
tomados: isolar a área imediatamente num raio de 25 metros, desativar todas as fontes de 
ignição (faíscas), ventilar a área ao máximo se posicionando sempre de costas para o vento, 
permitir somente o acesso de pessoas especializadas com equipamentos de proteção 
adequados (óculos de segurança para produtos químicos; máscara contra vapores orgânicos 
ou máscara de ar mandado em caso de ambientes com alta concentração; luvas de PVC com 
forro duplo; paletó de brim ou aflanelado; mini perneira; botina de PVC).  

Após a conclusão das ações de resposta, deve ser realizada a recuperação/recolhimento do 
produto, o mais rápido possível. 

(ii) Contenção do produto junto à fonte:  

Para a contenção do óleo leve BTX junto à fonte, deverão ser utilizados materiais adsorventes 
(sólidos e inertes) como areia ou terra para que seja impedida a contaminação de cursos 
d’água ou rede de esgoto. O material remanescente deve ser lavado com grandes 
quantidades de água, não se permitindo o direcionamento para esgotos ou outros locais 
fechados, devido ao risco de explosão. 

(iii) Recolhimento do produto: 

Para o recolhimento do óleo leve BTX deve-se remover o solo ou material contaminado e 
descartar adequadamente como produto perigoso (Classe I) e identificado, sempre atentando 
à FISPQ do produto em questão para auxiliar com medidas específicas; evitar contato com 
oxidantes fortes (cloro, hipocloritos, ácido nítrico e peróxidos). 

Para maiores detalhes dos procedimentos a serem seguidos em acidentes com produto 
químicos, as respectivas Fichas de Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQs) 
devem ser consultadas imediatamente. 

(iv) Resgate ou atendimento a vítimas 

Em caso de acidentes com vítimas, deve-se atentar ao tipo de exposição e efeitos 
apresentados e seguir os procedimentos descritos: 

• Em caso de inalação: Remover a vítima do local contaminado e direcioná-la a um 
local arejado. Manter a vítima deitada com a cabeça inclinada para trás, em 
repouso. Se a vítima estiver com dificuldade de respirar, fornecer oxigênio com 
fluxo de 10 a 15 L/min. NÃO utilizar método de respiração boca-boca. Direcioná-la 
para atendimento em unidade de saúde. 

• Em caso de contato com a pele: Retirar as roupas e calçados contaminados. Lavar 
os locais atingidos com água e sabão, não utilizar solventes. Não friccionar. Caso 
a vítima apresente reação/irritação na pele, deve-se chamar médicos.  
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• Em caso de contato com os olhos: Lavar imediatamente com água limpa em 
abundância por pelo menos 20 minutos com as pálpebras levantadas. Buscar 
ajuda médica. 

• Em caso de ingestão: Não induzir ao vômito. Providenciar grande quantidade de 
água para lavar a boca, apenas se a vítima estiver consciente. Caso a pessoa 
esteja inconsciente, não se deve administrar nada a ela e médicos devem ser 
acionados. 

Para complementação e maiores detalhamentos do atendimento a ser providenciado em caso 
de emergência com alcatrão, deve-se verificar as informações apresentadas na respectiva 
FISPQ. 

(v) Meios de extinção adequados  

Deve-se acionar a brigada de incêndio ou corpo de bombeiros, de acordo com as 
proporções, que devem considerar as orientações contidas na FISPQ do produto: 

Pequeno incêndio: Extintor de incêndio PQS (pó químico seco), CO2, água em forma de 
neblina ou com espuma (LGE). 

Grande incêndio: Utilizar neblina de água ou espuma para hidrocarbonetos.  

(vi) Evacuação 

Em caso de incêndios, é necessário realizar a evacuação da área. Para a realização dos 
procedimentos de evacuação das instalações, a CIPP S.A. e seus operadores portuários 
contam com equipes de brigada de incêndio treinadas para realizar tais funções. 

Em caso de incidente nas instalações portuárias, a Equipe de Brigada de Incêndio avaliará o 
desenvolvimento da emergência e, em conjunto com o coordenador dos planos emergenciais, 
decidirá se há necessidade de Abandono Setorial ou Geral. O abandono das áreas deverá 
ser feito pelos respectivos Brigadistas, que instruirão as pessoas presentes em cada área do 
porto sobre as medidas a serem tomadas, e as conduzirá ao ponto de encontro. Os pontos 
do porto são quatro (04), um no pátio de armazenagem, um na entrada/saída do píer 1, um 
na entrada/saída do píer 2 e outro no TMUT, tais pontos serão utilizados de acordo com a 
localização do incidente. No ANEXO IV deste Plano de Ação de Emergência, encontra-se o 
desenho esquemático acerca das rotas de fuga e ponto de encontro do porto. 

Os Brigadistas devem acompanhar as ações de emergência e verificar se todos os ocupantes 
evacuaram a área. No Ponto de Encontro indicado, caso seja percebida a ausência de alguma 
pessoa, os Brigadistas devem entrar em contato com o coordenador de emergência e relatar 
a falta. Após a evacuação, a equipe de Brigadistas isolará a área utilizando recursos de 
sinalização móveis e orientações de desvios de tráfego. 

Destaca-se que há sempre presente um engenheiro de plantão no porto, de modo que, ao 
identificar uma emergência, ele é responsável pelo acionamento do Centro de Controle 
Operacional da CIPP S.A. (funciona 24 horas/dia) e da Brigada de Incêndio, conforme consta 
na EOR. 
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Os Brigadistas recebem treinamento com reciclagem periódica. Além disso, a instalação 
possui uma rotina de simulações de isolamento e evacuação do local de emergência e seu 
entorno onde são contempladas as dinâmicas de comunicação e abandono. 

(vii)  Proteção da comunidade externa 

A implantação de medidas preventivas, emergenciais e assistenciais direcionadas à 
população é fundamental para minimizar os prejuízos causados por um incidente. Neste 
contexto, na ocorrência de uma emergência a Assessoria de Comunicação Social deverá ser 
acionada e as ações iniciais implementadas, quando aplicável: 

• O isolamento e a evacuação das áreas impactadas; 

• A garantia de atendimento médico (pré-hospitalar e hospitalar) a todas as vítimas; 

• O cadastramento de todos aqueles cujas atividades foram diretamente afetadas 
pelo acidente; e  

• A instalação de centros de informação comunitária e de comunicação social. 

A CIPP S.A. também poderá utilizar a mídia (jornal, rádio e/ou TV), quando pertinente, para 
manter a população informada sobre as áreas de risco, protocolos de prevenção e alerta, bem 
como sobre as ações emergenciais durante o incidente. 

É importante ressaltar que os procedimentos para proteção da população deverão ser 
estabelecidos em consonância com as diretrizes definidas pelo Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC). Este sistema deverá contribuir com o processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução de ações de proteção e defesa civil (ações de socorro, 
assistência humanitária e/ou restabelecimento), conforme previsto pela Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei n° 12.608 de 2012. 

Para tanto, a CIPP S.A. deverá notificar os órgãos locais de proteção e defesa civil 
(informações de contato no ANEXO III), nas diferentes jurisdições, de acordo com a 
abrangência do incidente. 

A fim de facilitar a avaliação e classificação do incidente por estes órgãos, as seguintes 
informações poderão ser compartilhadas pela CIPP S.A.: 

• Data, hora e local do incidente; 

• Descrição da(s) área(s) afetada(s) e em risco de ser (em) atingida(s), 
acompanhada de mapa ou croqui ilustrativo, quando possível; 

• Descrição das possíveis causas e efeitos do incidente; 

• Outras informações consideradas relevantes (ex: período e locais com restrição de 
acesso devido a atividades de limpeza). 

(viii) Proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 

Em caso de vazamento que alcance o mar ou mananciais, deve-se seguir as orientações 
constantes no PEI para hipótese acidental nº 34 (queda de BTX no mar). 
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A definição das estratégias para proteção de áreas vulneráveis deverá ser feita com base nas 
informações provenientes de monitoramento e avaliação do desenvolvimento do incidente e 
das respectivas ações de resposta. 

Conforme apresentado no Plano de Emergência Individual, a área de entorno é caracterizada 
pela presença de faixas de areia (ISL 4 e 6), ecossistemas classificados como de baixa a 
média sensibilidade a produtos oleosos. Estas faixas de areia apresentam as características 
necessárias para serem utilizadas como áreas de coleta durante um eventual derramamento 
de óleo na CIPP S.A. 

Além dos ecossistemas citados acima, a região do entorno apresenta planície de maré e foz 
de rio, que possuem alta sensibilidade a produtos oleosos, de forma que devem ser 
consideradas como áreas prioritárias para proteção. Deste modo, é recomendada a realização 
de um programa de monitoramento para acompanhamento de qualquer impacto que possa 
ocorrer durante a resposta. 

(ix) Proteção a Fauna 

Caso áreas com presença de fauna sejam atingidas, pode-se utilizar os procedimentos de 
proteção à fauna que visam, sempre que possível, ações preventivas de manejo da fauna 
clinicamente saudável e não atingida longe das áreas atingidas através da dispersão e/ou 
afugentamento ou da captura preventiva. O emprego destas técnicas, no entanto, pode não 
ser indicado em todos os casos e uma análise de riscos e benefícios se faz necessária para 
cada circunstância específica. 

Dispersão e afugentamento: são técnicas de dissuasão, que visam manter a fauna afastada 
do poluente. As técnicas de dispersão de fauna consistem em métodos desenvolvidos para 
afastar os animais e impedi-los de se aproximar de áreas com presença de poluente. As 
técnicas de afugentamento, contudo, são mais invasivas e envolvem um processo estressante 
de expulsão dos indivíduos das áreas atingidas ou que poderão vir a serem contaminadas. 
Estas técnicas podem envolver o uso de dispositivos sonoros, visuais ou ambos. 

Captura preventiva da fauna: inclui a captura, transporte, manutenção a curto prazo e soltura 
de fauna clinicamente saudável e não atingida, sendo essencial estabelecer as instalações 
de manutenção e um plano de soltura antes do início da atividade. 

Caso ocorra, ou seja, identificada a possibilidade de contaminação da fauna durante um 
acidente no porto, a empresa Oceanpact acionará o Instituto Mamíferos Aquáticos (IMA), 
entidade especializada no resgate e reabilitação de fauna. 

Além disso, tem-se que o principal cenário onde e previsto impacto a fauna é no mar. Dessa 
forma, para este caso, os procedimentos deverão consistir no monitoramento da fauna, de 
mesmo modo ao proposto no caso de acidentes com óleo no Plano de Emergência Individual 
do porto. 
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2.11.3 PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DE RESPOSTA À OUTROS ACIDENTES 

Em caso de emergências que resultem em vazamento de óleo no mar durante as operações 
da CIPP S.A., os procedimentos de interrupção e controle de emergência, contenção do 
produto junto à fonte, e recolhimento ou dispersão do produto deverão seguir as ações 
detalhadas no Plano de Emergência Individual (PEI) do Porto. 

Em caso de derramamento de produto oleoso proveniente de navios, as ações devem seguir 
o Shipboard Oil Pollution Emergency Plan (SOPEP) que é um plano obrigatório as 
embarcações de acordo com a NORMAN-01/DPC (2005). 

Outrossim, para os demais acidentes relacionados a acidentes ocupacionais e queda de 
objeto seguirão os procedimentos detalhamentos no Plano de Controle de Emergência (PCE) 
da CIPP S.A.. 

 

2.11.4 DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 

Com relação aos resíduos produzidos em uma situação de emergência, os mesmos deverão 
ser recolhidos por empresa especializada em com licença de operação para execução da 
atividade. 

A CIPP S.A. tem como empresa contratada para recolhimento e destinação de resíduos a 
BRASLIMP, empresa que realiza os serviços rotineiramente, e procede com a destinação final 
dos resíduos à unidades licenciadas para tratamento, disposição ou reaproveitamento 
ambientalmente adequado, podendo envolver processos como incineração, 
coprocessamento em cimenteiras ou disposição em aterros industriais ou sanitários 
autorizados, conforme a classificação (Classe I ou Classe II) e o tipo de resíduo gerado. 

No caso de uma situação de emergência que envolva o recolhimento de um quantitativo maior 
de resíduos, deverá ser acionada uma contratação de emergência para a retirada e disposição 
final do resíduo relacionado à situação de emergência.  

Os operadores portuários deverão seguir esse mesmo procedimento. 

Convêm mencionar no presente documento, que no caso de um acidente envolvendo grandes 
proporções de substância química, após a coleta pela equipe controle ambiental, o resíduo 
deverá ser direcionado temporariamente para os tanques locados no pátio de resíduos 
perigosos (três tanques de 14000L = 42m3). E com brevidade os tanques devem ser 
esvaziados por meio de caminhão sugador e o atendimento a emergência apenas será 
finalizado até a destinação final de todo o resíduo. 

2.11.5 INVESTIGAÇÃO DO CENÁRIO DE EMERGÊNCIA 

Após o controle total da emergência e a volta à normalidade, o processo de investigação 
deverá ter início, bem como a elaboração de um relatório contendo os procedimentos de 
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atendimento à emergência adotada, avaliação da causa, avaliação crítica de atuação, 
proposta de melhoria. 

Ao final das constatações deverá ser agendada uma reunião com todos os envolvidos para 
discutir sobre pontos positivos e negativos do atendimento emergencial, com objetivo de 
avaliar a eficácia do PAE propondo melhorias. 

Deverá ser também realizado um relatório completo e apresentadas informações tais como 
as apontadas no modelo apresentado no ANEXO V. E posteriormente, assim como o 
constante na Licença de Operação deste Terminal Portuário (Condicionante 1.7.1) dentro de 
30 dias deve ser protocolado na Coordenação Nacional de Emergências Ambientais e 
Controle 9CNEAC) e na Coordenação de Licenciamento Ambiental de Portos, Pesquisa 
Sísmica e Estruturas Marinhas (COMAR) o Relatório de Atendimento a Acidentes Ambientais 
contendo, no mínimo: (i) caracterização da área afetada devidamente georreferenciada; (ii) 
danos ambientais e/ou à saúde; (iii) descrição detalhada das medidas de intervenção 
implementadas e a eficiência obtida; (iv) proposta de encaminhamentos a serem adotados, 
com cronograma (investigação confirmatória/detalhada, avaliação de risco, monitoramento, e 
demais medidas de intervenção e gerenciamento). 

2.12 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

• NR 29 - Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde No Trabalho Portuário 
(Portaria SSST n.º 53, de 17/121997) do Ministério do Trabalho e Emprego; 

• Norma Regulamentadora NR 23 – Proteção Contra Incêndios (Portaria SSST n.º 
3214, de 08/06/1978) do Ministério do Trabalho e Emprego; 

• Código de Segurança Contra Incêndio do Estado do Ceará - LEI Nº13.556, de 
29/12/2004 e DECRETO Nº28.085, 10/01/2006; 

• ABNT NBR 15601 - Plano de emergência contra incêndio — Requisitos; 
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4 ANEXOS 
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4.1 ANEXO I – CTF DA EQUIPE TÉCNICA 



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6074877       03/10/2025 03/10/2025 03/01/2026

Dados básicos:
CPF: 024.288.343-55

Nome: MARIA DO LIVRAMENTO DE BARROS OLIVEIRA

Endereço:
logradouro: AVENIDA BARÃO DE STUDART

N.º: 3103 Complemento: BLOCO E, APT. 101

Bairro: DIONISIO TORRES Município: FORTALEZA

CEP: 60120-375 UF: CE

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2233-05 Médico Veterinário Atuar na preservação ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação L1887Q2IU4KRTQPD

IBAMA - CTF/AIDA 03/10/2025 - 10:04:33



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5473106       07/11/2025 07/11/2025 07/02/2026

Dados básicos:
CPF: 030.923.883-80

Nome: EVALDO BRUNO SOARES DA SILVA

Endereço:
logradouro: RUA ANA PATRICIA

N.º: 08 Complemento: JARDIM ARAÇAGY I

Bairro: PECEM Município: SAO GONCALO DO AMARANTE

CEP: 62670-000 UF: CE

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Estudar seres vivos

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação YLUPHEKL7MS4RYDI

IBAMA - CTF/AIDA 07/11/2025 - 09:44:36



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
8320032       18/11/2025 18/11/2025 18/02/2026

Dados básicos:
CPF: 614.148.883-84

Nome: JOSÉ MATHEUS DA ROCHA MARQUES

Endereço:
logradouro: RUA JOÃO XXIII

N.º: 964 Complemento: CASA

Bairro: GRANJA PORTUGAL Município: FORTALEZA

CEP: 60540-665 UF: CE

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP

Código Descrição
1-1 Pesquisa mineral com guia de utilização

17-67 Recuperação de áreas degradadas

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Avaliar os processos de produção do espaço

2513-05 Geógrafo Fornecer subsídios ao ordenamento territorial

2513-05 Geógrafo
Tratar informações geográficas em base

georreferenciada

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

IBAMA - CTF/AIDA 18/11/2025 - 17:56:08
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4.2 ANEXO II – DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO DA EMPRESA DE 
ATENDIMENTO A EMERGÊNCIA OCEANPACT 

  



A DIRETORIA SENIOR RESOLVE CONCEDER A EMPRESA

OCEANPACT SERVIÇOS MARÍTIMOS S.A.
CNPJ 09.114.805/0001-30

O TÍTULO PRESTADOR DE SERVIÇO DIVERSOS - AUTORIZADO EM CARÁTER PRECÁRIO, PROVISÓRIO E TRANSITÓRIO, POR 
PERÍODO DE 02 ANOS A PARTIR 20 DE AGOSTO DE 2024.

SERVIÇOS DE EMERGÊNCIA AMBIENTAL COM ATIVIDADES DE CERCO PREVENTIVO COM BARREIRAS DE CONTENÇÃO NOS NAVIOS 
ENQUANTO ATRACADOS; PRONTIDÃO OPERACIONAL CONTRA DERRAMAMENTOS DE ÓLEO NO MAR E TERRA; E ATENDIMENTO 
EMERGENCIAL EM ACIDENTES COM DERRAMAMENTO NO TERMINAL PORTUÁRIO DO PECÉM, CONSIDERADO COMO TERMINAL DE 
USO PRIVADO, SOB ADMINISTRAÇÃO DA CIPP S.A.

PECÉM, SÃO GONÇALO DO AMARANTE - CE, 20 DE AGOSTO DE 2024.

HUGO SANTANA DE FIGUEIRÊDO JUNIOR             FABIO XAVIER GRANDCHAMP        
DIRETOR PRESIDENTE DA CIPP     VICE PRESIDENTE DE OPERAÇÕES DA CIPP

Certificado Nº 003/24
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4.3 ANEXO III - LISTA DE CONTATOS EMERGENCIAIS  
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COMANDANTE DO INCIDENTE (PAE E PEI) 

Ti
tu

la
r Francisco 

Wilame Silva 
Amaral Junior 

COMANDANTE 
DO INCIDENTE 
(PAE E PEI) - 

Titular 

GERENTE DE MEIO 
AMBIENTE 

• Dirigir-se ao Centro de Controle Operacional – CCO; 
• Mobilizar Célula de Crise, quando necessário; 
• Definir, na presença dos responsáveis pelas áreas de apoio 
os requisitos necessários para garantir a segurança e a saúde 
da população, o controle efetivo do incidente e a recuperação 
total da área degradada; 
• Supervisionar a execução do plano de emergência; 
• Autorizar a contratação adicional de recursos humanos e/ou 
materiais para garantir a eficiência nas operações de resposta 
a emergências; 
• Autorizar a contratação adicional de prestadores de serviço 
especializados no resgate e reabilitação da fauna local atingida; 
• Solicitar que sejam comunicados os órgãos públicos 
competentes (Capitania dos Portos, IBAMA, SEMACE, Corpo 
de Bombeiros, Prefeitura de São Gonçalo do Amarante, Defesa 
Civil e outros); 
• Comunicar o contexto em que ocorreu o incidente e o 
andamento das operações de controle à assessoria de 
imprensa do TPP; 
• Acionar o Plano de Área no caso de acidentes de maior 
proporção envolvendo óleo na água, quando for necessário. 
• Definir o encerramento da ação de emergência; 
• Solicitar a investigação das causas geradores da 
emergência e medidas de prevenção a serem adotadas. 
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Wagner 
Monteiro 
Ferreira 

COMANDANTE 
DO INCIDENTE 
(PAE E PEI) - 

Suplente 

GERENTE DE 
SAÚDE E 

SEGURANÇA DO 
TRABALHO 
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SEGURANÇA PATRIMONIAL 
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Ti
tu

la
r Antônio Nicolau 

dos Santos 
Filho (Coronel) 

SEGURANÇA 
PATRIMONIAL - 

Titular 

GERENTE DE 
SEGURANÇA E 

ACESSO 
• Auxiliar a evacuação de pessoas em áreas de risco; 
• Isolar e sinalizar áreas com risco para pessoas; 
• Restringir o acesso de pessoas em áreas de emergências e 
• Facilitar o trânsito das equipes envolvidas com a 
emergência. 
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Wladson 
Helbano Alves 

Da Costa 

SEGURANÇA 
PATRIMONIAL - 

Suplente 
Auxiliar de Gestão 
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COORDENAÇÃO DE OPERAÇÃO 

Ti
tu

la
r 

José Alcântara 
OPERAÇÕES 

PORTUÁRIAS - 
Titular 

GERENTE DE 
OPERAÇÃO 
PORTUÁRIA • Paralisar as operações de carga/descarga; 

• Paralisar ações em campo; 
• Responsável Técnico e Operacional do Centro de Controle 
Operacional; 
• Estabelece contato direto com todos os envolvidos dentro 
desta estrutura. 
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Eng. de 
Operações 

OPERAÇÕES 
PORTUÁRIAS – 

Suplente 
Eng. de Operações 

1 
ho

ra
 e

 3
0 

m
in

 

N
ív

el
 S

up
er

io
r 

(8
5)

 9
99

84
-3

40
7 

(8
5)

 3
37

2-
16

54
 

te
c.

su
po

rte
@

co
m

pl
ex

od
op

ec
em

.
co

m
.b

r 



R
es

po
ns

ab
ili

da
de

 

In
te

gr
an

te
s 

Fu
nç

ão
 d

o 
m

em
br

o 
na

 E
O

R
 

C
ar

go
 d

o 
m

em
br

o 
em

 s
ua

 r
es

pe
ct

iv
a 

em
pr

es
a/

in
st

itu
iç

ão
 

A
tr

ib
ui

çõ
es

 

D
es

lo
ca

m
en

to
s 

Q
ua

lif
ic

aç
ão

 té
cn

ic
a 

Te
le

fo
ne

 

E
-m

ai
l 

COMUNICAÇÃO 

Ti
tu

la
r Yanna Peixoto 

De Vasconcelos 
Guimarães 

COMUNICAÇÃO - 
Titular 

GERENTE 
COMUNICAÇÃO E 

MARKETING 
• Manter informado sobre a ocorrência emergencial os órgãos 
de imprensa, como jornais, televisão, rádios e outros; 
• Comunicar a clientes e empregados informações básicas 
necessárias em função da emergência ocorrida. 
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Luiza Dantas COMUNICAÇÃO - 
Suplente 

Assistente de Gestão 
1 
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MEIO AMBIENTE 

Ti
tu

la
r 

Alexandre 
Autran 

MEIO AMBIENTE - 
Titular 

Analista de 
Desenvolvimento 

Logístico/Eng. 
Ambiental 

• Comunicação com a comunidade pesqueira da área de 
entorno; 
• Comunicação com a prefeitura, associações, ONGs e 
comunidade em geral. 
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Cleberson 
Raimundo 

Castro da Silva 

MEIO AMBIENTE - 
Suplente Assistente Técnico IV 
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APOIO LOGÍSTICO 

Ti
tu

la
r Valter 

Guimarães de 
Araújo 

APOIO 
LOGÍSTICO - 

Titular 

GERENTE DE 
EXCELÊNCIA 

OPERACIONAL • Disponibilizar recursos financeiros solicitados pelo 
Coordenador do Plano de Emergência Individual e Plano de 
Ação de Emergência; 
• Contratar, em caráter emergencial recursos materiais, 
prestadores de serviços e atendimento médico e social; 
• Aquisição de recursos materiais e humanos externos 
suplementares. 
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Ernesto Neto 
APOIO 

LOGÍSTICO - 
Suplente 

GERENTE DE 
PESSOAS - RH 
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CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) 
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Jairo Farias 
Torres 

CENTRO DE 
CONTROLE 

OPERACIONAL 
(CCO) - Titular 

Assessor 
Administrativo 

• É responsável por toda a operação do Centro de Controle 
Operacional; 
• Controla remotamente as ações tais como 
interrupção/ligação de energia, água e outros; 
• Acompanhamento das comunicações dos agentes 
envolvidos no incidente via VHF. 
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Operador de 
CCO de plantão 

CENTRO DE 
CONTROLE 

OPERACIONAL 
(CCO) - Suplente 

Técnico Administrativo 
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COORDENAÇÃO PRESTADOR DE SERVIÇO AMBIENTAL 

Ti
tu

la
r 

Jorge Elias  

PRESTADOR DE 
SERVIÇO 

AMBIENTAL - 
Titular 

1° Coordenador de 
Plantão da Empresa 

de Emergência 
Ambiental 

Credenciada  

• Coordenar as ações da equipe de combate ambiental; 
• Interagir com os membros desta estrutura. 
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Gabriel Teixeira 
S. Araújo  

PRESTADOR DE 
SERVIÇO 

AMBIENTAL - 
Suplente 

2° Coordenador de 
Plantão da Empresa 

de Emergência 
Ambiental 

Credenciada  
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MANUTENÇÃO 

Ti
tu

la
r 

Marco Ximenes MANUTENÇÃO – 
Titular 

GERENTE DE 
MANUTENÇÃO • Realizar manutenções corretivas nos equipamentos e 

embarcações necessárias ao atendimento emergencial; 
• Executar o desligamento ou ligação de energia elétrica em 
situações emergenciais; 
• Executar o desligamento ou ligação de tubulações em 
situações emergenciais. 
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José Carneiro 
Fernandes 

Junior 

MANUTENÇÃO – 
Suplente 

Analista de 
Desenvolvimento 

Logístico/Eng. de Civil 
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SEGURANÇA DO TRABALHO 

Ti
tu

la
r 

José Ademar 
Rocha Junior 

SAÚDE E 
SEGURANÇA DO 

TRABALHO - 
Titular 

Assistente de 
Desenvolvimento 

Logístico 

• Zelar pela segurança pessoal dos atores envolvidos no pós-
incidente; 
• Auxiliar na sinalização e orientações durante a ocorrência 
do incidente. 
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Técnico de 
plantão 

SAÚDE E 
SEGURANÇA DO 

TRABALHO - 
Titular 

Assistente de 
Desenvolvimento 
Logístico / Téc. de 

Segurança do 
trabalho 
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TRANSPORTE 

Ti
tu

la
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Expedito Rafael 
da Silva Junior 

TRANSPORTE - 
Titular 

GERENTE DE 
TRANSPORTES E 

SERVIÇOS GERAIS 
• Disponibilizar veículos para possíveis deslocamentos para 
os membros desta estrutura; 
• Dar suporte aos membros do Apoio Logístico; 
• Interagir com os membros desta estrutura. 
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 Antonio 
Geimysson 
Coutinho 
Holanda 

TRANSPORTE - 
Suplente Técnico Administrativo 
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Marcela Martin JURÍDICO - Titular GERENTE JURIDICO • Acompanhar os desdobramentos da emergência e 
representar o Terminal Portuário do Pecém perante as 
autoridades policiais e judiciárias estaduais e federais; 
• Assessorar o Coordenador do Plano nas decisões e ações, 
a fim de mitigar os riscos para o CPP; 
• Assessorar quanto a definição de contratos emergenciais 
para aquisição de bens e serviços quando se der uma 
emergência de maior proporção. 
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Daniel Macedo 
Tavares Junior 

JURÍDICO – 
Suplente 

ANALISTA DE 
DESENVOLVIMENTO 

LOGÍSTICO 
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Tales Diego de 
Menezes 

ASSESSORIAS - 
Titular 

SUPERITENDENCIA 
CSC 

• Comunicação direta com o presidente; 
• Repasse de demandas para apoio financeiro. 
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Waldir Sampaio ASSESSORIAS – 
Suplente 

ASSESSORIA 
EXECUTIVA COO 
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PRESIDENCIA 

Ti
tu

la
r Maximiliano 

César Pedrosa 
Quintino 

PRESIDÊNCIA – 
Titular Diretor Presidente 

• Liberação de recursos junto ao Estado; 
• Comunicação Externa, quando pertinente. 
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Fabio Xavier 
Grandchamp 

PRESIDÊNCIA -
Suplente 

VICE-PRESIDENTE 
DE OPERAÇÕES 
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DIRETORIAS 

Ti
tu

la
r Roberto 

Benevides de 
Castro  

DIRETORIAS – 
Titular 

Diretor Executivo de 
Operações 

• Fornecer apoio executivo e suporte técnico especializado 
para garantir resposta eficaz a emergências; 
• Responsável pelo planejamento e supervisão, em caso de 
danos estruturais ou necessidade de intervenções de 
engenharia para mitigar ou remediar o acidente 1 
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Fábio Abreu 
Freitas de 

Souza 

DIRETORIAS -
Suplente 

Diretor Executivo de 
Engenharia 
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COMUNIDADES 

Ti
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la
r Natasha 

Assumpção 
Auto 

COMUNIDADES – 
Titular 

GERÊNCIA DE 
ESTRATÉGIA 

AMBIENTAL, SOCIAL 
E GOVERNANCIA 

• Comunicação com a prefeitura, associações, ONGs e 
comunidade em geral; 
• Comunicação com a comunidade pesqueira da área de 
entorno do TPP. 
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Caroline Lima 
Tavares 

COMUNIDADES - 
Suplente 

ASSISTENTE DE 
GESTÃO II 
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COMUNICAÇÃO 

FINANCEIRO 
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Lara Tabosa 
Martins FINANÇAS– Titular GERENTE 

FINANCEIRO 

• Disponibilizar recursos financeiros solicitados pelo 
Coordenador do Plano de Emergência individual. 
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Alessandra 
Castro Oliveira 

FINANÇAS-
Suplente 

ASSISTENTE 
TÉCNICO IV 
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TELEFONES DA EMPRESA CONVENIADA PARA ATENDIMENTO A EMERGÊNCIA NO CPP

NOME CONTATOS ENDEREÇOS

OceanPact EMERGÊNCIA 0800 601

OceanPact
(21) 3032-6700
(21) 3861-9250

Rua da Glória, 306, 12º andar | 
Glória 

Rio de Janeiro - RJ 
CEP 20241-18

OceanPact – Bruno Braz
( 1) 98633-6093

TELEFONES DE ORGÃOS OFICIAIS EXTERNOS

NOME CONTATOS ENDEREÇOS

IBAMA 3307-1100 / 3307-1129
Avenida Visconde do Rio Branco, 
3400 - Fátima, Fortaleza – CE -

CEP 60055-172

Capitania dos Portos do Ceará – CPCE 3133-5100
Av. Vicente de Castro, 4917 -

Mucuripe - Fortaleza – CE - CEP 
60180-410

CBMCE (Corpo de Bombeiros) 
Fone: 190 / 193 / 31016000 / 31016051 (CIOPS)  

Celular: 86936184 / 86381884 (Maj. Ferreira) / Posto de Pecém) 
Rua Oto de Alencar, 215 - Centro 
- CEP 60.010-270 - Fortaleza/CE

SAMU (POLO I) 192
Rua da Paz Nº29 – Centro -

Eusébio/CE

CIOPS
(Polícia Militar / Polícia Rodoviária Estadual / Polícia 

Militar Ambiental)
190 / 31016000 / 31016051

Rua Silva Paulet, 545 – Meireles 
– Fortaleza/CE – CEP 60120-020

SEMACE 
3101-5570

0800-275-2233(Disque Natureza)

Rua Jaime Benévolo, 1400 -
Bairro de Fátima, 60050-081 – 

Fortaleza - CE

IJF - Instituto Dr. José Frota (Hospital)
3255-5000(Geral)

3255-5012 / 3255.5050 (Ceatox)

Rua Barão do Rio Branco, 1816 – 
Centro – Fortaleza/CE - CEP: 

60025-061

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante -
SGA

3315-4100 / 3315-4055
Rua Ivete Alcântara, 120 - Centro
CEP 62670-000 / São Gonçalo do 

Amarante - CE



Hospital Municipal de São Gonçalo do 
Amarante(Hospital Geral Luiza Alcântara Silva)

3315-7117
Rua Doca Morais, s/n – Palestina
CEP: 62.670-000 / São Gonçalo 

do Amarante - CE

UPA – Unidade de Pronto Atendimento - Pecém - SGA 3315-1111
Rua Cajueiro, s/n – Centro - CEP 
62670000 Pecém / São Gonçalo 

do Amarante - CE

Delegacia Municipal de Polícia de São Gonçalo do 
Amarante (3° Região)

3315-4502 
Rua da Liberdade, S/N –

Palestina - CEP 62.670-000 / São 
Gonçalo do Amarante - CE

Defesa Civil do Município de São Gonçalo do Amarante 3315-4304 
Rua Santos Dumont, 28 - CEP 
62.670-000 / São Gonçalo do 

Amarante - CE
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4.5 ANEXO IV - ROTA DE FUGA E PONTOS DE ENCONTRO  
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4.6 ANEXO V - MODELO DE RELATÓRIO DE ACIDENTE  



                   FORMULÁRIO VPOPE 

DIRETRIZ OPERACIONAL Versão: 00 

RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO DE ACIDENTE 
AMBIENTAL 

CODIFICAÇÃO APROVAÇÃO: Francisco Wilame 
FOR GEMAM 005 Data: 10/06/2024 

 

Este documento atende a Norma para Gestão de Incidentes e Acidentes de Meio Ambiente                                            
Página 1 de 2 
 

INFORMAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO 
Empresa: 
Responsável pelo preenchimento: 
 

 

Data do envio: 

Participantes da Investigação (nome e função):  
 
 

DADOS DO ACIDENTE E INVESTIGAÇÃO 
Identificação: 
 
 

Data: 

Local exato: 
 
 

Hora: 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO ACIDENTE(Informações do evento (descrever de modo detalhado, com clareza e exatidão como ocorreu a 
ocorrência. Se necessário, podem ser inseridas fotos e diagramas para auxiliar no entendimento, informando também as providências iniciais tomadas) 
 
 
 
 
 
 
 
Severidade: INCIDENTE (     ) Marginal    ACIDENTE (    ) Crítico     (     ) Catastrófico 

Produto vazado/derramado, se pertinente: 

Volume (litros ou m³), se pertinente: 

Área atingida (m²), se pertinente: 

Recursos naturais (meio) atingido, se pertinente: 

Houve prejuízos a fauna local?   (    ) SIM     (    ) NÂO  
Se afirmativo, listar quais: 

Houve necessidade de mobilização de empresa especializada em atendimento à emergência ambiental?  
(    ) SIM     (    ) NÃO  
A situação estava prevista no PAE ou PEI?   (    ) SIM     (    ) NÂO  
Listar: 
Dados de equipamentos/veículos envolvidos no acidente ambiental, se pertinente: 
 
Quem detectou a ocorrência (nome e função)? 
 
Listar resíduos gerados e volume: 



                   FORMULÁRIO VPOPE 

DIRETRIZ OPERACIONAL Versão: 00 

RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO DE ACIDENTE 
AMBIENTAL 

CODIFICAÇÃO APROVAÇÃO: Francisco Wilame 
FOR GEMAM 005 Data: 10/06/2024 

 

Este documento atende a Norma para Gestão de Incidentes e Acidentes de Meio Ambiente                                            
Página 2 de 2 
 

 

ANÁLISE DE CAUSA 
ANÁLISE DE CAUSA (Descrever os procedimentos, recursos e métodos técnicos utilizados na investigação, como exemplo: Árvore dos porquês, 

diagrama de Ishikawa, árvore de falhas e árvore de causas) 
 

PLANO DE AÇÃO (evitar recorrência) 
Item Ação proposta Responsável Prazo 

    

    

    

    
ANÁLISE DA EFICÁCIA DAS AÇÕES 

As ações dispostas no Plano de Ação foram eficazes? (   ) SIM    (    ) NÃO 
Se sim, encerrar a investigação, se não, reabrir plano de ação.  

ASSINATURAS 

GERÊNCIA (EMPRESA)  MEIO AMBIENTE (EMPRESA) 
Nome legível ou carimbo Nome legível ou carimbo 
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